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1. INTRODUÇÃO 

 

 

 

O presente relatório refere-se ao estágio realizado na empresa de Arqueologia 

Neoépica, que constituiu a componente não-lectiva seleccionada pela mestranda para a 

conclusão do ciclo de Mestrado em Arqueologia, na Faculdade de Ciências Sociais e 

Humanas da Universidade Nova de Lisboa.  

O referido estágio foi realizado sob a orientação científica do Professor Dr.º 

André Teixeira e dos arqueólogos sócios-gerentes da Neoépica, Nuno Neto e Raquel 

Santos. A sua realização partiu primordialmente da necessidade sentida de consolidar a 

capacidade em aplicar de forma segura e coerente os conhecimentos teóricos adquiridos 

ao longo da vertente lectiva do curso, essencialmente no que respeita às técnicas e 

métodos de trabalho de campo. A procura de uma nova experiência de trabalho 

arqueológico, a adicionar às aprendizagens adquiridas no estágio curricular do 1º ciclo, 

encarou esta opção como a mais sólida e objectiva forma de aprendizagem.  

Ao apresentar o pretendido na realização de estágio, a Neoépica proporcionou, 

dentro das suas possibilidades e projectos em curso, um trabalho contínuo e bastante 

diversificado abrangendo praticamente todas as actividades que constituem a prática 

arqueológica em espaço urbano, inserida num contexto empresarial. Foram assim 

desempenhadas tarefas de acompanhamento arqueológico, sondagens arqueológicas, 

trabalho de gabinete e, ainda, a presença em reuniões com entidades competentes sobre 

projectos em curso. 

A componente de estágio teve início a 21 de Setembro de 2015 e terminou a 11 

de Março de 2016, com duração total de oitocentas horas. A sua realização teve lugar na 

cidade de Lisboa, onde decorreram as intervenções arqueológicas e a maior parte do 

período de estágio, e na Sede da instituição, em Mem Martins (Sintra), onde se 

procedeu aos trabalhos de gabinete. Todas as funções desempenhadas foram realizadas 

com base num plano de actividades previamente delineado pela empresa e devidamente 

acompanhadas pelos arqueólogos responsáveis. Estas serão apresentadas com base na 

descrição pessoal, ou a partir da consulta dos respectivos relatórios finais, preliminares e 

notas técnicas disponíveis. 
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Em anexo consta um calendário de estágio, elaborado de forma esquemática, de 

modo a apresentar sucintamente o percurso realizado. Neste constam as actividades 

efectuadas, de forma intercalada, conforme as oportunidades de trabalhos disponíveis, 

as datas e locais em que decorreram, assim como a indicação de outras informações 

relevantes (Anexo I. Fig. 1). 

No presente relatório são apresentadas, a par das actividades desenvolvidas, uma 

breve contextualização do funcionamento e da estrutura interna da Neoépica, na qual 

dar-se-á ênfase ao seu caractér institucional de modo a conhecer os contextos que 

envolveram a sua criação, as suas motivações, os tipos de trabalhos desenvolvidos, a 

sua estrutura e funcionamento internos. Procura-se igualmente esclarecer de forma 

bastante genérica a actividade e dinâmica interna desta empresa, referenciando apenas 

alguns dos seus principais aspectos, focando o tema de desenvolvimento do presente 

relatório. 

São igualmente referenciados os planos metodológicos da empresa no que se 

refere às tarefas de campo realizadas em estágio e aos seus processos de registo, com 

base nas metodologias de trabalhos arqueológicos, disponibilizadas pela Neoépica. 

Procura-se, desta forma, enquadrar cada tarefa desempenhada em estágio nos 

procedimentos gerais da instituição, sendo cada intervenção descrita conforme as suas 

especificidades e os modos de actuação aplicados. A descrição de cada actividade 

desenvolvida é realizada a partir das anotações registadas no decorrer de cada uma bem 

como dos relatórios preliminares e notas técnicas das intervenções realizadas em 

estágio, as quais, à excepção do acompanhamento arqueológico que dispõe de um 

relatório final, não se encontram de momento finalizadas. 

Optou-se pela descrição dos processos de tratamento de informação integrados 

nos planos metodológicos da Neoépica no capítulo reservado à apresentação dos 

trabalhos de gabinete realizados em estágio, uma vez que estes processos seguem, de 

um modo linear, os procedimentos de execução estabelecidos nos respectivos planos. 

Estes podem ser alvo de breves adaptações na sua aplicação de acordo com as 

exigências de estudo de cada conjunto material, dos contextos e situações decorrentes 

da sua realização. Algumas das tarefas desempenhadas ao longo do estágio, descritas no 

presente ponto de desenvolvimento, apresentam-se como casos exemplificativos destas 

pontuais adaptações metodológicas aos planos pré-estabelecidos. 

Os procedimentos estipulados nos planos de actuação da empresa são 

determinados em concordância com o estipulado no actual RTA (Decreto-Lei 



3 

 

n.º164/2014, de 04 de Novembro). No que respeita aos procedimentos técnico-

científicos são aplicados os princípios arqueológicos basilares, integrados em função do 

tipo de intervenção arqueológica a executar. 

Na sequência da vertente prática e das motivações para a realização de estágio, 

optou-se neste relatório por incidir a sua vertente teórica sobre as metodologias e 

processos de trabalho arqueológico. Esta foi realizada a partir da abordagem 

individualizada de cada actividade realizada ao longo do estágio: o acompanhamento 

arqueológico, a sondagem de diagnóstico manual, o processo de tratamento de material 

e a redacção do relatório técnico-científico da intervenção.  

Pretende-se, desta forma, apresentar não só as actividades realizadas no quadro 

da Neoépica, como também uma compreensão genérica dos vários enquadramentos 

técnicos, metodológicos e legislativos. Procura-se simultaneamente fazer referência a 

algumas questões e fragilidades em torno destes enquadramentos, identificadas a nível 

da bibliografia consultada, sempre que oportunas. Para a realização desta abordagem 

procedeu-se à leitura e cruzamento de diversas fontes bibliográficas, da legislação base 

do património e reguladora da prática arqueológica e de outros apoios normativos 

referentes aos processos de salvaguarda e regulamentação dos trabalhos arqueológicos.  

Procedeu-se igualmente à consulta de alguns relatórios de escavações, que se 

revelaram de grande importância no conhecimento da cidade e na sua prática 

arqueológica, a par da disponibilização por parte da Neoépica dos relatórios das 

intervenções realizadas em estágio. No que se refere ao processamento de tratamento 

material foram identificadas algumas referências a propostas de procedimentos 

metodológicos a aplicar nas diversas etapas de tratamento de material. O 

desenvolvimento deste tópico efectua-se, desta forma, a partir de uma sucinta 

apresentação de modelos de trabalho sugeridos por alguns autores bem como através da 

realização de um breve enquadramento da sua realização nas normas regulamentares 

actualmente disponíveis à sua gestão. 

A abordagem dos enquadramentos normativos e metodológicos da Arqueologia 

Urbana revela actualmente várias questões e algumas incoerências em torno da sua 

prática (BUGALHÃO, 2011, pp.19-41; SILVA, 1999, pp.229-240). Esta rege-se 

segundo conjuntos de leis e procedimentos metodológicos específicos, por um 

organismo tutelar do património e da cultura, a DGPC, e sob competências do Estado, 

cuja eficácia de actuação manifesta em vários momentos algumas lacunas (LEMOS, 

2006, pp.15-21; SARRAZOLA, 2006, pp.23-28). A estas entidades competem a gestão, 
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preservação e registo das memórias citadinas bem como a resposta às questões 

particulares da sua investigação. Os processos de trabalho e a interpretação dos dados 

recolhidos encontram-se envolvidos e muitas vezes suportados por um influente 

conjunto de factores externos à sua prática, que exigem igualmente uma reavaliação das 

formas de abordagem de cada sítio intervencionado (LEMOS, MARTINS, 1992, p.93; 

SILVA, 1985, p.7; SILVA, 1999, pp.238-239; SILVA, 2005, p.462).  

A presença da Arqueologia, actualmente inserida e caracterizada essencialmente 

numa perspectiva de acção preventiva, maioritariamente de preservação por registo e de 

minimização de impactos sobre o património, assegurada por um sector empresarial, 

tornou-se intrínseca na realização de trabalhos de dinamização urbana. A exigência da 

actuação arqueológica nestes contextos foi fundamentalmente motivada pela crescente 

necessidade de salvaguarda e valorização das realidades existentes no subsolo, face aos 

contínuos revolvimentos sedimentares que as colocam muitas vezes em risco de 

afectação ou perda total (BUGALHÃO, 2008, pp.219-223, 2011, pp.22-37, 2014; 

CARNEIRO, 2003, pp. 129-130).  

Este relatório propõe-se essencialmente a contribuir para o conhecimento do 

estado actual da actividade arqueológica na cidade, nomeadamente em Lisboa. Para tal, 

procede-se à realização de uma sucinta retrospectiva de questões que se têm vindo a 

salientar e a desenvolver ao longo dos últimos anos e a constituir significativos entraves 

à prática da Arqueologia Urbana. Estas questões tornaram-se, por sua vez, elementos 

caracterizantes da sua actuação quer a nível metodológico quer nos planos normativos e 

enquadrantes da sua acção. Pretende, em suma, constituir um suporte sumário de 

informação e elucidação acerca destas questões ao referenciar num mesmo documento 

metodologias de trabalho arqueológico, às quais estas essencialmente se referem, 

através de uma apresentação de modelos exemplificativos da sua execução, 

acompanhada e ilustrada por casos práticos de trabalhos arqueológicos realizados no 

decorrer do período de estágio. Alude-se ainda à situação de alteração destes planos 

metodológicos por motivos relativos e alheios ao trabalho arqueológico, a 

condicionalismos do seu enquadramento e à insuficiência das bases coordenadoras da 

sua actuação.  
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2. A INSTITUIÇÃO DE ESTÁGIO: NEOÉPICA – ARQUEOLOGIA E 

PATRIMÓNIO, LDA. 

  

 

 

«(...) apeteceria acrescentar, candidamente, que (...) não existe arqueologia pública e 

arqueologia privada mas tão só “boa” e “má” arqueologia.» 

(GONÇALVES, 2003, p.109) 

 

 

 

O estabelecimento enquanto prática contínua da designada Arqueologia Urbana 

na cidade Lisboa, na década de 80 do século XX (MARQUES et. al, 2003, pp.211-212), 

ou mais claramente a partir dos anos 90, «quando a actividade arqueológica perdeu o 

seu carácter pontual» (BUGALHÃO, 2008, p.219), foi caracterizado por «alterações 

profundas ao nível dos “protagonistas” da Arqueologia da cidade» (BUGALHÃO, 

2008, p.223), bem como da natureza das intervenções realizadas. A partir dos primeiros 

anos do presente século passou a ser desenvolvida em território português uma actuação 

arqueológica maioritariamente de caractér preventivo, realizada essencialmente em 

espaços de cidade. O desenvolvimento desta prática foi genericamente motivada pelo 

projecto Alqueva (REAL, 2011, pp.212-215; LEMOS, 2003, pp. 49-53) e pela 

integração na lei portuguesa dos princípios de preservação e valorização patrimonial 

previstos na Carta de Malta (1992), nomeadamente na Lei de Bases do Património 

Cultural português (2001) (Lei n.º107/2001, de 08 de Setembro, Art.º75.º) e na orgânica 

institucional do IPA (Decreto-Lei 117/97, de 14 de Maio, Preâmbulo e Art.º3.º, alínea 

h)) (BUGALHÃO, 2011, p.40; LEMOS, 2006, p.15). 

A acção preventiva veio a manifestar um maior enquadramento de resposta às 

constantes transformações na malha urbanística, o que, pela sua crescente recorrência, 

levou a um significativo aumento da quantidade e regularidade das intervenções 

arqueológicas. As renovadas práticas que a partir deste momento passaram a 

caracterizar e a predominar na Arqueologia na cidade, começaram a ser desenvolvidas 

por entidades privadas, que nesta altura começavam igualmente a estabelecer-se na 
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actuação arqueológica (ALMEIDA, 2007, pp.101-104; BUGALHÃO, 2008, p.219-223; 

2011, pp.25-41 e 2014
1
; LEMOS, 2006, pp.15-16; MADEIRA, 2011, p.11; SILVA, 

R.B. DA, 1999, pp.229-240) (Anexo IV. Figs. 97, 98, 99 e 101).  

 Foi neste contexto de afirmação de empresas privadas na Arqueologia que se 

deu a criação da Neoépica, em Novembro de 2005
2
. Num momento anterior à sua 

fundação, os membros que actualmente dirigem a empresa Neoépica participaram em 

vários projectos de investigação arqueológica após a sua formação académica no curso 

de História variante de Arqueologia na mesma altura (1998-2002) e instituição de 

ensino (FCSH-UNL).  

Destacam-se os trabalhos arqueológicos realizados no município de Cascais ao 

longo dos anos 2003, 2004 e 2005, a convite do Gabinete de Arqueologia da Câmara 

Municipal de Cascais, que constituíram um significativo impulso à fundação da 

instituição aquando o término deste projecto
3
. A iniciativa da criação da Neoépica 

adveio de uma fomentação de laços de amizade e de relações profissionais que se 

consolidaram e desenvolveram durante esta fase e que contou ainda com o importante 

apoio e incentivo do responsável na altura pela Câmara Municipal de Cascais, João 

Cabral. Após a criação da Neoépica, o primeiro trabalho realizado, de caractér 

preventivo, decorreu entre Novembro de 2005 e Dezembro de 2006, numa estrutura 

habitacional do século XVIII situada em pleno centro histórico da cidade de Lagos, na 

sequência do seu projecto de demolição.  

A empresa assistiu, a partir deste momento, à multiplicação dos trabalhos 

realizados um pouco por todo o país, destaquem-se, por exemplo, as colaborações em 

projectos realizados pela EDIA – Empresa de Desenvolvimento e Infra-Estruturas do 

Alqueva, Lda., nos quais sobressaem os trabalhos efectuados no povoado calcolítico de 

Porto Torrão, na vila de Ferreira do Alentejo; pelo Baixo Sabor - Bento Pedroso 

Construções e Lena ACE - Aproveitamento Hidroeléctrico do Baixo Sabor, onde foram 

                                                           
1
Arqueologia de Lisboa: balanços e perspectivas. Comunicação no Seminário Lisboa Subterrânea - 

Trajectos na Arqueologia Lisboeta Contemporânea. Lisboa: Sociedade Portuguesa de Geografia. 21 de 

Maio de 2014. Disponível em: 

http://www.academia.edu/9028869/Arqueologia_de_Lisboa_balan%C3%A7o_e_perspectivas 

(Consultado: 20.06.2016) 
2
As informações apresentadas partem da consulta da página oficial online da Neoépica (Disponível em: 

http://www.neoepica.pt/. Consultado: 05.06.2016), e das indicações concedidas pelos seus membros 

gerentes ao longo do período de estágio tendo em vista um enquadramento e compreensão geral do 

funcionamento da empresa e em auxílio à redacção do presente relatório. 
3
 Referenciam-se com maior destaque as intervenções arqueológicas realizadas na Fortaleza de Nossa 

Senhora da Luz e na Cidadela de Cascais, desenvolvidas neste período (Disponível em: 

http://www.neoepica.pt/. Consultado: 05/06/2016). 
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intervencionados diversos sítios cujas datações se compreendem entre o Paleolítico 

Superior e a Idade do Ferro; e pela Parque Escolar, E.P.E., onde se destaca a 

intervenção realizada na Escola Secundária Diogo Gouveia, em Beja, na qual foi 

identificada uma necrópole de cronologia medieval islâmica e cristã.  

No que respeita aos vários trabalhos realizados na cidade de Lisboa são 

referência, por exemplo, as intervenções realizadas na zona da Ajuda, onde se 

identificou e escavou um povoado pré-histórico recente, na zona da Lapa, onde se 

detectaram indícios de um centro produtor de faiança dos séculos XVII e XVIII, no 

Convento do Carmo, que apresenta uma ocupação contínua do seu espaço desde a Idade 

Média aos tempos actuais, e o Hotel Cais de Santarém (antigos armazéns da Sommer e 

anterior Palácio de Coculim), que revelou uma densa sucessão de ocupações ribeirinhas 

entre a Idade do Ferro e época contemporânea.  

A Neoépica encontra-se actualmente sediada em Sacotes, Algueirão-Mem 

Martins, Sintra, onde igualmente se localiza o gabinete de trabalho e se processam todas 

as tarefas realizadas após os trabalhos de campo.  

Integrada e activa num contexto empresarial, os trabalhos desenvolvidos por esta 

instituição são primordialmente direccionados e efectuados numa perspectiva de 

arqueologia preventiva e de minimização de impactes sobre o património, incluídos na 

Categoria C do actual RTA (Decreto-Lei n.º164/2014, de 04 de Novembro, Art.º3.º, 

alínea c)). O seu principal plano de actuação centra-se na análise de sítios arqueológicos 

que se encontram em perigo de colapso parcial ou total. Procura estudar e reunir o 

máximo de informações que o sítio permite retirar, sob as mais distintas ópticas: 

arquitectura, estratigrafia, unidades estruturais, artefactos, ecofactos, etc., que concedam 

uma leitura da história e ocupação arqueológica do espaço num momento anterior ao 

seu desaparecimento. Além de uma acção essencialmente caracterizada por uma 

preservação por registo, ocorrem igualmente situações em que se procede à alteração 

dos respectivos projectos de obra no âmbito da conservação de estruturas e contextos 

arqueológicos de relevância identificados.  

No que se refere às acções de divulgação e projectos interdisciplinares a empresa 

apresenta uma postura flexível e dinâmica, nomeadamente através do estabelecimento 

de relações de parcerias e protocolos com diversas instituições, colaborações com 

revistas nacionais e internacionais de cultura e património, blogs, sites internacionais, 

comunicações públicas diversas, eventos culturais, instituições, associações e 

universidades, entre outros. Importa referir neste sentido a celebração de um protocolo 
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de colaboração entre a Neoépica e a FCSH-UNL, em Dezembro de 2015, que veio 

estreitar relações já há algum tempo estabelecidas. 

A empresa procura ainda reforçar o seu papel institucional nos processos de 

investigação e divulgação dos trabalhos realizados no âmbito preventivo. Pretende 

assegurar os meios necessários ao desenvolvimento de uma análise dos registos e 

testemunhos materiais reconhecidos em cada intervenção, de modo a que o respectivo 

relatório final não constitua uma última fase de abordagem ao sítio arqueológico, mas 

um ponto de partida para um futuro estudo e eventual publicação dos seus resultados. 

Colabora neste sentido através, por exemplo, da redacção de artigos científicos 

independentes, da divulgação dos trabalhos realizados, do estudo e publicação de dados 

arqueológicos, assim como da disponibilização de contextos resultantes das suas 

intervenções a investigadores e formandos na área interessados no seu estudo. 

No que respeita à sua estrutura e funcionamento internos, a Neoépica dispõe de 

uma equipa flexível e multidisciplinar, composta segundo as exigências e características 

de cada trabalho, sob regime de contrato de serviços temporários e nos quadros da 

empresa. Conta actualmente com cerca de catorze profissionais na sua equipa, 

constituindo o corpo permanente cinco elementos. A cada um destes competem funções 

específicas: trabalhos de campo, inventariação e tratamento de espólios arqueológicos 

(Miguel Rocha) e manutenção e tratamento de acervos materiais, logística e apoio nos 

trabalhos de campo (André Manique).  

Enquanto aos gerentes, além da direcção científica arqueológica, acrescentam-se 

as funções administrativas, distribuídas da seguinte forma: a gestão do Departamento 

Comercial encontra-se sob a responsabilidade de Nuno Neto, que incide essencialmente 

sobre os processos de aquisição de trabalhos/clientes e na respectiva gestão comercial 

da actividade da empresa, nomeadamente, a apresentação de orçamentos, contactos com 

clientes, etc. Ao Departamento Técnico reservam-se as questões de logística e gestão de 

campo e de materiais, incluindo-se ainda a ministração dos recursos humanos. Este 

departamento é coordenado pelo Paulo Rebelo. No que respeita aos financiamentos da 

empresa, estes provém exclusivamente dos clientes aos quais são prestados serviços. Os 

Departamentos Administrativo e Financeiro são geridos pela Raquel Santos e referem-

se, respectivamente, de um modo geral, aos procedimentos burocráticos relativos à 

realização de trabalhos e às funções de contabilidade, de recebimentos e pagamentos de 

serviços prestados, entre outros.  
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Relativamente ao processo de aquisição de trabalhos, estes são requeridos por 

clientes regulares já familiarizados com os serviços da empresa, a convite para 

empreitadas de menores dimensões restritas a um conjunto de empresas previamente 

seleccionadas pelo cliente, assim como através de concurso público para trabalhos de 

maiores dimensões. Os serviços de arqueologia prestados, estabelecidos por entidades 

oficiais, constam de um modo geral no respectivo Caderno de Encargos da obra, no qual 

são discriminadas todas as condições técnicas, jurídicas e administrativas para a sua 

realização. Os trabalhos arqueológicos têm início após a aprovação do orçamento e a 

celebração do contrato entre as entidades contratante e enquadrante, assim como a 

aprovação pela tutela do património cultural, a DGPC, do respectivo PATA a realizar, 

elaborado com base no estipulado no Caderno de Encargos. 

A Neoépica desempenha um diversificado conjunto de trabalhos arqueológicos 

realizados segundo os seus planos metodológicos, nos quais constam os procedimentos 

técnicos e logísticos gerais de cada actuação. Desempenha funções essencialmente ao 

nível do descritor de património cultural nos EIA, prospecção arqueológica, 

acompanhamento arqueológico, sondagem de diagnóstico manual, sondagem de 

diagnóstico mecânica, escavação arqueológica em área, levantamento de arqueologia 

parietal, trabalhos de antropologia física, registo gráfico e fotográfico, trabalhos de 

topografia, realização de cartas arqueológicas e de outros documentos de caractér 

cultural, musealização, conservação e restauro. 
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3. AS ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS 

 

 

 

3.1. Acompanhamento arqueológico 

 

 Acompanhamento arqueológico na Calçada do Carmo, edifícios ns.º 

39-43, Lisboa  

 

 

Os trabalhos de acompanhamento arqueológico na Calçada do Carmo 

decorreram na sequência da abertura de duas valas na via pública, junto aos edifícios 

ns.º 39-43, para implantação de infraestruturas de cabos eléctricos de baixa tensão 

(Anexo III. Fig. 8). Foram atribuídas as designações de “vala 1” e “vala 2” a cada uma 

das valas de modo a facilitar a distinção na abordagem de ambas, localizadas a Oeste e a 

Este da via pública, respectivamente, entre as quais se encontravam implantadas antigas 

infraestruturas.  

As valas foram abertas através de meios mecânicos pela equipa de operários, os 

trabalhos arqueológicos consistiram essencialmente no acompanhamento presencial e 

permanente de todos os trabalhos que implicaram movimentação de terras em toda a 

área a afectar pela obra, efectuado por mim e pela arqueóloga responsável pelo 

acompanhamento arqueológico. Os procedimentos arqueológicos consistiram, em suma, 

na observação dos sedimentos provenientes de todas as operações de revolvimento 

 

Localização: Freguesia de Santa Maria 

Maior, Lisboa 

       

       Coordenadas geográficas:  

       38º42’48.15”N e 9º08’26.93”O 

 

  Área de Valor Arqueológico:   
         Nível II do PDML 

Período total de intervenção pela Neoépica: 

22 a 23 de Outubro de 2015 

 

 

 

        Cronologia: Contemporânea 
Equipa: Raquel Santos (Arqueóloga 

coordenadora), Helena Pinheiro (Arqueóloga 

co-responsável de campo) e Helena Soares 

(Estagiária) 
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realizadas, de modo a detectar a sua eventual alteração, e a assegurar que não viessem a 

ocorrer quaisquer afectações em eventual património arqueológico identificado. 

Conforme estabelecido nos quadros gerais de actuação da empresa, a realização dos 

trabalhos arqueológicos visa a construção de uma memória histórica sequencial das 

várias fases de ocupação da área em intervenção.  

Estes procedimentos consistiram ainda no registo fotográfico e gráfico de todos 

os aspectos considerados relevantes na realização do trabalho arqueológico no decorrer 

da obra assim como do desenvolvimento dos trabalhos: a abertura das valas, registo das 

U.E. identificadas com escala métrica e indicação do Norte geográfico, do espaço 

envolvente e posterior fecho das valas. Foram realizadas anotações no caderno de 

campo relativas às características das camadas estratigráficas, o croqui de ambas as 

áreas, com a identificação das respectivas U.E. e acrónimo do sítio (CC´15). Constou 

igualmente a representação das vias, dos edifícios habitacionais e comerciais assim 

como da estação de metro de comboio do Rossio, imediatamente próximas da área de 

intervenção, de modo a contextualizá-la no espaço em que se insere (Anexo III. Figs. 9 

a 15). Procedeu-se ainda ao registo no caderno de campo de outras informações acerca 

dos procedimentos levados a cabo pelas restantes equipas em obra, consideradas 

relevantes à descrição dos trabalhos arqueológicos. 

O registo fotográfico dos vários momentos no decorrer dos trabalhos e das 

ocorrências arqueológicas identificadas visa não só a identificação e descrição das 

destas realidades e dos trabalhos realizados para a elaboração do relatório de 

intervenção como também para uma eventual utilização em futuras publicações e outras 

medidas de divulgação das actividades arqueológicas executadas, igualmente constantes 

nas medidas de trabalhos de campo da Neoépica.  

Também os processos de registo se encontram referenciados nestas medidas e 

seguem a mesma aplicação em qualquer trabalho de intervenção no subsolo. Estes são 

efectuados em suportes gráfico, fotográfico, em fichas específicas de descrição sumária 

e, ainda, sob a forma de outras anotações consideradas de relevo no respectivo caderno 

de campo, as quais foram realizadas, sempre que necessário, em todas as actividades de 

campo desenvolvidas em estágio. As fichas são formuladas para cada tipo de trabalho 

realizado e de ocorrência arqueológica manifesta na intervenção, sejam de prospecção, 

de acompanhamento arqueológico, de unidade estratigráfica, de estrutura, de listagem 

de U.E. e de recolha de espólio arqueológico (Anexo II. Figs. 2 a 7). 
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No que respeita ao acompanhamento arqueológico realizado, a vala 1 assumiu 

uma orientação de SE-NO, numa extensão total de cerca de vinte e cinco metros de 

comprimento por quarenta centímetros de largura e uma profundidade de cerca de 

oitenta centímetros (Anexo III. Figs. 9 e 10). No seu extremo sul, no alinhamento do 

qual teve início a vala 2, no lado Este da Calçada, foram detectados tubos de PVC 

dispostos transversalmente sob a estrada, numa distância compreendida entre os dois 

passeios. A vala 2 apresentou uma forma em “L” e a mesma direcção que a vala 1 até ao 

edifício n.º 39, onde passou a seguir a fachada até ao n.º 43 (Anexo III. Figs. 11 e 12). 

Ambas as áreas foram novamente preenchidas com os mesmos sedimentos após a 

colocação das infraestruturas (Anexo III. Fig. 13). 

Verificou-se uma sequência estratigráfica bastante simples, tendo-se identificado 

três U.E. nas duas valas: calçada em calcário branco [100], que sobrepunha uma camada 

de areão [101] com cinco a dez centímetros de espessura. A terceira U.E. [102] 

correspondeu a um nível de aterro que cobria os cabos eléctricos pré-existentes no solo. 

Observaram-se terras semi-compactas, de tom castanho-escuro, arenosas e bastante 

heterogéneas (Anexo III. Fig. 14). O registo estratigráfico foi realizado segundo os 

princípios propostos por P. Barker (1977) e E. Harris (1979), integrado nas 

metodologias de trabalho de campo da Neoépica. De acordo com este método, foi 

concedida uma numeração sequencial a cada U.E. identificada, conforme os contornos e 

a ordem deposicional naturais, removidas na ordem inversa à sua deposição, sendo a 

unidade mais recente a primeira numerada. Procede-se ainda ao registo gráfico e 

fotográfico de cada U.E. Uma vez que os contextos apresentados pela escavação 

mecânica da obra não manifestaram a necessidade de escavação arqueológica, 

registaram-se as camadas identificadas neste procedimento. 

Foram identificados escassos fragmentos de azulejo de época contemporânea na 

U.E. [102], que não foram recolhidos dado procederem de obras anteriores. Apesar do 

seu contexto de identificação, não se procede em qualquer trabalho de escavação 

arqueológica, conforme as medidas metodológicas aplicadas pela Neoépica, à recolha 

de espólios de cronologia claramente contemporânea, registando-se apenas o seu 

surgimento. Efectua-se uma recolha sistemática dos restantes materiais arqueológicos 

que são acondicionados e acompanhados por fichas de registo específicas que incluem a 

sua proveniência, referenciação, tipo e descrição sumária, entre outros dados 

considerados necessários ao seu posterior tratamento (Anexo III. Fig. 7). O 

levantamento de espólios em depósitos secundários pode ser selectiva, mas em 
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quantidade suficiente para a compreensão da dinâmica cronológica e cultural do espaço. 

No presente acompanhamento arqueológico não se verificou, assim, qualquer contexto 

e/ou estrutura arqueológica. 

Apesar do escasso potencial arqueológico identificado, a realização desta 

intervenção, à semelhança de várias que manifestam resultados idênticos, constituiu 

uma medida de minimização de impactos e salvaguarda face à eventual existência de 

contextos arqueológicos neste espaço. 

A nível de experiência de estágio, a participação neste acompanhamento 

arqueológico, apesar de não se terem observado quaisquer ocorrências, assumiu uma 

grande importância no entendimento dos procedimentos gerais da realização de um 

acompanhamento arqueológico, o que nunca tinha efectuado até ao momento. Concedeu 

um maior entendimento do papel desempenhado pela equipa de arqueologia no decorrer 

de obras que exijam revolvimentos de subsolos, sobretudo em espaço de cidade, da 

importância da fomentação de relações multidisciplinares em campo entre todas as 

equipas de trabalho presentes no desenvolvimento das mesmas.  

A iniciativa de sensibilização e de informação recorrente a todos os 

intervenientes do projecto sobre a evolução dos trabalhos arqueológicos e sobre os 

procedimentos utilizados constituem imprescindíveis mecanismos à promoção de uma 

boa comunicação e relação profissional, assegurando um mais adequado ambiente ao 

desenvolvimento dos trabalhos e a uma mais rápida resolução de problemas decorrentes 

dos mesmos. Estes procedimentos referentes às relações interpessoais em contexto de 

obra constituem uma importante medida de actuação no decorrer de qualquer trabalho 

arqueológico, igualmente integrado nos planos de actuação da Neoépica. 

Durante o decorrer do acompanhamento arqueológico foram-me sendo 

explicados, pela arqueóloga responsável, vários procedimentos de acção de acordo com 

o desenvolvimento do trabalho em questão e de algumas eventualidades decorrentes 

deste tipo de trabalhos, de modo a conceder-me uma maior elucidação de alguns dos 

diversos panoramas que podem ocorrer num acompanhamento arqueológico e aqueles 

que podem provir da sua realização, conforme a identificação e a natureza das 

ocorrências arqueológicas evidenciadas. Referiram-se, de forma sucinta, medidas 

constantes nos processos de actuação da empresa relativas aos procedimentos gerais na 

eventualidade de identificação de algum contexto no decorrer de um acompanhamento e 

ao seguimento de trabalhos arqueológicos no sítio. Neste cenário, procede-se à 

comunicação das ocorrências à DGPC, sob a forma de relatório com a interpretação 
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preliminar dos achados e também ao promotor da obra. A partir de uma primeira leitura 

dos contextos e/ou estruturas arqueológicas existentes realiza-se uma avaliação prévia 

por parte da entidade tutelar e a uma adequação dos procedimentos e respectivas 

medidas de minimização de impactos a aplicar sobre os mesmos.  

Foi-me também brevemente referenciado o processo de investigação prévia 

realizado sobre o sítio a intervir e sob a área evolvente, que precede qualquer trabalho 

de campo executado. Esta primeira fase de análise sobre o sítio é efectuada através da 

consulta de arquivos, de relatórios de eventuais intervenções, junto a outros 

profissionais que tenham desenvolvido trabalhos no sítio, de publicações diversas, de 

bases de dados de arqueologia, entre outras fontes de informação. Procede-se também à 

integração topográfica da área intervencionada em cartografia destinada a esse efeito 

fornecida pela entidade adjudicante ou realizada pela própria empresa. A realização 

deste levantamento topográfico permite não só uma georrefenciação mais exacta do 

sítio, nomeadamente das sondagens ou áreas escavadas bem como os achados 

identificados dentro desses espaços. Recorre-se em última instância, à implantação das 

áreas/sondagens de intervenção e dos vestígios identificados de maior relevância em 

suporte digital GoogleEarth.  

A Neoépica procede ainda à localização do sítio arqueológico na Carta 

Geológica de Portugal, à escala 1:50 000 (a área de Lisboa identifica-se na folha 34-D) 

e como na Carta Militar de Portugal, à escala 1:25 000 (a representação da cidade de 

Lisboa encontra-se localizada na folha n.º 431), como se prevê nesta última no artigo 

7.º, alínea c), ii), do RTA (Decreto-Lei n.º164/2014, de 14 de Novembro). No que 

respeita ao sítio intervencionado, a Calçada do Carmo apresenta-se identificada em 

ambos os documentos constantes nos anexos do presente relatório (Anexo III. Figs. 16 e 

17). Estes procedimentos permitem um enquadramento e uma reunião de informações 

gerais relevantes à abordagem arqueológica do sítio, constituindo, assim, um primeiro 

contacto com o espaço a intervencionar. 

Ao longo da intervenção foram sendo colocadas questões relativas ao trabalho 

de acompanhamento arqueológico e de procedimentos arqueológicos no geral, 

igualmente esclarecidos pela arqueóloga em campo. 
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3.2. Sondagens arqueológicas 

 

 

 

3.2.1. Palácio Conde Barão de Alvito, edifícios ns.º 43-47A, Lisboa 

 

 

A minha participação nos trabalhos arqueológicos no Palácio Conde Barão de 

Alvito teve uma curta duração, já na fase final da intervenção, nos dias 30 de Setembro 

e 2 de Outubro de 2015 (Anexo III. Figs. 8 e 18). Assim que incorporei esta equipa foi-

me realizada pela arqueóloga responsável (Sara Brito) uma breve apresentação sobre o 

espaço e os trabalhos arqueológicos realizados até ao momento, bem como as 

metodologias de trabalho aplicadas. Recebi também informação pelo arqueólogo Nelson 

Antunes acerca das sondagens parietais efectuadas no edifício e dos resultados obtidos 

nos trabalhos efectuados no sítio intervencionado, então já finalizadas, no âmbito de 

uma sucinta elucidação sobre a importância da Arqueologia da Arquitectura na 

compreensão e caracterização dos edifícios históricos.  

 

Localização: Palácio Conde Barão de 

Alvito, Largo Conde Barão, freguesia da 

Misericórdia, Lisboa 

 

       

      Coordenadas geográficas:  

       38º42’31.90”N e 9º09’07.93”O 

 

 Área de Valor Arqueológico: 

Abrangência de uma ZEP:
 
Zona conjunta 

do Bairro Alto e Imóveis Classificados na 

sua Área Envolvente (Portaria n.º 

398/2010, DR, II Série, n.º 112, de 11-06-

2010) e Palácio Almada-Carvalhais 

(Monumento Nacional, pelo Decreto de 

27-12-1919, DG, II Série, n.º 158, de 8-07-

1920) 

 

 

Período total de intervenção pela Neoépica: 

25 de Maio a 15 de Outubro de 2015 

 

 

         

        Cronologia:   
        Pré-história recente a contemporânea 

Equipa: Paulo Rebelo (Arqueólogo 

coordenador), Sara Brito (Arqueólogo co-

responsável de campo), Vanessa Mata, Nelson 

Antunes (Arqueólogos auxiliares), Helena 

Soares (Estagiária), 6 operários não 

especializados 
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A realização destas sondagens segue um conjunto de metodologias próprio 

também discriminado no plano metodológico de trabalho da Neoépica, o seu registo 

conta igualmente com fichas de U.E. específicas para unidades murárias, aplicando-se 

igualmente os procedimentos padrão de registo gráfico e fotográfico
4
.  

Os trabalhos de sondagem parietais permitiram, em suma, através da análise dos 

materiais de construção, elementos decorativos, estuque, pintura, reboco, entre outros e 

a sua dispersão e sucessão ao longo do edifício, confirmar a datação indicada à 

construção do Palácio, entre os finais do século XVI e inícios do século XVII (Anexo 

III. Figs. 20 e 21). Registaram-se sucessivos processos de modificação e recuperação 

desde a sua fundação, observando-se alterações entre o século XVII e a segunda metade 

do século XVIII que estabeleceram um traçado do edifício bastante aproximado do 

actual. Uma parte significativa destes reparos decorreu na sequência do terramoto de 

1755, altura em que deixou de pertencer à família dos Barões de Alvito, que afectou 

significativamente o edifício, tendo vindo ainda a ser alvo de vários restauros entre o 

século XVIII e a primeira metade do século XX.  

Após o terramoto foi recuperado e adaptado a diversas funções, mantendo-se 

activo ao longo dos séculos XIX e XX. No século XIX, foram instalados diversos 

sectores de actividade, nomeadamente fabris, culturais e comerciais (editoras, garagens, 

fábricas, entre outros). “Os Armazéns do Conde Barão” e a “Escola Académica” (1847-

1977) constituem dois exemplos dessas novas funcionalidades. Esta última referida terá 

constituído a última actividade registada no Palácio Conde Barão, onde veio a funcionar 

como um estabelecimento de ensino desde 1944 (Anexo III. Figs. 22 a 25).  

O longo período de funcionalidade do edifício manifesta-se, assim, igualmente 

na sua arquitectura. As características arquitectónicas aqui evidenciadas apresentam 

uma íntima relação com o Palácio Almada-Carvalhais, próximo ao qual foi edificado. 

O Palácio Conde Barão de Alvito veio desde a sua construção a assumir um 

importante enquadramento geográfico. Foi edificado junto à linha de praia, numa altura 

em que se desenvolveram o sector mercantil e as actividades marítimas (séculos XVI e 

XVII). Também nos tempos actuais se apresenta integrado numa importante área a nível 

de potencial histórico e arqueológico identificado, como por exemplo o referido Palácio 

                                                           
4
 O seu processo de execução não constitui um elemento de descrição no presente trabalho, considerando-

se apenas relevante a referência à existência de um plano de actuação específico a este tipo de intervenção 

que assumiu uma significativa importância no desenvolvimento dos trabalhos arqueológicos levados a 

cabo no Palácio Conde Barão de Alvito e na compreensão ocupacional do espaço ao longo dos tempos.  
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Almada-Carvalhais classificado como Monumento Nacional e abrangido por uma ZEP 

(Anexo III. Fig. 19). Os trabalhos arqueológicos realizados no Palácio Conde Barão, 

ainda que numa primeira fase de diagnóstico arqueológico do sítio, permitiram desde já 

identificar uma diacronia ocupacional bastante rica e alargada a nível cronológico que 

será apresentada, de forma sucinta, no presente ponto de desenvolvimento. 

Os trabalhos arqueológicos decorreram na sequência de futuras obras de 

reabilitação do edifício para construção de um parque de estacionamento com possível 

reaproveitamento de antigas fachadas do edifício. Visaram a realização de um 

diagnóstico do potencial arqueológico do imóvel. Foram realizadas na totalidade 

quarenta e oito sondagens parietais ao longo dos três pisos interiores e no logradouro, 

através de picagens manuais numa área de aproximadamente cem metros quadrados. 

Totalizou-se a abertura de catorze sondagens de solo em toda a área do palácio, tendo 

em vista a caracterização ocupacional do espaço e a datação do seu pátio interior. Foram 

implantadas cinco sondagens na área do logradouro (1, 2, 3, 4 e 5) e nove sondagens no 

interior do edifício (6 e 7 no 2.º piso, 8 a 13 no piso térreo, correspondente ao espaço de 

lojas, e a 14 no pátio interior) (Anexo III. Fig. 26). As tarefas desempenhadas tiveram 

lugar nas sondagens 2, 4 e 14.  

No presente ponto de trabalho serão apenas sucintamente apresentados os 

resultados obtidos nas sondagens realizadas a nível do logradouro, de modo a conceder 

um maior enquadramento das actividades desenvolvidas no âmbito de estágio que 

decorreram essencialmente a nível desta área. 

A sondagem 1, localizada a Norte do logradouro do palácio, com dimensões de 

vinte e cinco metros de comprimento no sentido Este-Oeste e de três metros na direcção 

Norte-Sul, foi identificada uma longa diacronia estratigráfica, tendo-se registado níveis 

de ocupação desde a época contemporânea até à pré-história recente. O estrato mais 

antigo identificado apresentou-se composto por elementos líticos e por cerâmica manual 

descontextualizados, o que dificultou uma precisão cronológica desta camada. Nesta 

sondagem importa destacar a presença de contextos funerários na área Oeste. Registou-

se na totalidade o surgimento de três enterramentos infantis de cronologia tardo-romana, 

dois destes com idade compreendida entre os zero e os doze meses de idade, 

depositados em ânforas, dispostas horizontalmente no sentido Este-Oste. O terceiro 

enterramento corresponde a uma criança com aproximadamente cinco anos de idade, 

depositada em sepultura estruturada que apresentou um bom estado de conservação. A 

cobertura da sepultura, formada por telhas romanas (tegulae) apresentou-se colapsada, 
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tendo afectado parcialmente o esqueleto. Procedeu-se aos devidos registos gráfico, 

fotográfico e em fichas específicas de enterramentos, conforme as metodologias 

indicadas para o efeito no plano geral de actuação (Anexo III. Figs. 27 e 28). 

A intervenção da sondagem 2 foi realizada em patamares, tendo-se inicialmente 

procedido a uma escavação integral de todo o espaço, contudo, à medida que se foi 

rebaixando a cota de intervenção, o acesso à sondagem foi inviabilizado. Apresentou-se, 

deste modo, uma necessidade de adequação da metodologia de escavação perante o 

nível de afectação do projecto nesta área, de modo a diagnosticar e a salvaguardar as 

realidades arqueológicas identificadas. Procedeu-se à criação de patamares artificiais, 

devido à dimensão e profundidade das sondagens, igualmente escavados por camadas 

naturais, que condicionaram a Norte a leitura da sequência estratigráfica, limitada à 

cronologia moderna. A Sul, como não se observaram significativas ocorrências 

arqueológicas, não se verificou qualquer perturbação relevante na sua escavação e 

interpretação estratigráfica. Nas restantes sondagens foi aplicado o método de escavação 

“Barker-Harris”, com escavação dos sedimentos até à estabelecida cota de afectação da 

obra ou até ao substracto geológico, como previsto em todos os trabalhos arqueológicos 

nos planos de trabalho da Neoépica.  

Nesta sondagem, implantada no centro do logradouro no sentido Norte-Sul 

igualmente com uma dimensão de cerca de vinte e cinco metros de comprimento por 

três metros de largura, apresentando uma forma em “T” em conjunto com a sondagem 1 

(Anexo III. Fig. 29), identificaram-se numa fase inicial da intervenção, diversos 

vestígios de época contemporânea caracterizados essencialmente por despejo para 

nivelamento do terreno, o que se observou igualmente na sondagem 1. Registou-se 

também o surgimento de conjuntos de fossas utilizadas para depositar lixos diversos e 

buracos de poste associados ao funcionamento do espaço como jardim ou pomar.  

Deve-se salientar a identificação de uma estrutura in situ a Sul da sondagem, 

correspondente a uma fonte/lago, que apresentou um piso de cimento e alguns módulos 

danificados. Através do diálogo com a população da zona e da memória do seu 

funcionamento foi possível enquadrar cronologicamente esta estrutura em meados do 

século XX, no logradouro do palácio (Anexo III. Fig. 30). Observaram-se ainda duas 

valas destinadas à colocação de sistemas de canalização e de circulação de água, uma 

localizada a Sul da sondagem que afectou os níveis de cronologia moderna. A segunda 

vala alcançou cerca de quatro metros de profundidade e interceptou os contextos de 

época romana.  
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Sob as camadas contemporâneas encontraram-se vários depósitos de despejo de 

cronologia moderna, enquadráveis entre os séculos XVII-XVIII. Também no século 

XVII foi registada uma estrutura interpretada como uma fonte ou lago, de formato 

circular que provavelmente integraria os jardins do palácio. Em parte da área da 

sondagem deu-se por terminada a escavação em contextos tardo-romanos, tendo-se 

atingindo a cota de afectação do projecto, deixando-se a descoberto um derrube de 

significativas dimensões, composto por pedras de médio e grande porte. Uma vez que 

não se procedeu à escavação desta U.E. não foi possível verificar a existência de 

estruturas preservadas sob este estrato (Anexo III. Fig. 31). Num outro patamar da 

sondagem identificou-se um nível de abandono à cota média de cinco metros e 

cinquenta centímetros em que se recolheram materiais de cronologia romana 

republicana, sob o qual se apresentou um muro, com uma implantação no sentido Este-

Oeste, em razoável estado de conservação, cuja técnica construtiva indica se tratar do 

seu alicerce. Uma vez que esta estrutura já não seria efectada pela obra procedeu-se à 

sua cobertura com manta geotêxtil e aterro (Anexo III. Figs. 32 e 33). 

No extremo Sul da sondagem não se registou o surgimento de quaisquer 

vestígios de período romano republicano nem indícios estruturais em plano dos séculos 

IV-VII, tendo-se apenas identificado valas e a existência de uma estrutura argamassada 

no corte Oeste. Os trabalhos por mim realizados no palácio tiveram início nesta área da 

sondagem 2, onde se procedeu à escavação da camada de transição do período moderno 

para romano. Relativamente ao espólio identificado foram recolhidos fragmentos de 

ânforas, de cerâmica comum e de construção, alguns níveis de carvão e vestígios 

malacológicos. Este estrato [2015] compunha-se de solo bastante heterogéneo de tom 

esverdeado e semi-compacto, nos quais se procedeu a uma ligeira escavação de modo a 

entender a sua dispersão (Anexo III. Figs. 34 a 36, 38). 

Nesta mesma sondagem, procedi igualmente à escavação de uma fossa 

identificada no corte Oeste [2008] e ao respectivo registo em ficha de estrutura e de 

U.E., em fotografia com e sem identificação em ardósia, escala métrica e indicação do 

Norte geográfico, assim como ao registo em “croqui” com as respectivas U.E. e a 

identificação da fossa. Foi igualmente realizado o levantamento de cotas a nível do solo 

actual, dos limites da fossa à superfície e em profundidade, das respectivas U.E. e 

contextos identificados na presente camada, assim como o registo planimétrico 

tridimensional, através de uma estação total (Anexo III. Fig. 37). Foi-me igualmente 

explicada, de forma sucinta, o modo de utilização e funcionalidade deste equipamento 
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em escavação, tendo sido igualmente realizados trabalhos de topografia na fase inicial 

da intervenção pelo arqueólogo Nelson Antunes. A execução de trabalhos de topografia 

encontra-se igualmente integrada nos processos metodológicos da empresa, recorrendo-

se por vezes a uma estação total para executar trabalhos de topografia e registo 

planimétrico do espaço de intervenção, em alternativa ao desenho manual. O 

processamento de dados ocorre posteriormente em trabalho de gabinete. A estação total 

pode ser igualmente utilizada como um suporte de auxílio à implantação de áreas de 

sondagem no solo, a partir de sistema de coordenadas tridimensional X, Y e Z.  

A escavação dos sedimentos desta fossa, de tons castanhos semi-compactos 

permitiu recuperar materiais, como fragmentos de cerâmica comum e de construção 

(Anexo III. Fig. 38). Os trabalhos de escavação nesta sondagem foram realizados até ao 

substracto geológico. 

Na sondagem 3, localizada na área do antigo ginásio/cavalariças, com dimensões 

de três metros de comprimento por três metros de largura, foram identificadas 

ocorrências de época contemporânea constituídas por depósitos associados a um 

caneiro, disposto no sentido Este-Oeste. Sob estes níveis observaram-se outros 

depósitos e elementos estruturais de cronologia moderna, entre os séculos XVII e 

XVIII. Estes vestígios pressupõem-se pertencer a uma espécie de escadaria que outrora 

veio a integrar a paisagem arquitectónica do jardim, a qual se apresentou dispersa 

praticamente por toda a área da sondagem. A precisão da interpretação da sua 

funcionalidade requereria o alargamento do espaço da sondagem. Nesta sequência os 

trabalhos realizados foram suspensos, contudo, a alteração do projecto veio a determinar 

uma não afectação desta estrutura, procedendo-se à sua cobertura com manta geotêxtil e 

aterramento (Anexo III. Fig. 39). 

A sondagem 4, implantada no canto Sudoeste do logradouro, com uma dimensão 

de três metros de comprimento por três metros de largura, apresentou várias valas e 

infraestruturas referentes à circulação e ao escoamento de águas em época 

contemporânea. Entre estas valas, destacou-se uma identificada no extremo Oeste, cuja 

funcionalidade não foi determinada, que recortou toda a estratigrafia até à cronologia 

romana. Em contextos modernos, entre os séculos XVII e XVIII que apresentou uma 

espessura de um metro e cinquenta centímetros, observou-se o topo de uma estrutura 

composta por argamassas brancas, de orientação Este-Oeste que se revelou ser um muro 

do século XVI, no qual se constatou o entaipamento de uma porta, ainda activa (Anexo 

III. Fig. 40). A este muro estava associado um piso de argamassa branca sob o qual se 
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recolheram apenas alguns materiais de cronologia romana, após a escavação desta 

camada identificou-se o substracto geológico. 

Os trabalhos por mim realizados na sondagem 4 consistiram no auxílio do 

desenho em papel milimétrico do corte Oeste, após a finalização da sondagem. O 

registo gráfico foi realizado conforme o estipulado no plano metodológico da Neoépica, 

a sua realização segue os métodos tradicionais, em papel milimétrico, em todos os 

contextos arqueológicos cuja relevância assim o justifique, com aplicação de escalas de 

desenho adequadas à representação de cada realidade: 1:50 e/ou 1:100 para o registo de 

planos gerais e 1:20 ou 1:10 para a representação de alçados, cortes e planos de 

pormenor.  

Em situações de trabalhos arqueológicos em que se verifique uma necessidade 

de agilização de registo, utiliza-se a fotogrametria, realizada à escala e georreferenciada, 

posteriormente vectorizada em gabinete. Também já em fase de trabalho de escritório é 

efectuada a reprodução gráfica, à escala 1:10 ou 1:20, com indicação altimétrica, dos 

desenhos georreferenciados em formato DWG. Contudo, nem todos os desenhos 

realizados em campo justificam o seu processamento em suporte digital, procedendo-se 

a uma selecção dos mesmos e à vectorização dos desenhos considerados mais relevantes 

à caracterização das realidades arqueológicas identificadas. Também em todos os 

registos finais apresentados devem constar a indicação das cotas do plano final de 

trabalhos e a implantação da área escavada no respectivo espaço de intervenção. No que 

respeita aos registos fotográficos, estes são apenas organizados em ficheiros e 

legendados. Quando se tratam de fotografias para processamento em 3D ou em 

ortofotografia, são processados em programa específico para esse efeito, podendo 

posteriormente ser ou não vectorizados, o que por vezes não ocorre uma vez que é 

apresentada a própria ortofotografia, não justificando a sua vectorização. 

Por último, na sondagem 5, disposta junto à fachada tardoz do edifício, 

apresentou cerca de um metro e cinquenta centímetros de contextos de despejo de 

cronologia contemporânea e um lago em cimento de formato circular. Identificou-se 

uma calçada de seixos datada por uma moeda de cobre recolhida no seu topo, do 

reinado de D.Maria I, do ano de 1799. Foi igualmente recolhida uma moeda de 1754, 

correspondente ao reinado de D.José I, sob esta estrutura que se mostrou estar associada 

ao muro [516], com uma disposição Norte-Sul, que apresentou o alçado Este e um 

revestimento em estuque e uma soleira em pedra em parte da construção. Numa procura 

de obter uma mais clara leitura destas estruturas e pela apresentação de um bom estado 
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de conservação dos mesmos procedeu-se a um alargamento de dois metros para Este e 

de um metro e noventa centímetros para Norte tendo em vista a definição do muro Este-

Oeste visível à superfície. Contudo, não foi possível determinar a dispersão da calçada a 

Este do muro [516], identificando-se apenas um depósito cujas características se 

apresentaram idênticas ao observado sob a calçada, apresentando-se compacto e 

nivelado, pressupondo-se tratar de um piso de terra batida anterior ao referido muro. 

Os níveis atribuídos ao período pré-terramoto, entre os séculos XVII e XVIII, 

apresentam uma extensão de cerca de dois metros (Anexo III. Fig. 41). Destaca-se a 

U.E. [542] que aparentou constituir um nível de despejo, com cerca de oitenta 

centímetros de espessura, concedendo uma significativa quantidade de espólio em 

relativo estado de conservação bem como de estruturas negativas que cortaram 

depósitos de cronologia tardo-romana. Nos contextos enquadrados entre os séculos XV 

e XVI, igualmente recortados por estas estruturas, destaca-se um piso em argamassa 

branca, possivelmente contemporâneo ao registado na sondagem 4. Entre os depósitos 

mencionados sob este piso e o nível geológico identificou-se um nível de abandono 

enquadrável entre os séculos IV e VII, sem ocorrências estruturais, referenciando-se um 

piso composto por argamassa pouco compacta com vestígios de reaproveitamento de 

opus signium (Anexo III. Fig. 42). 

A abertura da sondagem 14, no pátio do edificado, localizado no 2.º piso, teve 

como objectivo a datação dos elementos arquitectónicos do mesmo, tendo-se observado 

que as estruturas sobreviveram ao terramoto de 1755, com cronologias atribuíveis entre 

os séculos XVII e a primeira metade do século XVIII. Os trabalhos nesta sondagem 

tiveram início no meu último dia na intervenção no Palácio Conde Barão de Alvito, 

tendo apenas auxiliado no levantamento de cotas com o nível óptico e mira métrica da 

primeira camada removida [1000], correspondente ao piso actual do pátio. Após a 

finalização de cada intervenção, procedeu-se à cobertura de toda a área das sondagens 

com manta geotêxtil. 

Ainda que não se tenha registado nesta intervenção arqueológica ou em qualquer 

outra realizada no decorrer do estágio, deve-se indicar que, por norma, sempre que os 

espólios identificados em contextos arqueológicos apresentem uma significativa 

importância procede-se à georreferenciação destes materiais e respectivos contextos. 

Realiza-se ainda a crivagem das respectivas terras, através da utilização de uma malha 

de um centímetro ou inferior, conforme se considere mais adequado. O processo de 

georreferenciação de materiais consiste essencialmente na localização no espaço de 
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cada peça que é identificada seja com recurso à estação total ou por meio de métodos 

manuais. A cada uma destas são levantadas as medidas X, Y e Z (cotas) em relação a 

um ponto conhecido da escavação, o que permite posteriormente georreferenciar todos 

os materiais. No caso da Neoépica procede-se essencialmente apenas à 

georreferenciação de materiais de contextos pré-históricos, dada uma maior 

exclusividade de contextos identificados. 

Os processos de georreferenciação efectuados no âmbito de escavação são 

realizados em função do Hayford Gauss datum 73, um sistema cartográfico militar de 

projecção de coordenadas, aplicado na cartografia militar portuguesa à escala 1:25 000. 

Todas as intervenções são georreferenciadas, no sentido em que é posteriormente 

apresentada em relatório a implantação das sondagens ou das áreas escavadas bem 

como as ocorrências arqueológicas identificadas no interior desses espaços, que acabam 

por ser georreferenciados logo em fase de campo a partir dos registos realizados. 

Nesta primeira fase de trabalhos arqueológicos no Palácio Conde Barão de 

Alvito foi possível identificar, de forma geral, uma ocupação do sítio desde a pré-

história recente ao período romano republicano e tardio, após o qual se observa um 

hiato temporal. A sequência cronológica retoma em época moderna, a partir do século 

XVI, aquando a construção do palácio, até à Idade Contemporânea, mais precisamente 

até ao século XX, quando encerra funções em definitivo.  

Pode-se afirmar que a interpretação dos contextos identificados sofreu, de certa 

forma, alguns condicionalismos na sua realização, não só pela escavação em patamares 

na sondagem 2 que limitou a Norte uma completa leitura estratigráfica da área como o 

término dos trabalhos nos níveis em que já não seria prevista a afectação das 

ocorrências pelas futuras obras. Esta limitação impossibilitou, pelo menos neste 

primeiro momento, o entendimento e o conhecimento da existência de vestígios sob as 

últimas realidades identificadas e o seu estado de conservação. 

Concluída esta fase de trabalhos de diagnóstico, foram determinadas medidas de 

minimização de impactos a aplicar no sítio ainda antes e no decorrer da obra. Propõe-se 

a escavação em área dos contextos arqueológicos identificados em zonas que venham a 

ser afectadas, assim como novos trabalhos de avaliação do potencial arqueológico que 

não foi possível aprofundar nesta fase. Pressupõe-se também o acompanhamento 

arqueológico de todas as demolições e movimentações de terras durante o processo de 

obras e escavação manual de eventuais níveis arqueológicos preservados. 
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3.2.2. Avenida da Liberdade, edifício n.º 12, Pátio do Tronco, edifício 

n.º 2-2D e Rua das Portas de Santo Antão, edifício n.º 137, Lisboa 

 

 

Os trabalhos arqueológicos decorreram no âmbito de um projecto de reabilitação 

para construção de espaços de habitação e escritório em três edifícios localizados junto 

à Avenida da Liberdade (Anexo III. Figs. 8 e 43), nomeadamente no n.º 12, localizado 

na própria Avenida, no n.º 2-2D, no Pátio do Tronco, e no n.º 137 na Rua das Portas de 

São Antão, tendo em vista a descrição e registo das realidades arqueológicas 

identificadas no decorrer dos trabalhos. O sítio intervencionado localiza-se nas 

proximidades do antigo Passeio Público (Anexo III. Fig. 44), cuja construção integrou o 

Plano Geral da cidade de Lisboa em 1785, dispondo-se ao longo da Praça do Rossio. A 

24 de Agosto de 1879, essencialmente motivado pela conjugação de factores 

relacionados com a evolução demográfica e o desenvolvimento urbano, o espaço do 

antigo Passeio Público deu lugar à implantação da actual Avenida da Liberdade. Deve 

ser ainda referida a localização do sítio a Noroeste do antigo Convento de São 

Domingos e das Portas de Santo Antão, que outrora constituíram uma das saídas da 

muralha fernandina. Dada a sua importante localização histórica, os edifícios 

encontram-se acualmente integrados numa área classificada como Conjunto de Interesse 

Público.  

 

Localização: Freguesia de Santo António, 

Lisboa 

       

      Coordenadas geográficas:  

       38º43’01.43”N e 9º08’29.87”O 

 

 Área de Valor Arqueológico:  
Conjunto de Interesse Público: 

Portaria n.º 385/2013, D.R., 2ª Série, 

n.º115, de 18 de Junho de 2013 

Período total de intervenção pela Neoépica: 

26 de Outubro de 2015 a 8 de Janeiro de 2016 

 

 

 

         

        Cronologia:   
 Moderna e contemporânea  

 

Equipa: Nuno Neto (Arqueólogo 

coordenador), Vanessa Mata (Arqueóloga co-

responsável), Nelson Antunes, Sara Brito, 

Miguel Rocha (Arqueólogos auxiliares), 

Helena Soares (Estagiária), 3 operários não 

especializados 
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As construções actuais dos edificados remetem na sua íntegra para os séculos 

XIX e XX, apresentando-se já bastante alterados no seu interior, na sequência de várias 

modificações de que foram alvo ao longo dos tempos, adequando-se às funções de 

estabelecimentos comerciais e de escritórios a que deram lugar. No edifício n.º 12, 

localizado na Avenida de Liberdade funcionou um centro comercial a nível do piso 

térreo e na cave. Os processos de adaptação estrutural do edificado a esta funcionalidade 

vieram a causar significativas alterações no seu interior. Nesta mesma altura, veio a 

ocupar-se a área do logradouro, localizado nas traseiras do edifício, tendo em vista o 

alargamento do espaço comercial. 

A chegada da equipa de arqueologia ao sítio ocorreu a 26 de Outubro de 2015, 

nos dois dias que antecederam ao início dos trabalhos arqueológicos, a 28 de Outubro, 

procedeu-se à remoção de betão do actual pavimento dos edifícios e à implantação das 

sondagens. Este processo decorreu conforme o indicado nas medidas gerais de actuação 

da empresa: após o estabelecimento da quantidade, dimensões e área de implantação das 

sondagens na área a intervencionar, procede-se à respectiva implantação, que respeita, 

sempre que possível, a orientação do Norte Geográfico, de modo a determinar uma 

mesma orientação de leitura de trabalho em todo o sítio intervencionado. As sondagens 

ou áreas de escavação são abertas de modo a garantir a verticalidade dos seus limites e 

que a sua largura mínima seja suficiente para garantir a realização das actividades em 

segurança para os trabalhadores, equipamentos e materiais. Quando a sua abertura se 

efectua junto a muros ou a paredes de edifícios procede-se a uma prévia e estimada 

avaliação do impacto das escavações na estabilidade do edificado. 

A minha participação nesta intervenção arqueológica iniciou-se então a 28 de 

Outubro a 8 de Janeiro seguinte, constituindo a maior temporada de estágio em 

actividade de campo. Foram realizadas sete sondagens de diagnóstico manuais, 

distribuídas no interior dos três edifícios. Abriram-se três sondagens na Avenida da 

Liberdade, duas no Pátio do Tronco e duas na Rua das Portas de Santo Antão. As 

tarefas desempenhadas neste estágio decorrem em seis das sete sondagens realizadas 

(Anexo III. Figs. 45 a 47).  

Importa desde logo referir a presença de um curso de água sob a actual Avenida 

da Liberdade, o que tornou o substracto aluvial como o limite geológico da intervenção. 

Aparte de breves particularidades, as deposições e sequências estratigráficas 

apresentaram-se bastante lineares, bem como as cronologias aferidas pelos materiais e 

estruturas identificadas. Verificou-se nesta primeira fase de trabalhos de diagnóstico, de 
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uma forma geral, uma realidade arqueológica bastante idêntica em todas as áreas 

intervencionadas, inseridas temporalmente na época moderna (séculos XVII-XVIII) e 

contemporânea (XIX e XX), com registo de uma manifestação pontual do século XVI 

(sondagem 6).  

Os trabalhos por mim desenvolvidos tiveram lugar nas sondagens 1, 2, 3, 

localizadas na Avenida da Liberdade, nas sondagens 4, 5, implantadas no Pátio do 

Tronco e na sondagem 7, realizada na Ruas das Portas de Santo Antão. A sondagem 6, 

localizada nesta última rua, a única em que não participei, foi de rápida concretização, 

atingindo-se o substracto geológico a pouca profundidade do piso térreo (um metro e 

cinquenta centímetros). Na sondagem 5 as tarefas que desempenhei foram pontuais, 

consistindo essencialmente no auxílio ao levantamento de cotas, aos registos gráfico e 

fotográfico ao longo dos trabalhos e do plano final (Anexo III. Figs. 50 e 51).  

Nas sondagens 1, 2, 4 (Anexo III. Figs. 48 e 49) e 7 foi possível acompanhar 

praticamente todo o processo de intervenção. Além da escavação, foram realizados os 

devidos registos dos contextos identificados e da área total de intervenção. O registo 

fotográfico de estruturas é feito de forma exaustiva, sendo realizadas fotografias gerais e 

de pormenor de todos os contextos. Sempre que os contextos arqueológicos de uma 

intervenção o justifique, poderá ser aplicada no seu registo, posteriormente em gabinete, 

uma reprodução em ortofotografia e/ou reproduções 3D. Foi igualmente realizado o 

desenho à escala 1:20 dos planos gerais, de pormenor, de cortes e alçados, devidamente 

cotados, com indicação das respectivas unidades estratigráficas.  

Procedeu-se também à recolha de materiais e a um levantamento selectivo de 

amostras sedimentares que se mostrem relevantes e isoladas de contaminações, para 

posteriores análises de âmbitos diversos (geoarqueologia, antracologia, paleoambiental, 

etc), sendo feito o seu acondicionamento em sacos individuais de plástico transparente, 

devidamente etiquetados. Como também previsto nas metodologias de trabalho 

aplicadas, procedeu-se igualmente à recolha de outros vestígios identificados 

(argamassas, osteológicos, malacológicos, etc.) considerados importantes na 

compreensão da realidade arqueológica presente. Efectuou-se ainda o levantamento e 

leitura de cotas topográficas, através do nível óptico e mira métrica, a nível do 

pavimento actual do edifício, de cada unidade estratigráfica e estruturas identificadas.  

Na sondagem 3 (Anexo III. Figs. 52 e 53) foi possível acompanhar parte 

significativa do processo de escavação, alternando-se com as tarefas desempenhadas na 
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sondagem 2 em função das necessidades (Anexo III. Figs. 54 e 55), após o término da 

sondagem 1 (Anexo III. Figs. 56 e 57).  

Em todas as áreas intervencionadas foi identificada como primeira U.E. o piso 

contemporâneo sob o pavimento actual do edifício, caracterizado por depósitos e 

estruturas datáveis dos séculos XIX e XX, entre as quais foram registadas construções 

que terão servido de reforço à reestruturação ao centro comercial. Estas estruturas 

contemporâneas foram imediatamente seguidas de contextos modernos, nos quais 

importa destacar as realidades arqueológicas identificadas na sondagem 7 devido à 

particularidade dos contextos identificados. Devido à complexidade destas ocorrências, 

os trabalhos arqueológicos a realizar nesta sondagem não se encontram ainda 

finalizados de modo a esclarecer os âmbitos da funcionalidade destes contextos. Esta 

sondagem foi implantada na loja Norte do edifício da Rua das Portas de Santo Antão, 

inicialmente com dimensões de três metros de comprimento por dois metros de largura 

que se veio alargar a todo o espaço de sondagem (Anexo III. Figs. 58 e 59).  

Após a remoção de dois pisos contemporâneos, foi identificado um nível de piso 

[706], constituído na sua íntegra por argamassa de cal, com cerca de dois centímetros de 

espessura, cujos vestígios associados remetem a cronologia desta estrutura para época 

moderna, posterior ao terramoto de 1755. Da sua escavação bem como de um depósito 

identificado [707], igualmente de período moderno, foram detectados níveis 

caracterizados por uma predominante presença de cinza, de carvões e de escória de 

ferro, identificados no depósito [710] e respectivos enchimentos, nomeadamente [705], 

[711], [713] e [715]. Os materiais concedidos por estes contextos enquadram a sua 

deposição entre os finais do século XVII e inícios do século XVIII (Anexo III. Figs. 60 

e 61). 

O levantamento destas unidades permitiu a identificação de “interfaces” 

correspondentes a estruturas negativas, especificamente a fossas de formato elíptico e 

sub-circular e a buracos de poste, alguns dos quais se apresentaram estruturados com 

pedras de pequena e média dimensão. A estas estruturas estão associados outros 

elementos sobre os quais ainda não foi possível determinar a sua exacta funcionalidade, 

deparando-se com a hipótese de se tratar de estruturas ou de despejos, possivelmente 

relacionadas com uma actividade metalúrgica que poderá se ter desenvolvido neste 

espaço em época moderna. Estes elementos correspondem, em suma, a compactos e 

maciços suportes de argamassa, argila e ferro, dispondo-se no seguimento do formato 

elíptico das estruturas negativas registadas no seu interior. Importa ainda referir que os 
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níveis ainda por escavar se caracterizam por uma composição maioritariamente em 

argila, contendo alguns nódulos de argamassa na sua constituição que parecem ter sido 

expostos a elevadas temperaturas considerando os indícios de cozedura apresentados 

(Anexo III. Figs. 62 e 63). Relativamente aos materiais identificados registaram-se 

essencialmente fragmentos de azulejo, vidros, tubagens em grés, entre outros de 

cronologia contemporânea, bem como de fragmentos de faiança, cerâmica comum e 

espólio metálico de época moderna.  

As questões em torno da actividade artesanal deste espaço, possivelmente 

metalúrgica, conduziram ao planeamento de uma futura escavação em área, na procura 

de estabelecer uma leitura mais clara da sua funcionalidade e sequência arqueológica e 

respectivo registo. O mesmo se propõe nas sondagens em que foram identificados 

vestígios estruturais. A par da escavação prevê-se igualmente um posterior 

acompanhamento arqueológico da obra, na eventualidade de surgimento de outros 

vestígios relacionados com os contextos identificados, assim como no restante espaço 

intervencionado.  

As sondagens 1 e 3 foram alvo de entivação devido ao nível de profundidade 

alcançado, ainda que na sondagem 1 não se tenha atingindo o depósito aluvionar, por 

motivos de segurança, atingiu os quatro metros e meio em profundidade enquanto na 

sondagem 3 se alcançou cerca de cinco metros em altura face ao nível do piso actual do 

edifício. Contudo, a sua leitura estratigráfica não ficou comprometida uma vez que a 

sequência identificada se apresentou bastante perceptível sendo complementada com as 

informações concedidas nas restantes sondagens, possibilitada face à idêntica diacronia 

apresentada. Sempre que se revela necessário realiza-se a entivação das sondagens e o 

escoramento dos taludes. No que se refere às medidas de segurança são formuladas 

pelas entidades enquadrante e contratante, igualmente ao abrigo do RTA (Decreto-Lei 

n.º164/2014, de 04 de Novembro, Art.º12.º), as condições necessárias que garantam à 

equipa um ambiente seguro à concretização dos trabalhos. O estabelecimento destas 

medidas é igualmente aplicável a todos os trabalhos de campo. 

Toda a intervenção decorreu segundo o método “Barker-Harris”, procedendo-se 

à escavação e registo de cada U.E. por camadas, na ordem inversa à sua deposição, 

respeitando a sua dispersão e características naturais, não se registando qualquer 

aparente ocorrência que tenha exigido uma adaptação aos pressupostos gerais. 
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3.2.3. Rua dos Bacalhoeiros, edifícios ns.º 93-115A, Lisboa 

 

 

A primeira fase de trabalhos arqueológicos na Rua dos Bacalhoeiros realizou-se 

de forma intermitente entre 14 de Janeiro e 8 de Fevereiro de 2016, tendo a minha 

participação decorrido de 1 a 8 de Fevereiro (Anexo III. Fig. 8). As sondagens 

realizadas nesta fase tiveram lugar nos pisos térreos dos edifícios, em simultâneo aos 

trabalhos de obra já em execução nos seus pisos superiores. Foram realizadas quatro 

sondagens de diagnóstico manuais (1, 2, 3 e 7), distribuídas pelos números 93, 99, 103 e 

107, respectivamente. A implantação dos espaços a sondar decorreu nas áreas de maior 

afectação do projecto de construção de espaços de habitação e comércio, a realizar entre 

os edifícios 93 e 115A, tendo em vista diagnosticar o potencial arqueológico do sítio e 

proceder ao devido registo e descrição das ocorrências arqueológicas identificadas 

(Anexo III. Figs. 64 e 65). 

Importa referir que o sítio se insere numa zona importante do centro histórico da 

cidade. As variadas estruturas detectadas ao longo da intervenção permitiram considerar 

a hipótese de alguns dos troços identificados corresponderem ao traçado da Cerca 

Nova/Fernandina. Numa fase anterior ao início dos trabalhos procedeu-se a uma 

consulta de fontes bibliográficas, com destaque para Vieira da Silva (1987, pp.31-38), 

que sugeriu a sobreposição do sítio a Este com a cerca fernandina e a sua passagem nos 

limites Sul e Este do presente quarteirão, apresentando uma orientação Sul-Norte 
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(Anexo III. Fig. 66). Os trabalhos arqueológicos realizados na Rua dos Bacalhoeiros 

suscitaram esta hipótese, incitada logo no início da intervenção com a identificação de 

uma estrutura maciça na sondagem 1.  

Na sondagem 1, implantada no n.º 99, com uma dimensão de dois metros e dez 

centímetros de comprimento por dois metros e dez centímetros de largura, foram 

identificadas algumas estruturas pétreas, orientados no sentido Sul-Norte, as quais 

parecem estar relacionadas com os alicerces do actual edifício ou com eventuais 

reestruturações do mesmo em época contemporânea. Estas estruturas apresentam-se 

encostadas ou assentes sobre uma mais antiga [104] (Anexo III. Fig. 67), estabelecida 

na direcção Este-Oeste, identificada aos setenta centímetros de profundidade em que se 

registou um metro e vinte centímetros de largura até ao limite Norte da sondagem, 

sendo possível observar que esta se prolonga para além das dimensões identificadas. 

Face às suas características de construção e a sua localização num espaço geográfico 

propício ao seu surgimento, considerou-se que se poderia tratar de um vestígio da 

muralha fernandina.  

No seguimento do indicado por Vieira da Silva, esta estrutura não se encontra 

localizada na área prevista para a passagem do traçado fortificado, nem foram 

identificados materiais no decorrer da escavação que permitissem a sua datação. Apenas 

foram registados dois fragmentos de cerâmica comum, provenientes de um depósito 

escavado que se encontrava encostado à estrutura, dos quais apenas um permitiu obter 

alguma cronologia, nomeadamente um fragmento de caçoila, datável entre meados do 

século XIX e século XV. Contudo, os trabalhos que se desenvolveram seguidamente 

noutras sondagens vieram a ponderar a sua não correspondência à muralha.  

A abertura da sondagem 2, no limite Sudeste do edifício n.º 93, cuja área de 

implantação viria a coincidir com o pressuposto trajecto do fortificado, conduziram a 

um aumento das dimensões inicialmente previstas para esta sondagem, tendo em vista 

garantir uma maior análise da existência da muralha neste espaço. A sondagem, 

estabelecida com dimensões de dois metros de comprimento por dois metros de largura 

veio a assumir um comprimento de seis metros e uma largura de um metro. Os trabalhos 

desenvolvidos acabaram por não vir a constatar, contrariamente ao previsto, qualquer 

indício desta estrutura, pelo menos não até à cota escavada, a um metro e vinte 

centímetros face ao piso actual. Procedeu-se à escavação de um mesmo depósito até esta 

cota, em que se identificou o alicerce da parede Sul do edifício e uma estrutura pétrea, 
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que pelas suas características se pressupôs tratar de uma conduta de esgoto (Anexo III. 

Fig. 68). 

A sondagem 3 constituiu nesta primeira fase de trabalhos arqueológicos na Rua 

dos Bacalhoeiros, a sondagem mais rica e complexa a nível de vestígios identificados. À 

semelhança da sondagem 1 [104], foi identificada aproximadamente aos setenta 

centímetros de profundidade, uma outra estrutura pétrea robusta e maciça [311]. Ao 

considerar as suas características físicas a par dos resultados obtidos na sondagem 2, 

colocou-se a hipótese desta estrutura [311] de se tratar de um troço da muralha 

fernandina (Anexo III. Figs. 71 e 72).  

A sondagem 3 assumiu inicialmente dimensões de dois metros de comprimento 

por dois metros de largura, à qual foram realizados dois alargamentos, autorizados pela 

DGPC, devido à grande quantidade e complexidade de estruturas existentes bem como a 

escassez de sedimento para escavação, que se encontrava essencialmente sobre as 

construções, que impossibilitaram a determinação das suas cronologias e funcionalidade 

(Anexo III. Figs. 69 e 70). O primeiro alargamento totalizou a extensão de dois metros 

para Oeste, no qual foi possível constatar a continuação da estrutura, que apresentou 

cerca de três metros e cinquenta centímetros de comprimento e um metro e setenta e 

cinco de largura. Observou-se novamente um prolongamento da mesma para além dos 

limites Norte e Sul da sondagem. Identificou-se ainda um outro aparelho que contribuiu 

para a realização de um segundo alargamento do espaço a intervencionar, não sendo 

possível estabelecer se este se tratava de uma prolongamento da [311] ou se trataria de 

uma nova estrutura, como se veio a confirmar. 

Este segundo alargamento, de um metro e vinte centímetros para Norte, de um 

metro e vinte centímetros para Sul e cerca de oitenta centímetos para Oeste, possibilitou 

uma mais clara leitura das realidades arqueológicas presentes. Observou-se um corte a 

Sul na estrutura identificada no primeiro alargamento [314] no momento de construção 

do actual edifício, esta apresentou uma dimensão de cerca de dois metros e dez 

centímetros de comprimento e de um metro de largura. Foram identificadas outras 

estruturas, também à cota de setenta centímetros ao nível do pavimento actual que pela 

sua dispersão em todo o espaço de sondagem permitiram apenas estabelecer as relações 

de sucessão entre si, sabendo-se que, à semelhança da sondagem 1, se tratam de 

estruturas pré-pombalinas, não permitindo, no momento, determinar as suas funções.  

Na sequência da instalação de infraestruturas do projecto sobre a estrutura [311], 

procedeu-se ao desmonte parcial da estrutura adossada a Oeste [314], após a devida 
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análise do complexo arqueológico e autorização pela tutela, até à cota de afectação 

prevista (cerca de cinquenta centímetros). O desmonte foi realizado de acordo com os 

procedimentos definidos no plano de trabalhos, que sugerem a realização de um 

contacto prévio à entidade tutelar, para aprovação e determinação de metodologias 

adequadas a aplicar no processo, como previsto no RTA (Decreto-Lei n.º164/2014, de 

04 de Novembro, Art.º5.º, 7).  

A operação foi realizada com recurso a martelo eléctrico e acompanhado pela 

arqueóloga responsável em campo (Anexo III. Figs. 73 e 74). Este procedimento 

permitiu uma melhor leitura da estrutura [311], observando-se as construções sobre as 

quais assentava e um aparelho construtivo possivelmente remendado ou alterado no 

alçado Oeste, com pedras de pequena dimensão, argamassa e tijoleira, apresentando-se 

bastante diferente do identificado na [104] (Anexo III. Fig. 75). No alçado Este, apenas 

foi possível proceder à escavação, realizada por mim, de uma pequena faixa com cerca 

de vinte centímetros de largura, estabelecida entre o referido alçado e o alicerce Este do 

edifício. Esta breve escavação pareceu demonstrar uma técnica construtiva mais 

aparelhada, com elementos pétreos de maior dimensão, mais aproximada do observado 

na sondagem 1. Uma vez que se prevê o desmonte do alicerce Este até ao nível de 

afectação da obra, pressupõe-se uma eventual melhor compreensão da dinâmica 

construtiva da estrutura e eventualmente determinar a sua funcionalidade. 

A proposta do traçado da muralha fernandina por Vieira da Silva ainda que 

constitua uma importante fonte documental nem sempre correspondeu aos vestígios da 

fortificação identificados ao longo da cidade, comprovados por escavações 

arqueológicas. No que respeita à estrutura em questão [311], apesar de se localizar a 

uma distância de poucos metros (cerca de seis metros) do traçado Sul-Norte indicado 

por este autor, crê-se que se possa tratar de um troço da muralha, ainda que muito 

desfasado do indicado por este, devido às suas dimensões e aparelho construtivo. Casos 

semelhantes ao mencionado não são inéditos e, estando-se no momento da sua 

realização, numa primeira fase de análise arqueológica do sítio, aguarda-se que futuros 

trabalhos, como se encontra previsto, efectuados no mesmo concedam dados suficientes 

que permitam a determinação da sua natureza e consequentemente um maior contributo 

para o conhecimento da dinâmica arqueológica da cidade.  

Depois de um enquadramento geral dos procedimentos e contexto da 

intervenção arqueológica, assim como dos trabalhos efectuados até à data aquando a 

minha chegada ao sítio, as actividades de estágio tiverem então lugar nas sondagens 1, 3 
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e 7. Os trabalhos desenvolvidos em estágio decorreram no início do segundo 

alargamento da sondagem 3, tendo acompanhado ainda todos os procedimentos em 

torno do processo de desmonte da estrutura [314]. Procedeu-se à escavação dos poucos 

sedimentos existentes entre os contextos estruturais identificados, o que permitiu uma 

escassa recolha material. Procedeu-se ao levantamento de cotas com o nível óptico e a 

mira métrica ao nível do actual pavimento do edifício, das U.E. e das respectivas 

estruturas. Foram igualmente realizados os registos gráfico (1:20), devidamente cotado, 

e fotográfico, geral e de pormenor dos contextos identificados e do plano final, bem 

como o preenchimento das devidas fichas específicas de U.E. e de estruturas.  

No caso da sondagem 1 o trabalho por mim realizado consistiu exclusivamente 

no desenho à escala 1:20 dos cortes estratigráficos, alçados da estrutura pétrea 

identificada [104] e do plano final. (Anexo III. Fig. 67). No espaço da sondagem 1 veio-

se inicialmente a prever a implantação de uma caixa de visita de rede de águas residuais, 

o que não veio a acontecer face a complexidade estrutural posta a descoberto ao longo 

da área intervencionada. Nesta sequência estipulou-se a abertura de uma outra 

sondagem (sondagem 7), não prevista no plano inicial de trabalhos, no edifício n.º107, 

com dimensões de dois metros de largura por dois metros de comprimento, 

essencialmente com o intuito de diagnosticar o potencial arqueológico do espaço e 

eventualmente integrar esta caixa de visita, o que por motivos idênticos ao apresentado 

na sondagem 1, não veio a ocorrer.  

Na sondagem 7 foi identificada uma estrutura pétrea, idêntica à registada na 

sondagem 1 [104], que recorta a sondagem a meio no eixo Sul-Norte, registando-se a 

Oeste desta um piso de tijoleira [704]. Toda a área Este da sondagem encontrava-se 

coberta por um nível de argamassa. Na sequência do levantamento do referido piso e ao 

desmonte parcial da estrutura observou-se a existência de mais dois muros. A partir de 

uma análise parcial da sua forma e composição verificou-se um aparelho construtivo 

bastante idêntico ao registado nas estruturas identificadas na sondagem 3. 

Nesta sondagem não foi possível ultrapassar cerca de trinta centímetros de 

profundidade da cota do piso actual, face à complexidade estrutural apresentada. 

Também não foram identificados quaisquer materiais associados às construções 

existentes, dada uma vez mais a ausência de sedimento para escavação. Pode-se apenas 

determinar uma baliza cronológica para as ocorrências identificadas nesta sondagem 

através de um paralelo com as suas aparentes semelhanças com as detectadas na 

sondagem 3. Estas presumem-se ser pré-pombalinas pela sua deposição no espaço, 
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sabendo-se que são posteriores à [311], pressupondo-se de que se trata efectivamente de 

um troço da fortificação. Numa primeira análise parece que não exista qualquer relação 

aparente entre as construções identificadas na sondagem 7 com a muralha fernandina. 

Nesta sondagem apenas se procedeu ao registo gráfico por “croqui”, com a indicação 

das respectivas cotas, e fotográfico do plano geral e de pormenor das realidades 

apresentadas, bem como o levantamento de cotas ao nível do piso actual do edifício e 

das U.E., com o nível óptico e a mira métrica (Anexo III. Fig.76). 

Ambos os processos de desmonte de estrutura para assentamento de 

infraestruturas como o estabelecimento da realização de uma nova sondagem 

decorreram na sequência de uma reunião no sítio de intervenção com uma técnica da 

DGPC que envolveu todos os representantes dos envolventes na obra. Esta contou, 

evidentemente, com a presença de ambas as arqueológas responsáveis pelos trabalhos 

arqueológicos, a qual é sempre requerida em todas as reuniões técnicas evocadas no 

decorrer da intervenção seja com o Dono de Obra e/ou com a DGPC e/ou com outras 

entidades envolvidas no projecto assim como todo o processo de tramitação processual 

com as mesmas, como previsto no plano metodológico de trabalhos integrado pela 

Neoépica (ver ponto 3.4. do presente relatório). 

A partir do observado a nível da metodologia de escavação, esta apenas pode ter 

sofrido alguns constrangimentos no que respeita à leitura geral do espaço 

intervencionado devido à significativa sobreposição estrutural e escassez de sedimentos 

para escavação e, consequentemente, pouca ou nula presença de espólios para análise. 

Como medidas de minimização de impactes e de salvaguarda destes vestígios propôs-se 

o acompanhamento de todos os trabalhos de movimentação de terras e desmonte de 

estruturas, tal como a escavação arqueológica de eventuais contextos que justifiquem a 

sua realização. Das sondagens previstas em diagnóstico não foram realizadas três nesta 

primeira fase, nomeadamente as sondagens 4, 5 e 6, vindo a ocorrer em data posterior 

(Anexo III. Figs. 64 e 65). 
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3.3. Trabalho de gabinete 

 

 

 

3.3.1. Lavagem e acondicionamento de material 

 

 

 

A primeira tarefa desempenhada em estágio decorreu em gabinete, onde foi 

inicialmente explicado todo o processo de trabalho relativo ao tratamento dos materiais 

e de armazenamento temporário até ao envio para as respectivas entidades responsáveis 

pelo seu depósito. Todos estes procedimentos constituem o momento que antecede e 

prepara os conjuntos para inventário e relatório de intervenção. 

Durante os trabalhos efectuados em gabinete foi possível desempenhar tarefas 

diversificadas, sobretudo relacionadas com o processamento de materiais arqueológicos. 

Em fase inicial de trabalho de gabinete surgiu a oportunidade de ter contacto com os 

materiais recolhidos na intervenção arqueológica da Rua da Adiça, em Alfama (Lisboa), 

ocorrida entre Março a Setembro de 2015. Neste âmbito acompanhei o trabalho de 

selecção de materiais para análise e redacção do relatório final, recebendo informações 

sobre os trabalhos e os materiais de cronologias romana, islâmica e moderna ali 

encontrados. 

Uma das tarefas realizadas foi a lavagem de materiais arqueológicos cerâmicos 

com água corrente, utilizando escovas de tamanhos e materiais diversos. O 

funcionamento do sistema de água na lavagem de materiais beneficia da existência de 

um poço, assim como de um sistema de filtração de águas sujas, novamente 

encaminhadas para o poço através de uma bomba (Anexo III. Figs. 77 e 78)
5
. 

Nos espólios metálicos, incluindo os numismas foram usados processos de 

limpeza por escovagem, sendo acondicionados em espaços de temperaturas reguladas, 

onde também se guardam amostras sedimentares e outros vestígios que impliquem 

cuidados especiais de reserva (Anexo III. Figs. 79 e 80). 

                                                           
5
  Fonte: Conferência Problemáticas da Arqueologia Urbana: a experiência da Neoépica. Faculdade de 

Ciências Sociais e Humanas - Universidade do Algarve, em 19.11.2015 (Consultado: 20.07.2016). 
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Procedeu-se à separação de materiais já lavados e secos por áreas de escavação, 

respectivas U.E., tipologia material e forma, ao seu armazenamento em sacos de 

plástico transparente com respectivas etiquetas de identificação. Sempre que foram 

detectados fragmentos pertencentes a um mesmo artefacto procedeu-se à sua colocação 

num saco individual, devidamente identificado, com indicação nas observações da ficha 

descritiva da existência de mais de uma porção correspondente a uma mesma peça.  

Foi também realizada a separação em contentores de espólios por sondagem e 

U.E. das intervenções realizadas no Palácio Conde Barão de Alvito, na Avenida da 

Liberdade, na Rua dos Bacalhoeiros e na Rua das Escolas Gerais. No primeiro caso foi 

realizado um trabalho mais completo, tendo-se igualmente auxiliado em parte do seu 

inventário (ver ponto 3.3.3. do presente relatório). Procedeu-se ainda, já em período 

final de estágio, à lavagem de materiais levantados em acompanhamentos arqueológicos 

efectuados na área de Sintra.  

Foi igualmente realizado o armazenamento e etiquetagem em novos contentores 

dos materiais arqueológicos e dos espólios osteológicos humanos provenientes das 

intervenções arqueológicas levadas a cabo em 2007 no Alto do Cidreira (I, II, III, IV e 

V, VI, VII), em Cascais, igualmente por área de escavação e U.E. 

 

 

 

3.3.2. Inventário dos materiais da intervenção arqueológica na Rua 

Azeredo Perdigão, em Peniche (2007-2008) 

 

 

 

A realização de um inventário de espólios arqueológicos tem, em suma, por 

objectivo obter uma visão de conjunto do material recolhido em campo, permitindo ao 

mesmo tempo a contextualização das camadas e contextos escavados através das 

cronologias e características apresentados pelos materiais recolhidos. A realização do 

presente inventário teve, assim, como principal finalidade a organização metodológica e 

abordagem analítica dos espólios armazenados, de modo a concretizar de uma forma 

mais aprofundada uma análise do conjunto material e a conceder uma importante 
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ferramenta de interpretação das realidades arqueológicas identificadas no sítio 

intervencionado. 

Os materiais alvo de inventariação provieram da intervenção realizada pela 

Neoépica entre Fevereiro de 2007 e Maio de 2008, sob a direcção dos arqueólogos 

Raquel Santos, Tiago Fontes e Paulo Rebelo, na Rua Azeredo Perdigão, no Largo da 

Ajuda (Peniche), num espaço que previa obras de reabilitação urbana. Esta intervenção 

assumiu como objectivo numa primeira fase realizar uma avaliação do potencial 

arqueológico do sítio, considerando a sua proximidade à Igreja de Nossa Senhora da 

Ajuda e aos fornos romanos do Morraçal da Ajuda. Foi primeiramente realizado um 

acompanhamento arqueológico da abertura de valas mecânicas de diagnóstico no 

terreno que permitiram a identificação de vestígios de época romana e moderna. A 

abertura destas valas conduziu ao desenvolvimento de sondagens de diagnóstico manual 

tendo em vista determinar o potencial arqueológico existente e uma interpretação dos 

mesmos, que por sua vez levaram a uma escavação em área. Neste terceiro momento de 

intervenção, pressupôs-se essencialmente o estabelecimento da extensão de 

concentração dos achados detectados até ao momento. Procedeu-se à realização de 

decapagem mecânica das camadas superficiais da área a trabalhar e a uma escavação 

parcial de uma pequena parcela dos vários elementos arqueológicos dispersos 

registados.  

A intervenção arqueológica teve, em suma, como resultados a identificação de 

várias ocorrências de cronologia romana. Estes apresentaram-se sob níveis 

contemporâneos e modernos. Entre os vestígios arqueológicos identificados, é possível 

destacar alguns contextos, nomeadamente, estruturas e pisos referentes a uma eventual 

fábrica e posteriores armazéns e oficinas de época romana. Contudo, não ficou claro o 

tipo de contexto arqueológico presente bem como a funcionalidade e extensão de várias 

ocorrências identificadas no mesmo. Esta situação sugeriu a realização de mais 

trabalhos arqueológicos de modo a entender a sua dispersão, o que não veio a acontecer 

devido à interrupção dos trabalhos pela não-prossecução do projecto pelo Dono da 

Obra. Acredita-se que se trate de um espaço portuário em que se registaram camadas de 

despejo de material cerâmico, nomeadamente de ânforas, possivelmente oriundo das 

produções dos fornos romanos do Morraçal da Ajuda ou, estando o sítio mais próximo 

do mar em época romana, se possa tratar de uma área de envase de ânforas com 

produtos para transporte. 
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No decorrer dos trabalhos arqueológicos foram identificados alguns contextos 

que auxiliaram na definição das funções deste edifício, refira-se um nível de entulho em 

que foi registada uma significativa concentração de materiais em que foram recolhidas 

porções inteiras maioritariamente correspondente a material anfórico, já referido, e em 

menores quantidades foram identificados vestígios de cerâmica comum, de Terra 

Sigillata e materiais metálicos. Além do entulho, registou-se ainda a presença de alguns 

vazadouros de menores dimensões que apresentou uma grande quantidade concentrada 

de pedra, cerâmica e de fauna malacológica. Os trabalhos arqueológicos permitiram 

ainda a identificação de bolsas ou de concentrações de espólios e de pedra calcária de 

espessura variável entre os trinta e os cinquenta centímetros, cujos materiais associados 

se apresentaram relativamente fragmentados
6
. 

No que respeita ao processo de inventariação dos materiais recolhidos ao longo 

desta intervenção, este já tinha sido iniciado por um dos arqueólogos da empresa, mas 

permanecia num estado embrionário, pelo que tive assim oportunidade de realizar este 

trabalho praticamente na sua íntegra. A análise do espólio sofreu alguns 

condicionalismos devido à inundação do espaço camarário onde este se encontrava 

depositado, tendo vários sacos de material ficado sem a respectiva etiqueta de 

identificação. 

Todos os registos realizados foram inicialmente efectuados manualmente, 

procedendo-se em fase posterior a sua inserção na base de dados da Neoépica. Realizou-

se primeiramente uma inventariação manual essencialmente por questões relacionadas 

com eficácia do processo tendo em conta que estava a decorrer a realização de outros 

inventários em simultâneo bem como de modo a me proporcionar um ambiente de 

enquadramento gradual com o processo de inventariação e com os espólios 

arqueológicos, assim como da sua devida organização e preparação para registo. Este 

procedimento foi realizado em alternativa à abordagem e inserção simultânea e imediata 

das informações nas bases de dados uma vez que ainda não tinha realizado até ao 

momento um inventário completo de um acervo de materiais, permitindo-me, assim, um 

                                                           
6
 Fonte: Relatório final da intervenção arqueológica na Rua Azeredo Perdigão, Peniche (Disponibilização 

Neoépica, Lda.). 

http://arqueologia.patrimoniocultural.pt/?sid=trabalhos.resultados&subsid=3100297  

(Consultado: 18.08.2016) 

http://www.neoepica.pt/index.php/projetos/2007/item/377-largo-da-ajuda-fevereiro-2007  

(Consultado: 18.08.2016) 
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mais rico contacto com os artefactos e uma maior interiorização de todos os 

procedimentos aplicados.  

Em primeiro lugar procedeu-se à separação dos materiais por 

valas/bolsas/sondagens/quadrículas e, posteriormente, por U.E. Em seguida, efectuou-se 

uma divisão por tipologia material e formal. Nesta tabela foram discriminados o número 

de inventário (de forma sequencial na continuação do último número atribuído); o 

número de contentor; a localização (vala; bolsa; sondagem; quadrícula); a U.E.; o tipo 

de material; a porção/estado (bordos, BR; asa; fundos, FD; paredes, PR); a quantidade 

de sacos; o peso (kg/g); a quantidade de fragmentos; e as observações. 

Dada significativa quantidade de material, tratando-se na grande maioria de 

fragmentos de ânfora, procedeu-se a um inventário por lotes, uma vez que a sua 

inventariação individual não iria conceder à partida quaisquer outras informações 

relevantes à compreensão do seu contexto. Na realização de uma inventariação por lotes 

não se procede à marcação directa individual de cada fragmento, sendo atribuído um 

único número de inventário, colocado em etiqueta, a um conjunto de fragmentos que 

provêm da mesma U.E. e têm as mesmas características tipológicas e formais.  

Procedeu-se à contagem de todos os fragmentos de bordos, asas e fundos e à 

pesagem das paredes e dos restantes materiais acima referidos, totalizando a quantidade 

e o peso de fragmentos por cada U.E. Nalguns casos procedeu-se apenas à contagem 

dos espólios devido à escassez do tipo e forma de material na U.E. inventariada. No 

ensacamento dos materiais foram preenchidas fichas de descrição sumária do respectivo 

conteúdo material, duplicando as etiquetas conforme o número de sacos existentes. 

Nestas constaram a indicação do sítio com o respectivo acrónimo e ano de intervenção 

(RAP´07), a proveniência arqueológica e o número de inventário. Foram também 

colocadas nestas etiquetas informações adicionais consideradas relevantes e que 

auxiliassem a uma mais rápida identificação dos materiais (ex.: fragmento com 

decoração; com marca de oleiro; Terra Sigillata). A referência à identificação de dois 

ou mais fragmentos correspondentes à mesma peça ao longo do processo de separação 

dos materiais foi igualmente incluída nas observações das fichas descritivas. Na 

eventualidade de se ter identificado qualquer artefacto com relevante interesse 

museológico ou que exigisse medidas especiais de conservação e restauro, seria também 

devidamente assinalado. 

O registo quantitativo dos fragmentos foi determinado conforme a quantidade de 

informação concedida pelas formas apresentadas pelos materiais, ou seja, cada 
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fragmento que apresentasse mais do que uma porção do seu corpo integral foi 

contabilizado como bordo, caso existente, ou como asa, caso o fragmento não 

dispusesse de vestígios perceptíveis de bordo ou de fundo, caso não apresentasse 

nenhuma das duas componentes acima indicadas. Os fragmentos que foram registados 

como paredes constituíam o restante corpo da peça ou não apresentavam de forma 

legível de indícios de bordo, asa ou fundo que permitissem a sua identificação. Os 

materiais descontextualizados quer pelo motivo acima referido como pela pontual não 

explicitação nas fichas de campo da sua proveniência, foram igualmente inventariados e 

armazenados, com preenchimento das restantes categorias de abordagem.  

Por fim, procedeu-se à inserção das informações recolhidas na base de dados 

digital, em formato Excel, e à realização e colocação das etiquetas nos respectivos 

contentores. Nestas constaram, à semelhança das utilizadas nos materiais, o acrónimo 

do sítio e o ano de intervenção, a indicação do espólio armazenado, o número de 

contentor, o número de U.E. e o número de inventário (Anexo III. Figs. 81 e 82). Os 

metais foram devidamente etiquetados e acondicionados na sala climatizada existente 

em gabinete, onde os espólios permanecerão temporariamente armazenados até ao seu 

envio para a entidade responsável designada, nomeadamente a Câmara Municipal de 

Peniche, bem como o respectivo inventário em suporte digital e também impresso, se 

requerido pela mesma. 

Em nível do espólio identificado observou-se uma presença maioritária de 

cerâmica comum e de construção, mas também cerâmica fina, cerâmica vidrada, telha, 

porcelana, faiança, Terra Sigillata, amostras de sedimento e de argamassa, vidro, 

escória, bronze/cobre, chumbo, dois artefactos líticos e faunas malacológica, 

mamalógica e ictiológica. Na cerâmica comum foi possível identificar nove fragmentos 

com decoração estampilhada ou com grafitos e dois com marca de oleiro. Identificaram-

se ainda alguns artefactos com indícios de rolamento, provenientes dos contextos de 

bolsas e dos níveis de concentração materiais acima referidos (Anexo III. Figs. 83 a 88). 

A cerâmica comum é composta, como já referido, maioritariamente por peças de ânfora 

fragmentadas de cronologia romana republicana e alto-imperial (séculos I a.C.- I) e por 

cerâmicas desta mesma cronologia que caracterizam a globalidade do conjunto material 

desta intervenção e por espólios de época moderna (séculos XVII e XVIII). 

No que se refere às amostras recolhidas em campo, registou-se em todas as U.E. 

intervencionadas um total de 51,1 kg de amostra sedimentar e de 0,788 kg de amostra 

de argamassa. Relativamente às faunas, totalizou-se 2,22 kg de vestígios mamalógicos, 
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de 8,891 kg de elementos malacológicos e de 0,08 kg de fauna ictiológica. Quanto aos 

materiais metálicos, somaram-se 1,764 kg de bronze/cobre, de 0,45 kg de chumbo e 

0,54 kg de escória. Registaram-se dois elementos líticos com 0,856 kg de peso e cerca 

de 0,14 kg de material vítreo. No que respeita à cerâmica, foi totalizada uma recolha de 

aproximadamente 431,432 kg de cerâmica de construção, trinta e dois fragmentos de 

cerâmica vidrada, sessenta e oito fragmentos de faiança, treze vestígios de Terra 

Sigillata e um fragmento de porcelana. Na cerâmica comum contabilizaram-se 3865 

fragmentos no total, correspondendo 2194 fragmentos a bordo, 1364 fragmentos a asa, 

307 fragmentos a fundo e cerca de 2832,274 kg de paredes.  

A partir de uma sucinta apresentação quantitativa dos materiais inventariados, 

rapidamente se confirma a predominância de existência de cerâmica comum, 

representando aproximadamente 97,13% do espólio contabilizado para cerca de 2,87% 

correspondente aos fragmentos somados a nível de porcelana, faiança, cerâmica vidrada 

e de Terra Sigillata. Quanto à pesagem de espólios regista-se novamente uma maior 

percentagem do seu peso total de cerâmica comum (85,04%), seguida pela cerâmica de 

construção (12,95%), as faunas representam 0,342% (0,07% de fauna mamalógica, 

0,27% de malacológica e 0,002% de ictiológica). Os metais assumem 0,07% da 

pesagem total, registando cerca de 0,05% de cobre/bronze, de 0,01% de chumbo e 0,01 

de escória. O vidro apresenta uma percentagem de apenas 0,004% e o material lítico de 

0,03%, às amostras sedimentares reserva-se 1,53% e às amostras de argamassa 0,02%.  

A Neoépica dispõe de dois modelos de inventário, um de caractér mais geral e 

outro de análise mais exaustiva (Anexo III. Figs. 90 e 91). Cada modelo é aplicado 

conforme as características apresentadas e outros condicionalismos alheios ao próprio 

material arqueológico, como por exemplo, os prazos estipulados à execução do 

inventário, podendo ser variavelmente adaptado segundo as exigências de cada processo 

de inventariação, o que aconteceu na catalogação dos materiais da Rua Azeredo 

Perdigão. Anexam-se, sempre que se justifique, fotografias e/ou desenhos de peças que 

ilustrem descrições no respectivo inventário. O modelo aplicado no referido inventário 

bem como as informações recolhidas na realização do mesmo consta em anexo no 

presente relatório (Anexo III. Fig. 89). 

A execução deste inventário pressupôs a realização de uma tarefa contínua em 

gabinete que implicasse um contacto directo e uma realização de análise de espólios 

arqueológicos, constituindo uma nova experiência de aprendizagem. Este decorreu na 

sua íntegra sempre acompanhada por arqueológos presentes em gabinete. 
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3.3.3. Auxílio no inventário dos materiais da intervenção arqueológica 

no Palácio Conde Barão de Alvito, edifícios ns.º 43-47A, Lisboa 

 

 

 

Após a participação nos trabalhos arqueológicos no Palácio Conde Barão de 

Alvito, onde se procedeu à recolha e armazenamento de materiais no decorrer das 

actividades desempenhadas, foi possível acompanhar de uma forma geral o processo de 

tratamento do espólio levantado neste sítio. Foi realizada parte da lavagem, triagem por 

tipologia de material, o seu ensacamento e, posteriormente, a separação por U.E. e por 

tipologias formais. Este último processo de separação já integrou a realização do seu 

inventário pela arqueóloga co-responsável da intervenção (Anexo III. Figs. 92 e 93).  

Os trabalhos desenvolvidos consistiram no auxílio à concretização deste 

inventário, através da organização dos materiais a inventariar, da contagem, pesagem e 

ensacamento. Foram preenchidas fichas de descrição sumária, onde são explicitados o 

acrónimo do sítio, a proveniência arqueológica e o número de inventário. Procedeu-se 

igualmente ao acondicionamento dos materiais em caixotes (Anexo III. Figs. 94 a 96).  

Dado o volume dos acervos materiais e os prazos estipulados para a sua 

realização, não se procedeu a uma inventariação individual das peças, mas por 

conjuntos tipológicos (materiais e formais), à semelhança da inventariação dos espólios 

da Rua Azeredo Perdigão (Peniche). Foram sempre registadas as características 

relevantes que particularizassem alguns exemplares, seja pelos elementos decorativos 

e/ou inscrições existentes, seja por outras características técnicas. No que respeita às 

cerâmicas foram sempre considerados os diversos conjuntos presentes, quer durante o 

processo de catalogação como em posterior acondicionamento, como indicado nos 

processos metodológicos de inventariação da empresa. 

Relativamente à contabilização dos materiais, seguiu-se o mesmo procedimento 

descrito no ponto anterior, procedendo-se à pesagem de metais, vidros, líticos, dos 

fragmentos de parede, de cerâmica de construção e de faunas mamalógica, malacológica 

e ictiológica e à contagem dos fragmentos correspondentes a bordos, asas e fundos.  

Comparativamente ao observado nos espólios da Rua Azeredo Perdigão, 

deparámo-nos com um conjunto artefactual mais diversificado quer em nível de 

tipologias como de contextos arqueológicos, referenciados no ponto 3.3.2. Exigiu-se, 
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deste modo, uma inventariação mais exaustiva e particularizada, de acordo com a 

realidade material presente, alargando-se os campos de análise conforme o potencial de 

informações que esta pôde conceder. 

A participação na realização deste inventário permitiu adquirir e consolidar 

algumas noções gerais sobre materiais arqueológicos de cronologias romanos 

republicanos e tardios, bem como espólio da Idade Moderna. Uma vez que apenas foi 

concedido um auxílio na concretização deste inventário e que o período de estágio 

terminou antes da sua finalização, não se anexa ao presente ao relatório, ficando apenas 

um modelo geral de inventariação exaustiva a título exemplificativo. 

 

 

 

3.3.4. Auxílio na redacção de relatórios de trabalhos arqueológicos 

 

 

 

Ao longo dos trabalhos realizados em gabinete foi igualmente proporcionada a 

oportunidade de participar na redacção de relatórios finais de intervenções 

arqueológicas. No presente caso deu-se auxílio na elaboração de dois relatórios finais de 

acompanhamento arqueológico realizados na Calçada do Carmo, ns.º 39-43 (Lisboa), já 

abordado, e na Rua de Sant´Ana à Lapa, n.º 70 (Lisboa), juntamente aos arqueólogos 

responsáveis pelos trabalhos realizados. Procedeu-se ao apoio à execução de 

legendagem e tratamento de fotografias das referidas intervenções e à elaboração de 

alguns tópicos de enquadramento dos sítios intervencionados. Foi possível, desta forma, 

ter uma mais clara percepção do que consiste um relatório de intervenção arqueológica, 

da sua estrutura e modo de abordagem.  

A empresa assume um modelo de relatório próprio, em que inclui determinados 

itens ao relatório sempre que aplicáveis à descrição do sítio e dos trabalhos 

arqueológicos realizados, integrando simultaneamente os requisitos obrigatórios 

estipulados no actual RTA (Decreto-Lei n.º164/2014, de 04 de Novembro, Art.º 15.º, 

1)
7
. A Neoépica procede por norma à entrega de um exemplar do relatório final à DGPC 

                                                           
7
 Fonte: Conferência Problemáticas da Arqueologia Urbana: a experiência da Neoépica. Faculdade de 

Ciências Sociais e Humanas - Universidade do Algarve, em 19.11.2015 (Consultado: 27.07.2016) e plano 

de metodologias de trabalhos arqueológicos da Neoépica. 
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para aprovação, como igualmente previsto no RTA (Decreto-Lei n.º164/2014, de 04 de 

Novembro, Art.º 16.º), assim como ao Dono de Obra e a todos os intervenientes 

envolvidos no projecto.  

Deste modo, neste constam, de forma sucinta: a georreferenciação e implantação 

em imagem de satélite e na Carta Militar, em escala 1:25000 da área a intervencionar, 

uma ficha técnica, um breve resumo do assunto do relatório, o contexto da realização 

dos trabalhos e enquadramento legal e institucional da obra, a constituição da equipa, a 

duração e os meios de trabalho a utilizar. É também apresentada uma investigação 

prévia do sítio, abordando os seus enquadramentos histórico, arqueológico, geológico e 

geográfico, assim como eventuais trabalhos arqueológicos que tenham sido 

anteriormente realizadas no espaço a intervencionar.  

São igualmente descritos os objectivos e as metodologias gerais a aplicar no 

decorrer dos trabalhos e na análise material e/ou de contextos identificados, bem como a 

descrição das actividades e as medidas aplicadas de salvaguarda e minimização de 

impactes sobre o património. A apresentação das ocorrências arqueológia inclui, sempre 

que oportuno, pareceres técnicos de elementos da equipa acerca dos trabalhos 

desenvolvidos. Refere-se ainda o planeamento de eventual publicação científica e as 

medidas de divulgação da intervenção e dos resultados obtidos a tomar. A redacção do 

relatório final é concluída com a referenciação bibliográfica e respectivos anexos em 

que constam a documentação gráfica e a planta geral do sítio com a implantação dos 

espaços intervencionados e contextos identificados. Incluem igualmente fotografias de 

campo, o registo fotográfico e gráfico dos materiais considerados de maior relevância, 

assim como o inventário das unidades estratigráficas, as matrizes de Harris realizadas, o 

inventário de materiais, o desenho de campo e a respectiva Ficha de Sítio/Trabalho 

Arqueológico.  

Os relatórios finais podem ser antecedidos por Notas Técnicas, Relatórios 

Mensais e/ou Relatórios Preliminares da intervenção arqueológica realizada. Segundo 

os modelos aplicados na Neoépica, estes consistem de forma sucinta, numa 

apresentação da ficha técnica, de uma introdução, de um capítulo reservado à descrição 

dos trabalhos arqueológicos efectuados até ao momento, de conclusões retiradas das 

ocorrências arqueológicas até então identificadas, de medidas de minimização e 

salvaguarda a aplicar sobre o sítio e de uma recolha bibliográfica a constar no final de 

cada documento. Ambos os relatórios mensais e preliminares integram igualmente nos 
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seus conteúdos os itens referenciados no RTA relativos à sua execução (Art.º15.º, 2 e 

3). 

 

 

 

3.4. Outras actividades 

 

 

A par da realização de trabalhos arqueológicos foi igualmente proporcionada a 

participação em outras actividades que lhe são inerentes. Além de concederem uma 

maior diversidade ao plano de actividades estabelecido, constituíram mecanismos de 

aprendizagem, de maior familiarização com a prática empresarial e com os vários 

procedimentos de caractér institucional levados a cabo em intervenções arqueológicas 

inseridas num contexto de obra em espaço urbano (Anexo I. Fig.1). 

Na sequência dos trabalhos de diagnóstico realizados na Rua dos Bacalhoeiros 

(Lisboa) decorreu uma reunião que contou com a presença de uma representante da 

DGPC, Dr.ª Maria José Sequeira, de dois sócio-gerentes da Neoépica, Nuno Neto e 

Raquel Santos, também responsável pela coordenação científica da intervenção, da 

arqueóloga co-responsável de campo, Helena Pinheiro, do responsável pela fiscalização 

do projecto, Tiago Dores, e do representante do Dono de Obra, Vitor Chitas. 

A reunião teve lugar no espaço de obra e teve como objectivos a análise geral do 

potencial valor patrimonial das estruturas identificadas, com especial atenção para a 

construção interpretada em fase de trabalhos como possível troço da muralha 

fernandina, localizada na sondagem 3 [311], a que já se fez referência. Procurou-se 

perceber o plano de implantação previsto para o elevador da futura construção, que 

pressupunha o assentamento sobre esta estrutura. Foram apresentados os pareceres de 

cada entidade nas diferentes vertentes representadas, de modo a compatibilizar os 

interesses patrimoniais e da obra. Decidiu-se executar uma adaptação ao projecto de 

obra, tendo-se determinado o assentamento de vigas nas extremidades Este e Oeste do 

referido troço para suporte da infraestrutura do elevador, causando-lhe assim o menor 

impacto possível.  



46 

 

No sentido de se obter uma mais abrangente e clara leitura da estrutura [311] 

decidiu-se ainda proceder ao desmonte parcial nos trabalhos arqueológicos 

subsequentes da estrutura que se encontrava adossada a Oeste, identificada como U.E. 

[314]. Foi também determinada a abertura de uma sondagem de diagnóstico (sondagem 

7) não prevista no plano de trabalhos inicial, em alternativa ao espaço da sondagem 1, 

para a implantação de uma das caixas de visita de águas residuais. Estas medidas 

encontram-se já referenciadas no ponto 3.2.3. Em ambas as sondagens a referida 

instalação encontra-se dificultada pelas estruturas presentes, cuja resolução se mantém 

actualmente em análise. 

A oportunidade de presenciar esta reunião foi, na medida do possível, bastante 

esclarecedora. Promoveu um primeiro contacto com um momento de trabalho 

arqueológico direccionado a várias outras questões que não a actuação em campo 

propriamente dita, em que foram reunidas as entidades competentes na concretização de 

um projecto de obra para discussão e formulação de medidas face à imprevisibilidade de 

ocorrências que caracterizam a actividade arqueológica como também de situações às 

quais a arqueologia se encontra susceptível e por vezes condicionada.  

Além do atendimento a esta reunião, foi também proporcionada a presença 

juntamente a alguns membros da Neoépica, em algumas conferências no Colóquio 

Entre Aljubarrota e Ceuta 1385-1415 – Dados históricos e arqueológicos recentes. 

Organização da secção de História da Associação dos Arqueólogos Portugueses, no 

Museu Arqueológico do Carmo (Lisboa). A presença neste Colóquio além de permitir 

uma maior familiarização relativamente a alguns trabalhos recentemente desenvolvidos 

acerca da temática. 
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4. O ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO E NORMATIVO DAS 

PRÁTICAS ARQUEOLÓGICAS 

 

 

 

«No entanto, não será nossa obrigação, como já alertava Philip Barker, concentrar 

energias no estudo do património arqueológico passível de ser irremidavelmente 

destruído? Temos que garantir a qualidade deste trabalho, já que nem sempre uma má 

intervenção é melhor que nenhuma.» 

(CARNEIRO, 2003, p.115) 

 

 

 

4.1. O acompanhamento arqueológico 

 

 

A implementação de uma “nova” vertente na “Arqueologia de Salvamento” 

essencialmente no início do presente século (BUGALHÃO, 2008, p.219) implicou a 

ocorrência de renovações à prática arqueológica urbana, nomeadamente a diversificação 

das actividades realizadas (ALMEIDA, 2007, pp. 103-104; LEMOS, 2006, pp.15-20; 

RAPOSO, 2003, p.58). Nesta sequência, desenvolveram-se extraordinariamente os 

trabalhos de acompanhamento arqueológico de obras públicas e privadas (LEMOS, 

2006, p.16, MADEIRA, 2011, p.11). 

No novo quadro de actuação arqueológica, a cidade de Lisboa, 

comparativamente às restantes cidades portuguesas, veio nos últimos anos a ultrapassar 

significativamente as demais em nível da quantidade de trabalhos realizados, 

predominando actualmente a prática arqueológica urbana numa perspectiva preventiva. 

Conforme os dados estatísticos disponíveis são possíveis verificar que sensivelmente 

entre 2006 e 2013, Lisboa veio a representar cerca de 10% da actividade arqueológica 
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nacional e desde 2001 a integrar aproximadamente 21,2% dos arqueólogos no mercado 

de trabalho (Anexo IV. Figs. 97, 98 e 99) (BUGALHÃO, 2008, p.219; 2014
8
).  

Ainda em Lisboa, até 2000 apresentou-se uma percentagem de trabalhos de 

escavação de 73%, de 25% de acompanhamento arqueológico de 1% para prospecção e 

levantamentos e 1% para outro tipo de trabalhos desenvolvidos. Desde 2001, veio a 

indicar-se cerca de 24% para a realização de escavações arqueológicas, de 72% de 

acompanhamento arqueológico, de 3% para prospecção e levantamentos e 1% para 

outras actividades realizadas (Anexo IV. Fig. 100) (BUGALHÃO, 2008, p.219; 2014). 

Perante os dados consultados, observa-se, deste modo, um predomínio na execução do 

acompanhamento arqueológico, cujo crescimento observado ocorreu, assim, aquando a 

sua integração dos referidos procedimentos preventivos. Pode-se deste modo afirmar, 

que se trata «assim de um tipo de trabalho reabilitado pela prática da arqueologia 

preventiva» (BUGALHÃO, 2011, p.26). 

As primeiras manifestações de acompanhamento arqueológico remontam aos 

primeiros anos do século XXI (BUGALHÃO, 2008, p.220), sem registo exacto 

identificado da sua primeira realização (SILVA, A. M., 2005, p.460), efectuados nos 

âmbitos “de implantação ou recuperação de infraestruturas básicas” (BUGALHÃO, 

2008, p.220, 2014), bastante frequentes em meio urbano (Anexo IV. Fig. 101).  

Os trabalhos de acompanhamento arqueológico ainda se encontram bastante 

desenquadrados no seu panorama geral. No que se refere ao seu enquadramento legal, 

este manifesta uma aparente necessidade de uma melhor adequação ao tipo de trabalho 

e respectivas atribuições. A sua realização, como de qualquer outro trabalho 

arqueológico, é actualmente regulamentado por três normas basilares e fundamentais à 

sua execução: o PDM (PDML, no caso em questão) (Anexo IV. Fig. 102), o RTA e a 

Lei de Bases do Património Cultural. Contudo, parece ainda não se encontrar expressa 

de forma concreta a sua definição em qualquer documento legal, o que vem a dificultar 

a determinação da sua terminologia e, consequentemente, o seu plano de actuação. 

Pode, de um modo geral, apenas proceder-se à interpretação de referenciações ou a um 

subentendimento da implicação da sua prática em directivas gerais relativas ao 

património arqueológico e às práticas preventivas (SILVA, A. M., 2005, pp.429-460). 

                                                           
8 Arqueologia de Lisboa: balanços e perspectivas. Comunicação no Seminário Lisboa Subterrânea - 

Trajectos na Arqueologia Lisboeta Contemporânea. Lisboa: Sociedade Portuguesa de Geografia. 21 de 

Maio de 2014. Disponível em: 

http://www.academia.edu/9028869/Arqueologia_de_Lisboa_balan%C3%A7o_e_perspectivas 

(Consultado: 20.06.2016) 
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Esta reduzida explicitação documental acaba em algumas situações por conduzir a uma 

certa e inevitável dificuldade e “flexibilidade” na sua interpretação, que se tem vindo a 

tentar colmatar pela entidade tutelar, na interpretação do estipulado nas leis normativas 

e numa aplicação algo distinta pelas entidades responsáveis (SARRAZOLA, 2006, pp. 

23-27).  

No RTA de 1999 a execução de trabalhos de acompanhamento arqueológico 

seria abrangida pelo Art.º3.º, sendo integrados nas intervenções de Categoria C, 

englobando todas as «acções preventivas a realizar no âmbito de trabalhos de minimização de 

impactes devidos a empreendimentos públicos ou privados (...)». Neste artigo não é 

identificada qualquer indicação concreta aos contextos de realização de trabalhos de 

acompanhamento arqueológico, o mesmo acontece no Art.º 2.º referente à definição de 

trabalhos arqueológicos (SARRAZOLA, 2006, p.24; SILVA, A. M., 2005, p.460). 

A actual Lei de Bases do Património Cultural (Lei n.º 107/2001, de 08 de 

Setembro) bem como os seus fundamentos da Convenção de La Valleta parecem estar 

em grande parte relacionada com os enquadramentos normativos europeus (Directivas 

85/337/CEE, de 27 de Junho e 97/11/CE, de 03 de Março) relativos ao princípio 

«poluidor-pagador» e à lata integração do conceito importado da perspectiva Ambiental 

no Património Arqueológico e suas repercussões nesta legislação (ALMEIDA, 2007, 

p.104; MADEIRA, 2011, p.11; SARRAZOLA, p.24, 2006). Contudo, à semelhança do 

observado no antigo RTA (Decreto-Lei n.º270/1999, de 15 de Julho), verifica-se um 

lapso jurídico na não explicitação do acompanhamento arqueológico ou de qualquer 

outro trabalho equivalente como a obrigatoriedade da sua realização e os contextos que 

a requeiram (LEMOS, 2006, p.17). 

A Lei n.º 107/2001 prevê, numa óptica preventiva, a estipulação de um conjunto 

de deveres a cumprir pela entidade promotora, pública ou privada, no que respeita à 

salvaguarda e à minimização de impactos sobre os patrimónios cultural e ambiental bem 

como aos suportes financeiros dessas mesmas acções (Lei n.º107/2001, de 08 de 

Setembro, Art.º 6.º, 14.º e 79.º; Resolução da Assembleia da República n.º71/97, 

Art.º6.º) (BUGALHÃO, 2011, p. 37; CARNEIRO, 2003, p.129-130; SARRAZOLA, 

p.24, 2006).   

De modo a exemplificar brevemente situações resultantes de equívocos da 

definição de acompanhamento arqueológico refira-se uma questão levantada acerca do 
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Art.º15.º, 6, alínea c) do PDML de 1994
9
 «quanto ao carácter permanente, temporário 

ou periódico do acompanhamento por técnicos especializados» a aplicar nas duas áreas 

de potencial valor arqueológico previstas no ponto 1 do mesmo artigo. Nomeadamente 

referentes à área delimitada pela muralha fernandina e a área abrangida pelo Bairro da 

Mouraria, referente à Área de nível 1 de intervenção e à Área de nível 2 de intervenção, 

a designada «restante área urbana condicionada» (Decreto-Lei n.º94/94, de 29 de 

Setembro) (SARRAZOLA, 2006, p.25). A Circular do IPA de 10 de Setembro de 2004, 

acabou por vir a apresentar uma definição de acompanhamento arqueológico 

considerada suficientemente esclarecedora sobre o cerne geral da sua realização: «As 

medidas de minimização de caractér geral contemplarão, necessariamente, o 

acompanhamento arqueológico de obra, o qual deverá ser sempre efectivo, continuado e 

directo de todas as mobilizações do solo realizadas na cidade de Lisboa», admitindo 

ainda no decorrer da abordagem «a presença de um ou mais assistentes de arqueólogo 

sob a coordenação directa de um arqueólogo», em caso de ocorrência de várias frentes 

de obra em simultâneo (SARRAZOLA, 2006, p.25). 

Nesta perspectiva parece satisfatória a concepção geral de acompanhamento 

arqueológico, sugerida por António Silva: «O acompanhamento arqueológico é um 

trabalho arqueológico sujeito a licenciamento oficial (...) e que terá de ser dirigido por 

um arqueólogo devidamente habilitado. Contrariamente, ao que por vezes possa pensar-

se, o acompanhamento arqueológico não implica necessariamente apenas a presença de 

um arqueólogo em campo. Por vezes há necessidade de dispor de uma equipa com 

vários arqueólogos ou assistentes, quer devido à extensão do projecto ou ao número de 

frentes de obra em execução, quer pela necessidade de efectuar registos mais detalhados 

(tomada de medidas, desenhos, implantação topográfica, etc.).» (SILVA, A. M., 2005, 

p.462).  

Consequentemente, também a definição do trabalho de acompanhamento 

arqueológico proposta nas Recomendações de Caderno de Encargos de Arqueologia 

                                                           
9 À sua elaboração ter-se-á previamente pressuposto na Lei n.º13/85, de 06 de Julho a concretização de 

um documento legislativo «cautelar específico que contemplasse as diversas situações» arqueológicas 

presentes no subsolo urbano (Art.º40, 2). Este assume como principais objectivos a gestão, o planeamento 

do espaço arqueológico e as formas da sua actuação em meio citadino, constituindo um importante 

mecanismo de salvaguarda do património arqueológico no que refere ao ordenamento do território, como 

previsto na norma mencionada (BUGALHÃO, 2008, p.228; BUGALHÃO, 2011, p.32; REAL, 1991, 

pp.15-18, 2003, p.89; SILVA, 1999, p.230). 
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formuladas pela APA se mostra adequada. Tanto uma sugestão como outra pouco se 

distanciam do indicado pelo IPA. A APA sugere a realização de «acompanhamento de 

todo o tipo de trabalhos que possam afectar informação arqueológica existente no solo, 

subsolo ou em meio submerso (mobilizações de terreno, desmatação, dragagens ou 

outros). O acompanhamento consiste na permanência a tempo integral do arqueólogo na 

frente de obra em causa com registo da informação (ou ausência dela) revelada pela 

execução dos trabalhos (inclui todo o tipo de acções decorrentes, desde a caracterização 

das realidades identificadas, afectadas, acções de limpeza, desmatação e sinalização)» 

(APA, 2008, pp. 3-4).  

Por outro lado, o actual PDML, com repartição em três Áreas de Nível 

Arqueológico, prevê a realização do acompanhamento arqueológico em Área de Nível 

III (Aviso n.º 1162/2012, de 30 de Agosto, Art.º 33.º, 1, alínea a), 3). Porém, a sua 

actuação pode sofrer pontuais ajustes, devidamente aprovados pela entidade tutelar, 

conforme os tipos de obras a acompanhar e sempre que os contextos em presença o 

justifiquem. Este tipo de trabalhos pode igualmente ser realizado em Áreas de Nível I e 

II, geralmente referentes a trabalhos de escavação em área e de sondagens 

arqueológicas, respectivamente (Art.º 33.º, 1, alíneas b) e c), 4 e 5, respectivamente) 

(Anexo IV. Figs. 102 e 103). A sua realização decorre em grande maioria em projectos 

de implantação e renovação de infraestruturas, os mais frequentes na cidade, como o 

acima referido, nos quais o procedimento de trabalhos de acompanhamento se mostra 

mais adequado e eficaz
10

.  

A supervisão destas obras por entidades competentes pode evitar significativas 

consequências em eventuais vestígios arqueológicos, funcionando, de uma forma 

genérica, muitas das vezes como um método de sondagem e prospecção, dada a 

extensão e dinamismo de uma área como Lisboa (BUGALHÃO, 2008, pp.220-222), ao 

facultar condições propícias à investigação do sítio alvo de acompanhamento através, 

por exemplo, da realização de sondagens de emergência (SARRAZOLA, 2000, p.58).  

O actual RTA concede, de um modo geral, um maior enquadramento às 

actuações preventivas face ao documento de 1999, incluindo a realização de 

acompanhamento arqueológico na definição dos trabalhos arqueológicos (Decreto-Lei 

n.º164/2014, de 04 de Novembro, Art.º2.º, alínea g)). A sua realização parece, contudo, 

ainda não se mostrar suficientemente explícita na contextualização dos seus âmbitos de 

                                                           
10

 Exemplo do acompanhamento arqueológico realizado em período de estágio na Calçada do Carmo 

escrito no ponto 3.1. 
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concretização. Já no que se refere ao enquadramento dos trabalhos arqueológicos 

(Art.º3.º), a descrição feita na referida Categoria C mostra-se mais completa, 

subentendendo-se a realização de trabalhos de acompanhamento. 

No designado Fundo de Salvaguarda do Património Cultural (Decreto-Lei n.º 

140/2009, de 15 de Julho) é igualmente previsto a execução de trabalhos de 

acompanhamento arqueológico no decorrer de obras ou intervenções diversas em bens 

culturais classificados ou em vias de classificação e ainda, de património móvel 

integrado em bens culturais imóveis, geralmente integrados nas áreas de Nível I ou II do 

PDML. Contudo, a sua explicitação não parece ser muito clara, referindo apenas a 

obrigatoriedade da realização de acompanhamentos destas obras por entidades 

competentes, indicada nos artigos 2.º e 8.º, no qual se manifesta novamente o princípio 

do “poluidor-pagador”. Expressa apenas na secção relativa à realização de trabalhos 

arqueológicos (15.º) a eventual integração da componente arqueológica nos trabalhos 

executados sobre o património classificado ou em vias de classificação, não 

especificando a natureza ou contextos da sua actuação. Restringe-se neste artigo, à 

referência da adopção das normas regulamentares de trabalho arqueológico 

estabelecidas na respectiva legislação na eventualidade da sua concretização.  

Igualmente quanto às normas de actuação em campo reflecte-se de igual forma 

alguma necessidade na fomentação técnico-metodológica deste tipo de trabalho. No 

seguimento do parecer do IPA de 10 de Setembro de 2004, acima referido, relativo ao 

enquadramento do Património Arqueológico em Estudos de Impacte Ambiental e no 

qual se realizada uma breve referenciação aos trabalhos de acompanhamento 

arqueológico, o assunto foi debatido e reflecte-se em alguma bibliografia.  

Refira-se a abordagem de António Silva, que constata em primeiro lugar as 

diferentes perspectivas de actuação deste tipo de trabalho por cada entidade promotora, 

individual ou colectiva de arqueologia, o que dificulta o estabelecimento de uma 

padronização metodológica (SILVA, A. M., 2005, pp.459-460). 

A concretização de um acompanhamento arqueológico, em síntese, tem por 

objectivo, como acção preventiva, a identificação e o registo de vestígios arqueológicos 

que permitam uma certa descrição da dinâmica ocupacional do sítio intervencionado. A 

sua realização actua, de certo modo, em alternativa aos trabalhos de prospecção 

arqueológica, que não se desenvolvem em espaço citadino propriamente dito, no sentido 

de registo e caracterização arqueológica da área urbana. Os trabalhos de 

acompanhamento arqueológico, talvez mais que as intervenções de sondagem e de 
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escavação em área, assumem um caractér significativamente intrusivo. Estes 

pressupõem o decurso de uma obra e de uma escavação mecânica do solo ou operada 

por profissionais de outras áreas. Esta escavação é, então, acompanhada pelo 

arqueólogo, que observa a movimentação e características dos sedimentos durante todo 

o processo e identifica eventuais vestígios arqueológicos existentes (SILVA, A. M., 

2005, pp.460-61).   

No caso em que a afectação do potencial arqueológico pela obra seja reduzida, 

poder-se-á recorrer ao acompanhamento arqueológico como único procedimento 

preventivo a efectuar. Este pode eventualmente vir pressupor um desenvolvimento dos 

trabalhos para sondagens ou escavações arqueológicas, conforme a importância das 

realidades identificadas. A possibilidade da ocorrência destes procedimentos deverá ser 

de conhecimento geral de todos os envolvidos no projecto. O acompanhamento 

arqueológico pode igualmente ocorrer na sequência de trabalhos de escavação ou de 

sondagem, já em fase final de trabalhos, de modo a detectar eventuais vestígios 

arqueológicos que possam surgir no decorrer dos processos de revolvimento de terras 

(SILVA, 2005, pp.460-61).  

«A minimização de impactes negativos dos empreendimentos entre os quais se 

compreendem os que podem afectar vestígios arqueológicos caracteriza actualmente a 

boa execução e os padrões de qualidade de grandes empresas. Os projectistas e as 

empresas de construção deveriam partilhar de uma legítima satisfação e “orgulho” do 

arqueólogo pelo salvamento de informação ou de vestígios que sem acompanhamento 

arqueológico poderiam perder-se irremediavelmente, para prejuízo de toda a 

comunidade.» (SILVA, A. M., 2005, p.467). A imprevisibilidade do desenlace de um 

acompanhamento arqueológico constitui evidentemente uma das suas principais 

características, sobretudo num contexto urbano como Lisboa, no qual o planeamento de 

todo um processo de acção pode ser algo arriscado, uma vez que é que difícil prever o 

surgimento ou, sobretudo, a relevância de eventuais ocorrências arqueológicas (SILVA, 

A. M., 2005, pp.461-462). Tal facto constitui uma preocupação para as entidades 

promotoras, uma vez que a importância dos achados pode vir a influenciar o decurso ou, 

em ocasiões excepcionais, a viabilidade do projecto (SILVA, A. M., 2005, pp.467-468). 

São igualmente nestes momentos que a capacidade de gestão, decisão e de 

negociação do arqueólogo deve ser aplicada, assim como o diálogo e a sensibilização 

face aos trabalhos a concretizar. Também a capacidade de cooperação mútua em 

contexto de obra constituem pontos-chave na conciliação de todos os interesses patentes 
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(MADEIRA, 2011, pp.4-5; SARRAZOLA, 2010, p.58; SILVA, A. M., 2005, pp. 467-

468; SILVA, A., 1985, p.8). Esta posição constitui um mecanismo de desmistificação 

da percepção da Arqueologia como “empata obras”, desenvolvida nos últimos anos 

(ALMEIDA, 2008, p.146).  

A realização de um acompanhamento arqueológico deve pressupor sólidas bases 

teóricas e metodológicas, adequadas às especificidades do seu plano de actuação 

(SILVA, A.M., 2005, p.461). Perante a ausência de um normalizado plano de actuação 

geral, é importante destacar o modelo particular de actuação elaborado pelo GAU
11

, que 

constituiu uma experiência a ter em consideração para a arqueologia das grandes 

cidades. A intervenção realizada encontrou-se inserida num abrangente contexto de 

trabalhos arqueológicos que implicaram a realização de escavações, sondagens e 

extensos trabalhos de acompanhamento arqueológico em vários pontos da cidade, 

realizados por entidades do GAU e por empresas privadas (SILVA, A. M., 2005, 

pp.462-463).  

Os trabalhos de acompanhamento arqueológico, realizados no âmbito de 

projectos de requalificação da Sociedade Porto 2001 (2001-2002), incidiram 

essencialmente sobre arruamentos e espaços públicos, tendo essencialmente em vista 

uma renovação infraestrutural da cidade. As equipas de Arqueologia foram distribuídas 

pelos polos de actuação ao longo da cidade, constituídas por 2 a 3 elementos. Procedeu-

se com estrita regularidade a dois tipos de registo: um de caractér mais geral, a partir de 

um registo diário dos trabalhos realizados no solo (Anexo IV. Fig. 104) e dos resultados 

obtidos. Realizou-se também um registo mais específico das actividades desenvolvidas 

nos vários pontos da área em intervenção e das ocorrências arqueológicas identificadas. 

Procedeu-se igualmente a uma descrição sumária do espólio e posterior conciliação com 

os respectivos registos gráficos e fotográficos, assim como a uma análise do seu valor 

patrimonial e contextualização no espaço intervencionado (SILVA, A. M., 2005, 

pp.462-464).   

Estes registos mais detalhados constaram em fichas designadas de “Observação” 

(Anexo IV. Fig. 105), formuladas especificamente para a identificação de ocorrências 

arqueológicas consideradas de interesse ao longo da intervenção. Estas fichas foram 

                                                           
11

 O Gabinete de Arqueologia Urbana (GAU) da Câmara Municipal do Porto desempenha funções no 

campo da arqueologia desde a década de 80 do século XX na cidade do Porto em diversos domínios, de 

forma articulada ao principal fundamento da sua actuação, «a gestão, salvaguarda e divulgação do 

património arqueológico urbano». Destaca-se ainda a realização de actividades desenvolvidas no âmbito 

da divulgação e uma «área de “projectos especiais” para finalidades específicas.» (SILVA, A., 2000, 

p.130). 
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numeradas sequencialmente conforme os arruamentos em que surgiram os vestígios 

registados, procedendo-se seguidamente à descrição da natureza da obra desenvolvida 

no local em questão bem como de todas as realidades arqueológicas existentes, desde 

estruturas a depósitos estratigráficos. Nestas fichas constou ainda uma sucinta 

caracterização «do espólio recolhido, para indicação dos registos associados (desenho 

e/ou fotografia) e por uma avaliação do interesse/afectação arqueológica dos elementos 

observados, numa escala compreendida entre os termos Nulo, Reduzido, Médio, 

Grande.» (SILVA, A.M., 2005, pp.463, 465-466). O anexo contínuo da respectiva 

informação cartográfica de cada evidência de interesse arqueológico identificado no 

decorrer dos trabalhos veio a constituir um dos princípios fundamentais desta 

metodologia (SILVA, A.M., 2005, p.463).  

Estas fichas de “Observação” correspondem, grosso modo, às fichas específicas 

de acompanhamento arqueológico e listagens de U.E. indicadas em tópicos de 

abordagens anteriores, sendo contudo mais elaboradas e pormenorizadas. A realização 

de registos e descrições sistemáticas permitem uma eficaz contextualização espacial e 

até cronológica de muitos vestígios identificados, a partir de uma contínua organização 

dos dados, cujo tratamento permitiu ainda uma determinação das áreas de risco e uma 

estimativa do potencial arqueológico em algumas áreas da cidade, o estabelecimento de 

cronologias, entre outros dados (SILVA, A.M., 2005, p.463). 

A metodologia concebida pelo GAU, direccionada a um acompanhamento 

arqueológico complexo pelo seu enquadramento de execução, revela a utilidade de uso 

de uma metodologia normalizada, adequada e articulada com os contextos de actuação, 

permitindo ultrapassar os conceitos que comummente caracterizam a actual prática do 

acompanhamento arqueológico. Este tipo de trabalho é considerado, de um modo geral, 

exclusivamente preventivo, vocacionado para a aplicação de medidas de salvaguarda 

sobre eventuais vestígios que possam surgir (SILVA, A.M, 2005, p.463).  

A importância do desenvolvimento de acompanhamentos arqueológicos 

manifesta-se gradualmente nos resultados obtidos na sua realização, não só em contexto 

urbano, como rural. Desenvolvidos ao abrigo de um cuidado e adequado plano de 

actuação aos âmbitos de trabalho a concretizar. A sua realização tem permitido 

identificar uma significativa quantidade de ocorrências arqueológicas, sobretudo no 

decorrer de projectos de obra, bastante frequentes em meio urbano (BUGALHÃO, 

2011, p.26). Consequentemente deve-se, pois, procurar abandonar a tendência para a 

subalternização frequentemente atribuída aos acompanhamentos arqueológicos e 
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determinar esta prática como uma intervenção arqueológica individual, inserida numa 

“Arqueologia Preventiva” e dotada de princípios metodológicos próprios 

(BUGALHÃO, 2011, pp. 25-26; SILVA, A.M., 2005, pp.460-461).   

 

 

 

4.2. A sondagem de diagnóstico manual 

 

 

 

A sondagem arqueológica constitui, à semelhança do acompanhamento 

arqueológico, uma intervenção arqueológica como uma acção preventiva, igualmente 

inserida na Categoria C do RTA (Decreto-Lei n.º164/2014, de 04 de Novembro, 

Art.º3.º, alínea c)). A sua realização em âmbito preventivo decorre frequentemente em 

contexto urbano, essencialmente em âmbito de projectos de construção de imóveis e de 

infraestruturas diversas ou de reabilitação de antigos edificados, que implicam 

contínuos trabalhos de revolvimento dos subsolos.  

A par da sondagem de diagnóstico manual poderão ser igualmente realizadas 

sondagens de diagnóstico mecânicas. Estas são desenvolvidas de um modo um pouco 

menos recorrente, em contextos em que se pressupõe a presença de uma estratigrafia 

composta por estratos de época contemporânea que apresentem uma reduzida relevância 

na compreensão dos contextos arqueológicos existentes, como explicitados nos planos 

metodológicos da Neoépica. Poder-se-á recorrer igualmente à sua aplicação em terrenos 

de extensas dimensões, em que é desconhecida qualquer presença de vestígios 

arqueológicos. A utilização de meios mecânicos no processo de diagnóstico decorre 

numa perspectiva de uma identificação mais rápida das ocorrências arqueológicas que 

possam existir na área em reformulação
12

.  

A sondagem de diagnóstico distingue-se da escavação em área essencialmente por 

se tratar de uma pontual confirmação e avaliação prévias de eventuais ocorrências 

arqueológicas presentes no subsolo. A realização destas intervenções arqueológicas em 

meio urbano parte essencialmente de uma análise preliminar do já identificado potencial 

                                                           
12

 Por motivos de coesão com a abordagem determinada no presente relatório, esta forma de sondagem 

não será desenvolvida. 



57 

 

arqueológico da área em que se insere o projecto a concretizar, bem como de uma 

adequação da intervenção perante o contexto de trabalhos (BICHO, 2006, p.145; 

LEMOS, MARTINS, 1992, pp.93-94, SILVA, A., 1985, pp.5-7). 

Neste âmbito a realização de uma sondagem de diagnóstico poderá indistintamente 

prever aspectos fundamentais numa primeira caracterização dos níveis de preservação e 

de interesse do sítio em questão, seja numa vertente de investigação, de minimização de 

impactos ou de salvamento. A sua concretização pressupõe a identificação da «extensão 

de um horizonte arqueológico» ou o reconhecimento de estratigrafia de um sítio e 

respectiva relevância (BICHO, 2006, pp.145-152). No início da segunda metade do 

século XX Sir Mortimer Wheeler previu a finalidade dos trabalhos de sondagem, 

considerada, de um modo geral, «como escavações de controlo (Control Pit)». Estas 

pressuporiam essencialmente como génese da sua execução «providenciar ao 

investigador um mínimo possível de remeximentos do nível, e poder antecipar a 

natureza e possível dimensão das camadas que se encontram a ser escamadas pela 

equipa. É um vislumbre para o futuro» (BICHO, 2006, p.147).  

Esta breve descrição aplicar-se-ia genericamente a um sítio arqueológico a ser 

posteriormente intervencionado em maior área. Contudo, esta descrição pode, de uma 

forma adequada, ser aplicada no âmbito de trabalhos arqueológicos desenvolvidos em 

meio urbano, pelo seu carácter de diagnóstico e, consequentemente, pelo 

estabelecimento de formas de actuação a aplicar em possíveis ocorrências arqueológicas 

de um sítio. A partir de um diagnóstico prévio na área a intervencionar é possível 

imediatamente identificar, nesta fase de análise preliminar, o potencial arqueológico do 

sítio, que poderá dar ou não aso ao alargamento da área do sítio intervencionado ou a 

proceder-se a uma escavação em área (BICHO, 2006, p.145) 
13

. Esta percepção do 

trabalho de sondagem de diagnóstico encontra-se bastante vinculada e estabelecida na 

actual prática arqueológica, constituindo a intervenção de diagnóstico uma das 

principais actividades arqueológicas actualmente realizadas no âmbito de acção 

preventiva (BUGALHÃO, 2011, pp.219-222).  

No que respeita à explicitação e caracterização das sondagens arqueológicas nos 

princípios regulamentares do património arqueológico, parece não se verificar de forma 

expressa na descrição de trabalhos arqueológicos, no que se refere à Lei n.º13/85, de 06 

                                                           
13

 A escavação em área não será igualmente alvo de particular abordagem no presente ponto de 

desenvolvimento, tendo sido apenas referenciada a título de um breve enquadramento e sucinta definição 

do trabalho de sondagem. 
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de Julho e n.º107/2001, de 08 de Setembro (Art.º37.º e 77.º respectivamente). São 

apenas indicados os processos de prospecção e escavação, pressupondo-se um 

enquadramento da eventual execução de sondagem no plano de trabalhos arqueológicos 

estipulado. Já o RTA de 1999 (Decreto-Lei n.º270/99, de 15 de Julho), como também o 

de 2014 (Decreto-Lei n.º164/2014, de 04 de Novembro), referem de forma clara as 

sondagens arqueológicas entre os tipos de trabalhos arqueológicos a realizar (Art.º2.º, 

em ambos). No Fundo de Salvaguarda do Património Cultural (Decreto-Lei n.º 

140/2009, de 15 de Julho) é referenciado o caractér arqueológico das obras ou 

intervenções a realizar em bens de interesse patrimonial, no artigo 35.º, bem como o 

princípio do “pagador-poluidor” no artigo 37.º. Contudo, não se alonga nesta breve 

referência nem são discriminados os tipos e enquadramentos de trabalhos arqueológicos 

a afectuar.  

Relativamente ao actual PDML, como referido, prevê actualmente três áreas de 

potencial arqueológico, cuja realização de trabalhos de sondagem comummente se 

subentende aos espaços integrados na Área de Nível Arqueológico II (Aviso n.º 

11622/2012, de 30 de Agosto, Art.º 33.º, 1, alínea b), 3) (Anexo IV. Fig. 102). Como 

também mencionado, poderão ocorrer pontuais adequações dos trabalhos aos sítios 

intervencionados, pelos contextos arqueológicos identificados e enquadramentos da sua 

realização. Importa nesta sequência destacar uma importante medida municipal tomada 

por Lisboa com a constituição de uma Comissão de Apreciação de Projectos no âmbito 

da ARU
14

 (Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de Outubro, Art.º50.º).  

O estabelecimento de uma relação de cooperação directa entre esta Comissão e a 

DGPC terá vindo a tornar o processo de avaliação de impactos entre a Arqueologia e os 

planos de urbanização mais dinâmicos e efectivos. Através desta ligação procura-se, de 

um modo geral, contribuir para um concílio entre as motivações e necessidades 

patrimoniais e dos projectos a realizar. Consideram-se neste processo as áreas de valor 

patrimonial onde se inserem os contextos a intervencionar, nomeadamente a sua 

inclusão em áreas de ZEP, de Planos de Pormenor, de Planos de Urbanização, de PDM, 

entre outras. Constam também os processos de classificação e inventariação que as 

                                                           
14

 Toda a cidade consolidada de Lisboa, à excepção das áreas recentemente urbanizadas, grandes 

equipamentos e cemitérios, integram a designada Área de Reabilitação Urbana (ARU) de Lisboa desde 26 

de Abril de 2012, enquadrada nos planos de Estratégia de Reabilitação Urbana (ERU). A actuação destes 

organismos prevê um conjunto de medidas estratégicas a implementar na cidade de modo a torná-la, em 

suma, mais activa, competitiva, inclusiva e dinâmica. Dados disponíveis em: http://www.cm-

lisboa.pt/viver/urbanismo/reabilitacao-urbana (Consultado: 10.08.2016) 



59 

 

respectivas áreas podem apresentar e, posteriormente, a definição das mais adequadas 

formas de actuação arqueológica a aplicar
15

.
.
  

O estabelecimento da inicialmente designada «rescue archaeology» (SILVA, R.B. 

DA, 1999, p.232), inserida numa perspectiva de recuperação, valorização e salvaguarda 

das cidades destruídas no contexto pós-guerra, deparou-se com uma necessidade 

imperativa de formulação e enquadramento dos objectivos e planos de intervenção a um 

novo, particular e exigente objecto de estudo: a cidade. A emergência deste contexto de 

actuação arqueológica contribuiu em grande medida para o desenvolvimento da 

actualmente reconhecida “Arqueologia Urbana”, cuja dinâmica e complexidade da área 

em estudo em muito pouco se assemelha a outras realidades intervencionadas (SILVA, 

1985, A., pp.7-8; SILVA, R.B. DA, 1999, pp.232-239). A partir deste momento 

desencadeou-se, de uma forma genérica, uma sequencial corrente de princípios e 

formulações metodológicas de escavação, cuja descrição detalhada não cabe aqui 

abordar (BICHO, 2006, p.51; MADEIRA, 2011, pp.3, 6-9; MARTINS, RIBEIRO, 

2009/10, pp. 152-154). 

Entre as várias perspectivas fomentadas, destaca-se no seio da actual prática 

arqueológica os fundamentos metodológicos pressupostos por Philip Barker (BARKER, 

1986) quanto a um novo método de escavação em área e de Edward Harris (HARRIS, 

1979, 1989) no que se refere a mecanismos de registo das sequências estratigráficas de 

acordo com a sua disposição natural. Este processo de registo foi essencialmente 

caracterizado pela introdução dos reconhecidos princípios de UEA e de “interface”, 

bastante patentes na prática de escavação actual (BICHO, 2006, pp.180-18; MARTINS, 

RIBEIRO, 2009/10, p.154).  

Ambos os princípios foram, de um modo geral, estabelecidos a partir do 

desenvolvimento das propostas outrora realizadas por Wheeler (WHEELER, 1954) e 

por Kenyon (KENYON, 1961) (CARANDINI, 1997, pp.49-54; HARRIS, 1989, pp.11-

13; RIBEIRO, 2001, p.30). A determinada altura foi desenvolvida uma relação de 

complementaridade entre os dois fundamentos, um em nível de escavação dos solos e 

outro de identificação e registo das ocorrências manifestadas, que acabou por resultar na 

formulação de um único processo metodológico de escavação que actualmente 

predomina e estabelece os princípios de trabalho na maioria das intervenções 

arqueológicas realizadas.  

                                                           
15

 Informação complementada com as informações disponíveis no site da CML (Consultado: 18.08.2016).  
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De forma bastante genérica o processo metodológico prevê uma escavação através 

de uma sucessiva desmontagem das U.E. num processo inverso ao da sua formação, 

fazendo-se a remoção dos estratos conforme as suas características e sucessões naturais. 

A aplicação deste procedimento permite obter uma leitura mais clara e coerente dos 

ritmos das sobreposições deposicionais observadas e respectivas realidades 

cronológicas a que estas se referem. Permite também, através da definição de planos 

estratigráficos horizontais, devidamente cotados e sobrepostos entre si, como P. Barker 

propôs (BARKER, 1977, pp.71-95, 113-139), e verticais do espaço intervencionado, 

partindo do conceito de secção cumulativa por este estabelecido e posteriormente 

desenvolvidos por E. Harris (HARRIS, 1989, pp.56-64) e A. Carandini (CARANDINI, 

1997, pp.27-36). Ambos os planos são fundamentalmente estabelecidos a partir de uma 

correcta e precisa delimitação de “interfaces”, possibilitando obter e registar a 

globalidade da dinâmica estratigráfica (HARRIS, 1989, pp.11, 54-68).  

Simultaneamente à remoção dos depósitos, individualizados em U.E., são atribuídas 

numerações sequenciais e infinitas conforme a ordem da sua identificação. As unidades 

são registadas e individualizadas de acordo com as suas características naturais, 

nomeadamente a cor, a textura, a compacidade e a composição dos sedimentos. São 

ainda identificadas as relações com outras unidades ou interfaces (BICHO, 2006, pp. 

180-185; CARANDINI, 1997, pp. 27-36, 43-101; GUERRA, 1982, pp. 8-10; 1983, 

pp.8-10; HARRIS, 1989, pp. 34-39, 109-137; RIBEIRO, 2001, pp.28-34). 

As unidades estratigráficas constarão em listagens/fichas específicas de U.E. 

preenchidas em campo, onde serão devidamente identificadas, sucintamente descritas e 

indicadas as relações físicas entre si e o seu enquadramento no espaço de intervenção. A 

correlação entre os estratos é posteriormente convertida em diagrama sequencial 

(“Matriz” de Harris), no qual são representadas de forma esquemática as complexas 

relações estratigráficas (de sucessão, de igualdade e de equivalência / 

contemporaneidade) entre si. O agrupamento esquematizado de conjuntos de U.E., ou 

seja, de ocorrências arqueológicas e dos respectivos períodos de ocupação, permitirá 

uma leitura mais prática e coerente das realidades arqueológicas apresentadas e, 

consequentemente, o estabelecimento de uma sequência cronológica e estratigráfica 

mais fiável (BICHO, 2006, pp.180-185; GUERRA, 1982, pp.8-10; 1983, pp.8-10; 

RIBEIRO, 2001, pp.30-33) (Anexo IV. Figs. 106 e 107).  

Em contexto urbano, esta organização e interpretação de dados torna-se uma tarefa 

bastante mais desafiante e complexa, dificultada pela constante identificação de 
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estratigrafias invertidas, acompanhadas por solos continuamente revolvidos e pela 

presença de inúmeros contextos infraestruturais (HARRIS, 1989, pp.122-123; 

MADEIRA, 2011, pp.3-4). Estes factores, entre tantos outros característicos de uma 

intervenção urbana, dificultam, de um modo geral, a leitura e compreensão da sua 

diacronia espacial, sobretudo numa cidade como Lisboa, cuja importância temporal e 

extensão espacial é acompanhada por uma contínua estratificação arqueológica do 

território (BICHO, 2006, p.176; BUGALHÃO, 2008, p.220, LEMOS, MARTINS, 

1992, pp. 93-94; SILVA, A., 1985, pp. 7-8). Porém, o conhecimento do espaço 

arqueológico, através da realização de trabalhos de diagnóstico, possibilita, igualmente, 

uma maior ponderação e mais adequada aplicação das metodologias de escavação a 

utilizar, essencialmente quando estes se desenvolvem em área (BICHO, 2006, p.152).  

No que respeita, num panorama geral, à actividade arqueológica desenvolvida em 

meio urbano parecem se levantar algumas ressalvas no contexto da prática de 

“Arqueologia de Salvamento”, nomeadamente no que respeita à aplicação de diversas 

metodologias de trabalho em campo. Refira-se, por exemplo, a chamada de atenção por 

Francisco Sande Lemos relativa a uma eventual ocorrência de um processo de 

pulverização de métodos provocada pela heterogeneização dos procedimentos de 

intervenção na cidade. A aplicação de metodologias distintas em cada intervenção viria 

a constituir um entrave a uma normalização metodológica no que respeita à sua prática e 

investigação num meio tão abrangente a nível geográfico e arqueológico. Esta 

heterogeneização metodológica acabaria também por se manifestar numa perda de 

conhecimento do sítio intervencionado, pela dispersão e redução da legibilidade e 

relevância da documentação produzida. Paralelamente tem-se sublinhado a inexistência 

de uma entidade única investida de competências, refira-se de gestão e fiscalização da 

actividade arqueológica, que se responsabilize e responda pelas questões patrimoniais 

(LEMOS, 2006, p.17).  

As ressalvas quanto aos processos metodológicos de escavação parecem, passada 

uma década desde aquele trabalho de Sande Lemos (2006), não terem colhido 

largamente, talvez porque, apesar de se estar perante um contexto urbano, está-se 

igualmente perante uma “Arqueologia de mercado” (RAPOSO, 2003, p.58). Nesta são 

desenvolvidas, em grande medida, intervenções arqueológicas intercalares de um 

mesmo sítio por várias entidades, essencialmente empresariais, que desde o início do 

actual milénio vêm a integrar o maior número de equipas de arqueologia 

(BUGALHÃO, 2008, pp.223-224). Este facto tornaria imprescindível a realização de 
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uma mesma abordagem científica do espaço intervencionado, de modo a facilitar a 

comunicação entre os intervenientes e restantes investigadores. É, deste modo, de 

extrema importância a aplicação de um mesmo método basilar para a compreensão, 

salvaguarda e posterior reconhecimento das informações concedidas pelos sítios, 

independentemente da quantidade de trabalhos ou entidades que actuem sobre eles. 

Carecemos, segundo alguns, de uma sólida actuação de uma entidade intermediária e 

coordenadora, responsável pela gestão de meios, informação e a sua conversão em 

ferramentas de leitura e compreensão da cidade (SILVA, R.B.DA, 1999, p.238).  

Factores como estes vêm a contribuir para uma instabilidade de trabalho, de 

produção de conhecimento e da continuidade de actividade arqueológica num sítio. 

Estes são acompanhados por uma «dispersão e sub-dimensionamento dos meios 

humanos e a sua qualificação» (SILVA, R.B.DA, 1999, p.238) e uma contrastante falta 

de progressão da qualidade de trabalho, em contradição com o exponencial aumento da 

quantidade de intervenções arqueológicas (ALMEIDA, 2008, p.146). Deve-se ainda 

referir a importância de uma presença permanente de pelo menos um do responsável 

pela intervenção arqueológica em campo que garanta a gestão, funcionamento e 

resposta a qualquer situação no decorrer dos trabalhos de modo a precaver a ocorrência 

de situações desnecessárias de perda de informação (SILVA, 1999, p.238; LEMOS; 

2006, p.19).  

Apesar de algumas pontuais manifestações de tentativas de criação de um modelo 

normativo padronizado quanto ao registo arqueológico, estas parecem ainda não se 

manifestar no seio científico com a intensidade necessária. Assumem-se, pois, como um 

possível ponto de partida à fomentação de uma concepção metodológica normalizada, 

aplicável em qualquer contexto de trabalho, mais concretamente desenvolvido em meio 

urbano
16

.  

Além das consideradas «práticas avulsas não standartizadas» (SILVA, A.M., 2003, 

p.126) da “Arqueologia Preventiva”, persistem ainda intervenções arqueológicas 

desenvolvidas a partir de técnicas e princípios metodológicos que nos dias actuais se 

encontram totalmente desadequados à prática propriamente dita. É, aliás, problemática a 

autorização dada pela tutela para a sua aplicação, com a consequente perda de registos. 

                                                           
16

 Casos exemplificativos da dissertação de mestrado com especialização em Arqueologia Urbana de 

Maria Ribeiro (Universidade do Minho, 2001) - A Arqueologia e as Tecnologias de Informação. Uma 

Proposta para o Tratamento Normalizado do Registo Arqueológico; e do sucinto manual normativo -

Recomendaciones metodológicas para el trabajo arqueológico en la ciudad de Valencia (Ayuntamiento 

de Valência, 2004). 
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Ocorrências deste género vêm a acentuar a ineficácia sentida no nível de suportes de 

regulamentação e fiscalização nos mais variados campos de actuação arqueológica 

(SILVA, R.B.DA, 1999, pp.238-239).  

Por sua vez, defende-se igualmente a aplicação de metodologias mistas de acordo 

com cada contexto a intervencionar, de modo a garantir uma maior eficácia da 

intervenção realizada, bem como o máximo levantamento possível de informações do 

sítio arqueológico (BICHO, 2006, p.145). A conciliação metodológica numa 

arqueologia praticada em meio urbano é, pois, talvez mais do que em qualquer outro 

contexto arqueológico aconselhável uma articulação de metodologias, tendo sempre 

como ponto de partida uma definição da base metodológica a aplicar (SILVA, A.,1985, 

p.7).   

Outra questão que envolve directamente a sondagem arqueológica é o seu elevado 

potencial destrutivo, mesmo que efectuada manualmente revela-se um processo mais 

complexo e problemático a este nível comparativamente à escavação em área. 

Importantes factores a ter em atenção neste processo são as dimensões da sondagem e as 

características da sua localização espacial, bem como uma considerada apreciação das 

metodologias a aplicar em cada sondagem conforme as condições apresentadas 

(CARANDINI, 1997, p.48; BICHO, 2006, pp.148-149).  

O desenvolvimento destes trabalhos de diagnóstico em espaços de tamanho reduzido 

poderá vir a causar alguns entraves na leitura de conjunto em plano horizontal, ao 

dificultar a leitura de todos os níveis estratigráficos existente no espaço de sondagem 

devido aos condicionalismos dos limites definidos da área a intervencionar. E ainda, 

pelo cingimento da intervenção a pequenas parcelas integradas em contextos 

específicos. Esta organização do espaço pode por vezes conduzir a uma involuntária 

escavação de U.E. e/ou estruturas, comprometendo de forma permanente o 

enquadramento estratigráfico do sítio intervencionado, requerendo em alguns casos uma 

maior atenção na delimitação dos níveis estratigráficos face à imprevisibilidade da 

presença e extensão de ocorrências arqueológicos. É, desta forma, importante procurar 

estabelecer um equilíbrio entre as dimensões e o nível de detalhe aquando do 

estabelecimento de uma sondagem de diagnóstico (BICHO, 2006, pp.148-149). Notem-

se novamente os trabalhos desenvolvidos na Rua dos Bacalhoeiros no âmbito do 

presente estágio, no que respeita ao campo de visão das sondagens e, em determinados 

casos, às dimensões de pequenos sectores a intervencionar, determinados neste caso 
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específico em grande conta pelas constantes ocorrências estruturais identificadas no 

sítio.  

Outra problemática relacionada com esta “Arqueologia Preventiva” e a 

ocorrência contínua de sondagens de diagnóstico relaciona-se com a divulgação dos 

seus resultados e a produção de conhecimento sobre o passado que é o objectivo da 

própria disciplina. De facto, já tem sido sublinhado como o acentuado aumento da 

quantidade e diversidade dos trabalhos realizados a partir de finais do século XX não se 

fez, de forma bastante evidente, acompanhar das devidas publicações (Anexo IV. Figs. 

97, 98 e 109) (BUGALHÃO, 2008, pp.225-229, 2014
17

; SILVA, R.B.DA, 1998, pp. 47-

48, 1999, pp.235-239). Em nível de tipologias de actividade, verificou-se em Portugal 

até ao final da década de 90 do século XX, cerca de 58% de trabalhos desenvolvidos no 

âmbito da investigação, de 18% em contexto preventivo, de 18% no decorrer de 

projectos de valorização e de 6% no que se refere a intervenções arqueológicas de 

salvamento. Na cidade de Lisboa até o ano de 2000, apresentou 12% de actuação a nível 

da investigação, 65% no âmbito preventivo, 7% em trabalhos de valorização e 16% de 

acção de salvamento. A partir de 2001 passou a registar-se uma prática arqueológica 

essencialmente de carácter preventivo, assumindo cerca de 97% da actividade exercida, 

apresentando apenas 3% no âmbito da investigação, 1% em trabalhos de valorização, 

tornando-se os valores da “Arqueologia de Salvamento” praticamente nulos (Anexo IV. 

Fig. 108) (BUGALHÃO, 2008, p.219; 2014).  

Enquanto os contextos identificados no decorrer da esmagadora maioria dos 

acompanhamentos arqueológicos poderão, de um modo geral, apenas acarretar a sua 

divulgação através da entrega do respectivo relatório final e inserção dos resultados 

obtidos nas Bases de Dados de Arqueologia (Decreto-Lei n.º164/2014, de 04 de 

Novembro, Art.º 2.º alíneas a) e e)) (BUGALHÃO, 2008, p.225; 2011, pp.20-22), os 

trabalhos de escavação em área e de sondagem arqueológica, pelo seu caractér intrusivo 

exclusivamente arqueológico e registos realizados, deveriam ser alvo constante e 

contínuo de publicação (BUGALHÃO, 2008, pp.225-229; ALMEIDA, 2008, p.147).  

Os resultados das sondagens arqueológicas virão sempre a conceder um contributo 

ao conhecimento e preservação da dinâmica ocupacional da cidade e, mais 

                                                           
17 Arqueologia de Lisboa: balanços e perspectivas. Comunicação no Seminário Lisboa Subterrânea - 

Trajectos na Arqueologia Lisboeta Contemporânea. Lisboa: Sociedade Portuguesa de Geografia. 21 de 

Maio de 2014. Disponível em: 

http://www.academia.edu/9028869/Arqueologia_de_Lisboa_balan%C3%A7o_e_perspectivas 

(Consultado: 20.06.2016) 
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concretamente, da área de actuação ou até mesmo informações que poderão conduzir à 

realização de intervenções arqueológicas mais abrangentes, independentemente destas 

serem ou não desfasadas no tempo em projectos de intervenção diversos. Porém, a 

verdade é que aquele significativo aumento do número de intervenções fez-se 

igualmente acompanhar de uma grande quantidade e complexidade de dados a trabalhar, 

cujas exigências de estudo e análise requerem prazos e custos que nem sempre se 

encontram disponibilizados (ALMEIDA, 2008, pp. 145-147; BUGALHÃO, 2008, p. 

225; MARTINS, RIBEIRO, 2009-10. p. 156; RAPOSO, 2003, p.58)  

Contudo, os dados concedidos nestas sondagens podem nem sempre ser 

suficientemente claros para um entendimento completo e imediato da sua diacronia. Por 

vezes a compreensão geral da dinâmica arqueológica de um sítio é determinada por uma 

eventual articulação e complementação entre as informações concedidas em 

intervenções realizadas, em momentos distintos, em sítios bastante próximos entre si, o 

que constitui uma das principais ocorrências que caracterizam a realização de uma 

sondagem arqueológica, sobretudo em contexto urbano (LEMOS, MARTINS, 1992, 

pp.93-94).  

A sua execução em âmbitos de trabalho individuais, numa grande quantidade e 

dispersas pelos vários pontos da cidade acaba muitas vezes por apenas permitir uma 

mais completa e assertiva interpretação das realidades arqueológicas identificadas numa 

sondagem, realizada em determinado sítio, a certa altura aquando o desenvolvimento de 

outros trabalhos de diagnóstico nessa mesma área da cidade ao conceder e permitir 

acrescentar às informações anteriormente recolhidas uma maior quantidade de dados 

que permitam uma leitura mais clara e geral dos espaços intervencionados. Esta 

articulação entre as áreas de sondagem pode ocorrer em espaço de meses ou anos ou 

ainda, com uma alguma frequência, acabam por permanecer interrogações acerca das 

funcionalidades e/ou das cronologias dos vestígios identificados, pela restrição e pouca 

perceptibilidade dos dados disponíveis. Pode ocorrer ainda a possibilidade de não se 

detectar qualquer vestígio de interesse arqueológico que contribua para o conhecimento 

da ocupação cronológica e para história da cidade, o que por si, acaba por constituir um 

dado informativo quanto à interpretação arqueológica de determinada área (LEMOS, 

MARTINS, 1992, pp.93-95).  

Os processos de divulgação de resultados obtidos encontram-se previstos no actual 

RTA, através da publicação em artigo ou monografia, Revista Portuguesa de 

Arqueologia e Trabalhos de Arqueologia, respectivamente (Decreto-Lei n.º164/2014, de 
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04 de Novembro, Art.º 17.º). Neste mesmo artigo é possível observar uma certa atenção 

às questões acima mencionadas - «(...) atentos os condicionalismos orçamentais (...)» 

(ponto 2), bem como uma certa flexibilidade de restrição da divulgação dos resultados 

apenas nas Bases de Dados de Arqueologia (ponto 4) e da integração de um exemplar 

impresso do relatório de intervenção no Arquivo da Arqueologia Portuguesa (Art.º14.º, 

1), o que acaba por ocorrer com maior frequência (BUGALHÃO, 2008, pp.225-227; 

2011, pp.20-21; 2014).  

Acrescenta-se uma problemática que acaba por se relacionar com o 

desenvolvimento das análises efectuadas no decorrer da intervenção de um sítio 

arqueológico em publicações científicas é a gestão do espólio (IPA, 1997, p.89; 

BUGALHÃO, 2011, p.38). Conforme previsto na orgânica do IPA ter-se-á procedido à 

criação de um depósito nacional (Decreto-Lei n.º117/97, de 14 de Maio, Art.º3.º, alínea 

m)) (RAPOSO, 2003, pp.133-135, SILVA, R.B.DA, 1999, p.88). Na cidade de Lisboa 

veio a concretizar-se com a disposição de dois depósitos municipais em Lisboa (CAL-

DPC)
18

. Contudo, a contínua dispersão de dados em depósitos públicos e privados que 

se encontram na sua generalidade sobrelotada com espólios pouco estudados ou até 

mesmo inéditos, acaba por dificultar o seu acesso e consequentemente o seu estudo e 

posterior divulgação. A sobrelotação destes espaços acaba frequentemente por resultar 

dos sucessivos levantamentos de grandes quantidades de conjuntos materiais e de um 

lento escoamento de espólios analisados (GONÇALVES, 2003, p.113).  

Estas questões poderão ter vindo a ser acentuadas com o estabelecimento do 

princípio da «prioridade científica», no RTA de 1999 (Decreto-Lei n.º 270/99, de 15 de 

Julho, Art.º2.º e 11.º). Este princípio consistiria essencialmente numa primazia de 

investigação e tutela dos materiais levantados nas intervenções pelos arqueólogos 

responsáveis pelos trabalhos, mesmo que estes se encontrassem em depósito provisório 

até à publicação dos seus resultados (Art.º11.º, 3 e 16.º, 2). O Regulamento previa a 

perda da prioridade de investigação pelo arqueológo responsável caso não cumprisse as 

condições estipuladas no mesmo artigo (Art.º 11.º, 1, 2, 4 e 5).  

O seu conceito pareceu apresentar-se, entre alguns autores consultados, um pouco 

generalista e pouco concreto quanto ao seu fundamento, propósito e contextos de 

aplicação (LAGO, 2003, pp.100-101). O termo “prioridade científica” pode adquirir 
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uma suposição um pouco vaga do seu conteúdo, o que terá vindo a gerar alguns 

equívocos na sua interpretação, sobretudo no que respeita aos trabalhos arqueológicos 

realizados em âmbito empresarial, por não se encontrarem devidamente expressas as 

suas aplicações (CARNEIRO, 2003, p. 117). Por norma, são os espaços de gabinete e 

laboratório destas instituições que dão geralmente lugar ao depósito provisório dos 

espólios recolhidos nas intervenções realizadas, onde decorrem os processos de 

tratamento e elaboração do relatório arqueológico, até ao envio para a entidade 

depositária designada para o efeito (BUGALHÃO, 2011, pp.37-39). 

O princípio de “prioridade científica” foi reiterado pelo Decreto-Lei n.º287/2000, de 

10 de Novembro, que de certa forma o veio tornar mais viável, restringindo, contudo 

ainda a disponibilização de toda a informação de uma intervenção arqueológica à 

comunidade científica em geral. A perda da prioridade científica sobre os espólios 

arqueológicos seria aplicada pelo não cumprimento das competências atribuídas no 

artigo 2.º (2 e 3) do ainda antigo Regulamento (Art.º11.º). 

A ocorrência de um certo incumprimento dos prazos estipulados para o depósito 

permanente dos espólios arqueológicos, previstos no RTA (Decreto-Lei n.º164/2014, de 

04 de Novembro, Art.º10.º, 1) contribui igualmente para uma acumulação de dados para 

posterior tratamento em «reservas científicas» (Art.º10.º), que segundo o estipulado no 

mesmo artigo, deveria implicar a perda da reserva dos materiais (Art.º10.º, 3), o que por 

norma não ocorre. Os conjuntos materiais permanecem em reserva científica, quer se 

encontrem em depósito provisório, quer sob a tutela do director científico da 

intervenção (Art.º10.º, 1 e 18.º, 4). Também uma generalista postura de “pertença” dos 

sítios e da sua documentação por parte de alguns investigadores e as fragilidades das 

entidades tutelares bem como das suas orgânicas e dos documentos normativos do 

património cultural, que mostram em alguns momentos alguma ineficácia na 

fiscalização das normativas, vêm a contribuir para uma maior dificuldade de estudo e 

gestão dos acervos materiais (ALMEIDA, 2007, pp.102-104; ALMEIDA, 2008, pp.147-

148, 151-152; BUGALHÃO, 2008, p.229, 2011, pp.37-41, 2014
19

; LEMOS, 2003, 

pp.49-55, 2006, pp.16-20, SILVA, 2003, pp.123-127).  
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Acrescenta-se a já mencionada «mercantilização da arqueologia», caracterizada por 

alguns autores numa perspectiva genérica de prazos, orçamentos e obtenção de lucros 

como garantia de subsistência (GONÇALVES, 2003, p.112), integrada por entidades 

enquadrante e contratante (Decreto-Lei n.º164/2014, Art.º 2.º, alíneas b) e c)), as quais 

se encontram sob a abrangência do referido princípio do “poluidor-pagador”. Este 

fundamento, (igualmente referenciado no RTA (Art.º 2.º alíneas b) e c), 5.º, 6 e 6.º, 7, 

alínea a), 12.º,1), passou gradualmente a suportar financeiramente parte da actividade 

arqueológica realizada, num âmbito da designada «Arqueologia contractual» 

(ALMEIDA, 2007, p.104; BUGALHÃO, 2008, pp.224-225, 2014
20

; GONÇALVES, 

2003, p.112; RAPOSO, 2003, pp.57-59).  

A prática deste princípio veio beneficiar pouco a índole científica da actividade, 

independentemente das acções de gestão, valorização e divulgação previstas da actual 

Lei de Bases do Património Cultural (Art.º74.º, 3), acabando de certa forma por 

restringir a vertente de investigação na prática preventiva para um plano de actuação 

secundário (LAGO, 2003, p.142; MARTINS, RIBEIRO, p.156). Segundo alguns pontos 

de vista, esta dimensão, bem como os respectivos financiamentos, deve ser considerada 

como principal responsabilidade de instituições estatais (Universidades e Instituições de 

Investigação) e aos respectivos académicos e investigadores científicos (BUGALHÃO, 

2008, pp.229; DINIZ, 2008, pp.25-30).  

Contudo, à parte das exposições apresentadas ao longo da bibliografia consultada, 

deve-se igualmente frisar os esforços realizados pelas equipas responsáveis pelos 

trabalhos arqueológicos desenvolvidos nestes contextos num estudo contínuo e 

respectivas acções de divulgação dos trabalhos desenvolvidos e publicação dos 

resultados obtidos. Procuram-se tomar as medidas necessárias de modo a garantir um 

maior enquadramento científico possível das intervenções arqueológicas efectuadas. Os 

estudos estatísticos realizados, nomeadamente por Jacinta Bugalhão, os mais recentes 

identificados registam esta realidade ainda que se tenha em atenção à impossibilidade de 

registo de todos os procedimentos arqueológicos efectuados a nível nacional ou sequer 

na extensão da cidade de Lisboa. Apesar de uma clara redução do volume de 

publicações produzido, sobretudo face à quantidade de trabalhos arqueológicos 
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desenvolvidos, é possível verificar, de certo modo, um certo esforço no sentido de 

divulgação e apresentação de resultados nos últimos anos (BUGALHÃO, 2014
21

) 

(Anexo IV. Fig. 109).  

Há, naturalmente, posições ainda mais cépticas, que reconhecem uma gradual 

secundarização da actividade arqueológica, praticada de forma maioritariamente 

casuística, realizada sem o adequado enquadramento em projectos científicos de 

investigação, nomeadamente o acompanhamento arqueológico, constituindo 

essencialmente uma obrigatória parte integrante em projectos de urbanização e de outras 

construções (CARVALHINHOS et. al, 2003, pp.211-212; MARTINS, RIBEIRO, 2009-

10, pp.159-160; SILVA, 2003, p.75). Numa procura de equilíbrio entre os interesses 

patentes nos âmbitos da sua concretização, raramente a prática arqueológica acaba por 

assumir uma posição prevalecente (SILVA, 1999, p.230), caminhando-se para um 

crescente distanciamento entre as designadas «Arqueologia Preventiva» e «Arqueologia 

de Investigação» (CARNEIRO, 2003, p.117; FABIÃO, 1999, p. 107; GONÇALVES, 

2003, p.113; LAGO, 2003, pp.145-147; MARTINS, RIBEIRO, 2009/10, p.155; 

RAPOSO, 2003, p.59) (Anexo IV. Fig. 108). 

Assim, perante todo este panorama geral sucintamente descrito, é clara a 

necessidade de reforçar medidas de apoio à coordenação, valorização e divulgação 

científica desta actividade arqueológica (MARTINS, RIBEIRO, 2009-10, pp.159-160; 

SILVA, R.B. DA, 1999, p.238). Os trabalhos arqueológicos deveriam ser alvo de 

constantes e assíduos processos de fiscalização, inventariação (BUGALHÃO, 2011, pp. 

37-41) e de apoios à «investigação científica especializada» dos seus contextos 

(JORGE, 2000, p.11; LAGO, 2000, p.21; BUGALHÃO, 2011, p. 37) e posterior edição 

científica (GONÇALVES, 2003, p.113; BUGALHÃO, 2011, p.38). O retorno científico 

e social dos trabalhos realizados constitui um importante procedimento na realização de 

qualquer intervenção arqueológica. Caso contrário, mais facilmente se continua a 

encarar a arqueologia como um evitável estorvo, do que como um processo científico 

realizado a par de outros planos de actuação (CARNEIRO, 2003, pp.129-130; 

CARVALHINHOS, LEITÃO et. al, 2003, pp. 211-212). 
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4.3. O tratamento de material 

 

 

Os processos de tratamento de material arqueológico pressupõem, para cada 

etapa de trabalho, um conjunto de procedimentos previstos nos planos metodológicos de 

cada instituição, com pontuais adaptações na forma de abordagem de cada conjunto 

material, considerando as suas características gerais e os pressupostos dos trabalhos 

realizados.  

O processo de tratamento tem início com a lavagem do espólio recolhido. 

Segundo o sugerido por Dias, em primeiro lugar deve-se proceder à separação e 

organização dos elementos arqueológicos por categorias de materiais, segundo os seus 

enquadramentos cronológicos e as informações indicadas nas fichas específicas 

preenchidas em campo. As recolhas sedimentares, de argamassas, de carvões e de 

elementos botânicos devem ser etiquetadas e acondicionadas em espaços adequados 

para posterior estudo científico (LIMA et. al, 2015
22

). Em seguida, procede-se à 

lavagem dos materiais arqueológicos, cujos procedimentos devem adequar-se aos 

diversos tipos. Esta pode ser realizada em tanques de água corrente (DIAS, 2013, 

pp.107-109) ou em cubas ou baldes de plástico de modo a evitar a perda de material 

(LIMA et. al, 2015).  

O processo de lavagem deve ser sempre auxiliado por escovas de dentes de 

cerdas macias, de forma a remover a sedimentação envolvente. No caso das cerâmicas 

aconselha-se a sua utilização nas laterais dos fragmentos para remoção dos resíduos que 

permanecem nas fracturas. A lavagem superficial destes fragmentos deve ser realizada, 

de um modo geral, com recurso a pincéis ou a «escovas de tipo para sapato com cerdas 

macias» (DIAS, 2013, pp.107-108). Quanto aos artefactos líticos deve assumir-se um 

maior cuidado na lavagem dos materiais de reduzidas dimensões, recomendando-se a 

utilização de uma peneira com espaçamento de cerca de dois milímetros, de modo a que 

não ocorra perda de material (DIAS, 2007, p.107).  
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Aos espólios vítreos, osteológicos e metálicos não é aconselhada a sua lavagem. 

Nos primeiros deve-se proceder à passagem a seco de um pincel ou de uma escova de 

cerdas macias sem exercer fricção. O contacto com a água é desaconselhável aos 

vestígios osteológicos, devido à sua absorção e possível criação de fungos, recorrendo-

se igualmente à remoção de excessos de sedimento através de escovas e de algodão 

humificado com álcool (DIAS, 2013, p.108). Por fim, os materiais metálicos exigem 

uma maior atenção nos métodos de tratamento. Nestes são utilizadas com maior 

regularidade escovas de cerdas de aço, que permitem a remoção da sujidade e oxidação 

da peça, bem como a aplicação de meios mecânicos, que se revelam ser mais eficazes 

sobretudo na limpeza das concavidades das peças (DIAS, 2007, p.108). A estes 

processos acrescentam-se ainda os procedimentos químicos (por exemplo, por 

decapagem) que podem ser aplicados nesta fase de tratamento (COSTA, 1999, pp.1-2).  

Após a limpeza e lavagem dos materiais procede-se à sua secagem, realizada 

normalmente ao ar livre, com a disposição dos materiais em suportes identificados 

(DIAS, 2013, p. 107). Pode-se igualmente efectuar uma secagem natural no interior do 

espaço de laboratório, com a disposição dos materiais em “papel metro” (LIMA et. al, 

2015
23

). A secagem dos materiais vítreos e osteológicos é, de um modo geral, 

recomendada em ambientes distintos daqueles, pois não devem ser expostos 

directamente à luz solar. O mesmo se aconselha relativamente aos materiais metálicos, 

que devem beneficiar de condições climáticas propícias à sua secagem e conservação 

prevenindo a ocorrência de nova oxidação (DIAS, 2013, p.108; COSTA, 1999, pp.3-4). 

A secagem de materiais pode realizar-se também dentro de estufas climatizadas (LIMA 

et. al, 2015) apesar de ser mais rápida é pouco recorrente, devido aos elevados custos de 

aquisição e manutenção.  

Enquanto alguns parecem sugerir o início da inventariação com a marcação 

imediata das peças logo após a secagem (DIAS, 2013, pp.107-1019), outros aconselham 

a colocação dos espólios em novos sacos de plástico até ao seu processo de triagem e 

análise (LIMA, et. al, 2015). Este último processo é comummente realizado, sobretudo 

em contexto empresarial, dados os acervos materiais recolhidos provenientes de uma 

grande quantidade de intervenções arqueológicas realizadas.  
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Concluídas estas tarefas precedentes procede-se então à inventariação dos 

materiais. Esta encontra-se estipulada na Carta de Malta (1992, Art.º 2.º) e na legislação 

que nela se inspira, nomeadamente as Leis de Bases do Património Cultural português 

(Lei n.º 13/85, de 06 de Julho, Art.º 19.º e Lei n.º 107/2001, de 08 de Setembro, Art.º 

19.º). Estas preveem a explicitação do caractér de todo o espólio levantado em trabalhos 

arqueológicos como património nacional (Lei n.º 107/2001, de 08 de Setembro, Art.º 

74.º, 1 e 2), ao qual são conferidas as devidas acções de protecção e valorização, 

aplicadas a sítios e monumentos patrimoniais (Lei n.º 107/2001, de 08 de Setembro, 

Art.º 75.º). Algumas destas disposições encontram-se referenciadas no anterior 

(Decreto-Lei n.º270/1999, de 15 de Julho, Art.º 16.º) e no actual RTA (Decreto-Lei 

n.º164/2014, de 04 de Novembro, Art.º18º). Nos dois documentos é indicada a 

obrigatoriedade da realização de um anexo ao relatório técnico-científico, contendo um 

inventário geral dos espólios recolhidos em cada intervenção (Decreto-Lei n.º 270/99, 

de 15 de Julho, Art.º 13.º, alínea i); Decreto-Lei n.º 164/2014, de 04 de Novembro, 

Art.º15.º, 1, alínea h)). Pressupõe-se a realização destes inventários pelo arqueólogo 

responsável pela intervenção arqueológica (ALMEIDA, 2006, p.33), sendo os vestígios 

artefactuais os únicos elementos materiais representativos de uma realidade já 

desaparecida, sendo alvo de enquadramento espacial, caracterização e catalogação 

(ALMEIDA, 2006, p.30). 

A elaboração das Normas Gerais de Inventário de Arqueologia
24

 veio a 

apresentar alguma particularização na abordagem dos espólios arqueológicos, 

formulando um plano de análise, com especificação e descrição dos campos de estudo a 

aplicar nos conjuntos materiais. Ainda que este preveja a sua utilização em peças 

reservadas à musealização, o modelo de inventariação proposto neste documento vem a 

constituir um suporte metodológico normalizado à realização de inventários, podendo 

este, por sua vez, ser enquadrado e ajustado às diversas finalidades de inventariação de 

materiais arqueológicos. Apresenta conteúdos relativos à conservação, restauro, 

catalogação e a diversas contextualizações dos acervos materiais (IPM, 2000, pp.9-15) 

(Anexo IV. Fig. 110).  

A utilização deste modelo de inventário não se apresentaria adequado à 

inventariação dos conjuntos de espólios arqueológicos provenientes de escavações, 
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como referida pela quantidade de material e de intervenções realizadas dada a sua 

minuciosa e exaustiva análise individualizada de cada peça. Contudo, perante a 

flexibilidade dos modelos aplicados na inventariação destes materiais, decidiu-se 

apresentar sucintamente o plano sugerido pelo IPM referente às medidas gerais de 

inventário de acervos arqueológicos uma vez que além de constituir uma base firme de 

estudo e um modelo normalizado, indica vários procedimentos aplicados variavelmente 

em qualquer processo de inventariação, como se poderá constatar a partir dos 

inventários já descritos, realizados no âmbito de estágio. 

Face a estas questões parece oportuna a citação de Luís Raposo e Virgílio 

Correia na elaboração do regulamento de inventário – «Provavelmente será impossível 

(ou desaconselhável) inventariar todo o material recolhido, por exemplo, em escavações 

arqueológicas feitas sob metodologias modernas. (...) deve ser criado um sistema de 

registo e recolha própria da escavação» (IPM, 2000, p.23). Ao considerar-se, por 

exemplo, a atribuição individual de um número de inventário a cada peça em contextos 

de extensas recolhas de materiais arqueológicos, maioritariamente fragmentados, 

levantam-se «questões de variadas ordens» quanto à eficácia e rentabilidade de tempo e 

recursos de trabalho (IPM, 2003, p.3). 

As marcações dos materiais devem ser essencialmente realizadas com tinta-da-

china, preferencialmente à superfície, de modo a que esta não seja visível nem interfira 

na leitura da peça. Caso o fragmento não disponha de uma área suficiente para inscrição 

ou aqueles que, pelas suas características, não permitem marcação directa, dever-se-á 

proceder à sua identificação com etiquetas em papel “acid-free” com a indicação do 

número de inventário nas respectivas unidades de acondicionamento. A inscrição deverá 

ser inserida após a passagem de uma fina camada de verniz, de forma legível, em 

pequenas dimensões, com materiais não intrusivos na peça e que garantam a sua 

reversibilidade (IPM, 2000, p.33-35).  

Uma metodologia de inventariação indicada a aplicar em contextos de escavação 

sugere uma marcação bastante personalizada para cada tipo de espólio, recorrendo a 

diversos materiais e processos de identificação específicos para cada tipo de conjunto 

(DIAS, 2013, pp.106-108). Nesta refere-se a necessidade de realização de pesagem de 

todos os fragmentos em grandes acervos materiais através de balanças de precisão, bem 

como um minucioso registo de medidas das peças (largura, altura, espessura e quando 

necessário, de diâmetro) e um registo fotográfico ilustrativo de todo o acervo, inserido 

no documento de inventário (DIAS, 2013, p.109). A aplicação destes processos 
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apresenta-se, contudo, algo dificultada ao tratamento de materiais provenientes de 

escavações arqueológicas em contexto urbano, sobretudo quando a sua realização se 

encontra submetida a prazos apertados.  

A execução deste inventário encontra, numa fase anterior e maioritariamente 

sem precedente em espaço museológico, uma realização mais objectiva e simplificada 

nos laboratórios de empresas e outras instituições de arqueologia. Nestes contextos as 

numerações atribuídas consideram geralmente apenas a numeração de inventário, de 

forma sequencial, a referência interna do sítio intervencionado e, sempre que se 

requeira, do contexto arqueológico proveniente (IPM, 2000, p.23-26). A realização de 

um inventário pode efectuar-se segundo formas de abordagem distintas, tendo em conta 

as características e quantidade dos materiais recolhidos. A formulação e adequação dos 

modelos de trabalho por cada instituição respondem igualmente a uma calendarização 

de trabalhos também estipulada. Procura-se continuamente estabelecer um equilíbrio 

entre rapidez e eficácia na execução dos trabalhos (BUGALHÃO, 2011, p.38; 

RAPOSO, 2003, p.58). Refira-se, a título exemplificativo, a adequação dos modelos de 

inventariação efectuada nos processos de inventariação da Rua Azeredo Perdigão 

(Peniche) e no Palácio Conde Barão de Alvito (Lisboa), anteriormente apresentados.  

 Outro procedimento de inventariação que merece referência é o processo de 

classificação tipológica e formal das peças em inventário, que através de um estudo 

preliminar das suas técnicas, formas e materiais construtivos é possível ser realizado um 

enquadramento cronológico das mesmas e, consequentemente uma datação mais 

assertiva dos contextos de que provieram (BICHO, 2006, pp. 193-209, 419-421).  

Após a finalização e anexo do inventário ao relatório final, envio e aprovação 

pela entidade tutelar, os conjuntos materiais já inventariados são acondicionados para 

depósito permanente, juntamente com toda a documentação relativa à intervenção. Estes 

permanecem em depósito temporário, conforme o estipulado no RTA (Decreto-Lei 

n.º164/2014, de 04 de Novembro, Art.º10.º e 18.º). Em âmbito empresarial, os espólios 

permanecem sob a tutela provisória da empresa responsável pelos trabalhos 

arqueológicos e pelo tratamento dos materiais recolhidos. Veja-se como exemplo, o 

caso prático dos procedimentos aplicados pela Neoépica, em que os materiais 

inventariados permanecem depositados em gabinete até à conclusão do seu estudo, 

quando o caso, ou até à aprovação do relatório final, após a qual são entregues à 

respectiva entidade competente. 
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No que se referem aos indicados depósitos provisórios e reservas científicas 

continuam a levantar-se algumas questões. Pode-se, por exemplo, destacar a 

permanência dos materiais, frequentemente já tratados e acondicionados, em depósitos 

provisórios. A ocorrência de um certo incumprimento dos prazos de depósito estipulado 

no actual Regulamento (Decreto-Lei n.º164/2014, de 04 de Novembro, Art.º10.º), 

apesar do previsto quanto à sua prorrogação (Art.º10.º, 2), acaba por conduzir a uma 

saturação e a uma usufruição menos eficaz dos espaços, que constantemente assistem a 

um volume de deposição de materiais bastante superior face à quantidade escoada, já 

referida (GONÇALVES, 2003, p.113). Contudo, as implicações que suportam estas 

questões de sobrelotação dos espaços, sejam estes de caractér provisório ou permanente, 

bem como as fragilidades de fiscalização de todo o processo de actuação arqueológica 

pela tutela (ALFARO, REAL, 2006, p.11; BUGALHÃO, 2011, p.38-39) remetem para 

assuntos mais complexos da prática arqueológica portuguesa, que vão bastante além da 

abordagem do presente relatório. 

 

 

 

4.4. O relatório técnico-científico 

 

 

 

A finalização de qualquer trabalho arqueológico decorre com a redacção de um 

relatório final. Trata-se de uma necessidade consagrada desde 1964, na Carta de 

Veneza, nomeadamente no artigo 16.º, relativo à documentação e publicação dos 

trabalhos de conservação, restauro e escavação de monumentos e sítios. Refere-se o seu 

acompanhamento por documentação elaborada de forma sucinta, em formato de 

relatórios analíticos e descritivos, devidamente ilustrados com desenhos e fotografias. 

Nestes prevê-se a apresentação de todas as fases dos trabalhos, bem como dos 

elementos técnicos e científicos referentes ao decorrer das intervenções, estipulando-se 

os locais de depósito dos dados recolhidos para consulta pública, bem como a 

recomendação da publicação dos resultados obtidos em cada intervenção. 

Ao abrigo desta primeira documentação internacional e perante uma aparente 

não explicitação na Lei de Bases do Património Cultural (Decreto-Lei n.º 107/2001, de 
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08 de Setembro), o relatório arqueológico encontra-se actualmente estipulado de forma 

detalhada no RTA (Decreto-Lei n.º 164/2014, de 04 de Novembro). Este preconiza a 

redacção de três tipos de relatórios distintos (progresso, preliminar e final) (Art.º 14.º). 

À excepção do relatório final, que assume um caractér obrigatório aquando da 

finalização de qualquer tipo de intervenção arqueológica, os demais documentos não se 

encontram descritos em qualquer documento regulamentar. A elaboração destes 

relatórios pode ser requerida em âmbitos distintos no decorrer de qualquer trabalho 

arqueológico nas diversas Categorias expressas no Regulamento (Art.º 3.º). Tomem-se 

como exemplos os projectos que impliquem um acompanhamento arqueológico de obra 

num período de vários meses, nos quais podem ser exigidos relatórios de progresso. O 

estabelecimento de medidas de salvaguarda e de minimização de impactos sobre o 

património após a finalização dos trabalhos de diagnóstico é normalmente requerido sob 

a forma de relatórios preliminares.  

 As normas estipuladas na redacção dos relatórios são aplicadas em todos os 

trabalhos arqueológicos. No que respeita aos conteúdos a constar no relatório, estes são 

integrados nos modelos formulados por cada instituição, uniformizados segundo o 

indicado no RTA. O Regulamento actualmente em vigor (Decreto-Lei n.º 164/2014, de 

04 de Novembro) ressalva a maior parte do estipulado no seu precedente (Decreto-Lei 

n.º 270/99, de 15 de Julho), nomeadamente no que se refere ao local de arquivo do 

relatório, à designação e explicitação de cada tipo de documentação requerida, às suas 

aplicações, ao formato e aos prazos de entrega (Art.º 14.º, 1 e 4), respectiva aprovação e 

entidades responsáveis pela sua avaliação (Art.º 16.º, 1) e redacção (Art.º5.º, 3). 

Constam igualmente os conteúdos a abordar (Art.º 15.º), as sanções aplicadas em 

situações de não entrega (Art.º 14.º, 5) e não aprovação contínua do relatório (Art.º16.º, 

3), bem como as condições de reformulação de conteúdos (Art.º16.º, 2). São ainda 

indicados os processos de publicação e divulgação dos resultados obtidos a realizar e 

respectiva inserção nas Bases de Dados de Arqueologia (Art.º 10.º e 17.º), bem como o 

anexo de outras informações consideradas de relevo pela direcção científica.  

Contudo, em breve comparação de ambos os Regulamentos verificam-se 

algumas pontuais alterações que vieram de um modo geral, a clarificar a interpretação 

das normas a seguir, através de uma explicitação algo mais detalhada. As 

particularidades do novo Regulamento pretenderão uma adequação à actual prática 

predominante de “Arqueologia Preventiva” em contexto urbano (LEMOS, 2006, p.17).  
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O enquadramento do sítio passou a exigir uma mais minuciosa contextualização 

espacial, bem como dos achados arqueológicos identificados (Decreto-Lei n.º164/2014, 

de 04 de Novembro, Art.º15.º, alíneas a), ii) e i), ii). Demanda-se, igualmente, uma 

explicitação mais detalhada quanto ao registo documental, gráfico e fotográfico dos 

vestígios identificados (Art.º 15.º, alíneas d), g), h), i), j), k), l)), incorporando o 

estipulado em circulares de 12 de Agosto de 2010 e 27 de Dezembro de 2011 relativas à 

documentação fotográfica a constar em relatórios arqueológicos e a entregar em formato 

digital, respectivamente. 

Ainda no que respeita aos trabalhos preventivos e em meio urbano parece 

observar-se também algum reforço na abordagem de minimização de impactes sobre o 

sítio arqueológico (Descreto-Lei n.º164/2014, de 04 de Novembro, Art.º 15, 1, alínea 

m), 2., alínea b) viii), 3., alínea d)). No anterior RTA apresentava-se expresso o período 

de dois anos após o término dos trabalhos arqueológicos caso se tratasse de intervenções 

em espaço urbano para entrega de toda a informação arqueológica obtida (depósito de 

espólio, relatório final, entre outros dados) e de um ano para os restantes trabalhos 

(Decreto-Lei n.º270/99, de 15 de Julho, Art.º 7.º, 1 e 2). O prazo de um após a 

finalização dos trabalhos veio a ser aplicado pelo novo RTA a todos os contextos de 

escavação para a entrega do relatório final (Decreto-Lei n.º164/2014, de 04 de 

Nivembro, Art.º 14.º, 2, alínea a)). Ao depósito dos espólios foi estabelecido 

igualmente neste documento à data de término da intervenção, o período de cinco anos 

para os trabalhos realizados no âmbito das Categorias A e B e de três anos nas 

Categorias C e D (Decreto-Lei n.º164/2014, de 04 de Novembro, Art.º 18.º, 4). 

A integração de uma Ficha de Sítio/Trabalho Arqueológico (Decreto-Lei n.º 

164/2014, de 04 de Novembro, Art.º15.º, 1, alínea l)) (Anexo IV. Fig. 111), já integrada 

no anterior RTA no relatório final veio a constituir um mecanismo de auxílio à 

coordenação e fiscalização da prática arqueológica por parte das entidades competentes. 

A apresentação em síntese neste documento das informações relativas à intervenção 

arqueológica veio a contribuir para uma maior eficácia dos procedimentos de 

actualização, georreferenciação e inventariação dos sítios intervencionados na cidade 

nas respectivas Base de Dados (Endovélico e Portal do Arqueológo, Decreto-Lei 

n.º164/2014, de 04 de Novembro, Art.º 2.º, alíneas a) e e)). 

O processo de inventariação de sítios arqueológicos em Portugal veio a ganhar 

um maior impulso na década de 80 do século XX com o intuito da realização de uma 

“Carta Arqueológica de Portugal”, a partir da elaboração de um inventário manual que 
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era realizado, de uma forma sucinta, através da elaboração de fichas descritivas diversas 

acerca do sítio arqueológico, que incluíam informações de caractér científico, técnico, 

administrativo e legal (BUGALHÃO, LUCENA, 2004, p.175). A efectiva 

informatização destas informações, em finais de 1995 com a fomentação de um Sistema 

de Informação e Gestão Arqueológica, o Endovélico veio a permitir a georreferenciação 

dos sítios intervencionados a partir de um acesso às informações através de um SIG.  

Este sistema veio a constituir uma das principais ferramentas de trabalho do IPA 

a partir de 1997, aquando a sua constituição (Decreto-Lei n.º117/97, de 14 de Maio) que 

veio a desempenhar um papel activo no campo de acção preventiva, exclusivamente 

direccionado para a regulamentação e fiscalização da prática arqueológica e gestão 

patrimonial. À qual ficou, deste modo, reservada a coordenação das bases de dados de 

arqueologia. Face às responsabilidades aferidas tornou-se imprescindível a este novo 

organismo o reconhecimento da realidade arqueológica nacional assim como 

«desenvolver interfaces eficazes com a comunidade científica e a sociedade civil» numa 

gestão da actividade numa óptica preventiva (BUGALHÃO, LUCENA, 2004, pp.175-

176). Neste sentido, o cumprimento do dever da elaboração do relatório arqueológico 

assume igualmente uma importância no que respeita à actualização contínua das bases 

de dados e consequentemente do mapa arqueológico da cidade.    

No que se refere à legislação de bens imóveis classificados ou em vias de 

classificação (Decreto-Lei n.º 140/2009, de 15 de Junho), parece igualmente pressupor 

um documento descritivo das obras ou intervenções realizadas nos mesmos, apresentado 

sob a forma de relatórios prévio, intercalares ou finais
25

, à semelhança do observado no 

RTA (Decreto-Lei n.º164/2014, de 04 de Novembro).  

A verdade é que a normativa estabelecida no RTA não está isenta de problemas. 

Tem-se assinalado, sobretudo alguma fragilidade sobre o processo de avaliação dos 

relatórios de trabalhos arqueológicos realizados nos centros históricos urbanos. Perante 

um contexto tão complexo e delicado, considera-se que se deveria proceder à 

determinação de um organismo autónomo, devidamente creditado, que procedesse a 

uma avaliação de relatórios arqueológicos em espaço urbano a partir de um conjunto de 

critérios específicos destinados a esse efeito (LEMOS, 2006, pp.19-20). Crê-se que o 

desenvolvimento desta medida resultaria numa significativa melhoria da qualidade dos 

relatórios caso os arqueólogos estivessem cientes de que a documentação produzida no 

                                                           
25

 Nomeadamente, os artigos 3.º a 5.º, 11.º, 13.º a 15.º, 17.º a 19.º, 32.º e 33.º. 
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decorrer dos trabalhos seria submetida a uma avaliação externa. Possivelmente estes 

passariam a ser direccionados e dotados de uma maior especialização para os trabalhos 

realizados em meio urbano, nos quais se pressuporia uma abordagem mais 

particularizada dos aspectos técnico-científicos dos vestígios e contextos 

intervencionados, do valor arqueológico das áreas envolventes, bem como das 

potencialidades, fragilidades e riscos a que o património urbano se encontra 

frequentemente submetido (LEMOS, 2006, p.20).  

Proceder-se-ia, em suma, a uma segunda análise e avaliação geral dos processos 

adoptados e dos resultados de cada intervenção em património urbano. Sugere-se uma 

avaliação com uma periodização regular, de caractér bianual, de forma a assumir 

igualmente uma incidência sobre relatórios já aprovados pela tutela do património 

cultural, o que permitiria simultaneamente determinar as habilitações nesta temática e o 

nível de eficácia deste organismo (LEMOS, 2006, p.20). 

Noutra perspectiva, os estudos estatísticos efectuados por Jacinta Bugalhão 

quanto à evolução da arqueologia portuguesa nas últimas décadas (cerca 1980-2010), 

permitem constar um panorama de maior regularização e cumprimento das bases 

normativas relativas ao relatório arqueológico. Esta melhoria terá assentado no apoio 

estruturante do RTA, as iniciativas da tutela de maior envolvência nos planos da prática 

arqueológica e as medidas de incentivo à regularização documental das intervenções 

(BUGALHÃO, 2011, pp. 23; 31-33). Além disso, pode-se considerar que a questão dos 

“relatórios em atraso” passou gradualmente a assumir uma menor expressão 

comparativamente a fases anteriores, relacionada com o estrondoso aumento de 

intervenções realizadas (BUGALHÃO, 2011, p.23).  

Indica-se ainda como um factor de maior regularização dos relatórios, a 

implicação, de um modo geral, da sua entrega para remuneração integral dos trabalhos 

realizados (BUGALHÃO, 2011, p.23). Parte do pagamento dos trabalhos arqueológicos 

em contexto de projectos de obra passou a estar depende da finalização do processo de 

diagnóstico e da aprovação do respectivo relatório. Ainda que o atraso na entrega de 

relatórios de escavação continue a ocorrer com alguma frequência, parecem continuar, 

todavia, a ser concedidas autorizações de novos trabalhos a arqueólogos que não 

procedem à entrega do respectivo relatório técnico-científico dentro dos prazos 

estipulados, ao desencontro do legalmente estipulado no RTA (BUGALHÃO, 2011, 

p.23).  
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O relatório realizado no final de cada intervenção não deveria constituir uma 

última fase de abordagem do sítio intervencionado, mas um ponto de partida para o 

desenvolvimento de um estudo contínuo e posterior publicação e divulgação dos 

resultados obtidos ao público. Este pressuposto do relatório de escavação parece não ter 

vindo a obter a efectivação devida, o que acaba por se manifestar pela quebra de 

publicações científicas registada nos últimos anos, como já abordado (BUGALHÃO, 

2011, p.24). O acompanhamento do relatório por um inventário contendo um estudo 

preliminar dos espólios recolhidos (Decreto-Lei n.º164/2014, de 04 de Novembro, 

Art.º15.º, 1, alínea h)) terá vindo constituir uma base de trabalho para a continuação da 

análise do sítio. O anexo deste inventário veio igualmente a complementar um pouco 

mais o relatório como um primeiro passo à investigação do sítio arqueológico e um 

possível mecanismo auxiliar de resolução de algumas das problemáticas mencionadas 

quanto à gestão e análise dos acervos materiais (ALMEIDA, 2006, pp.31-35) (Anexo 

IV. Fig. 107).  

A não elaboração de um relatório arqueológico, além de constituir uma grave 

contra-ordenação quanto ao estipulado legalmente, constitui um significativo lapso e 

entrave a todo o processo de valorização e divulgação da informação gerada pelo sítio 

intervencionado, seguido de uma inadequada abordagem de conteúdos na sua redacção. 

Num âmbito mais problemático registam-se pontuais situações em que a sua redacção 

nunca chega a ocorrer. Estas decorrem na sequência de intervenções arqueológicas 

realizadas sem a solicitação da devida autorização (BUGALHÃO, 2011, p.24-25, 

LEMOS, 2006, p.17, 19-20). É um caminho que, esperamos, a arqueologia portuguesa 

queira cada vez menos trilhar. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A realização de estágio e posteriormente do respectivo relatório responderam, 

em grande medida, ao inicialmente previsto com a sua opção como componente não-

lectiva do presente ciclo de formação académica. Pode considerar-se que as motivações 

que conduziram à sua realização foram de um modo geral, concretizadas. Constituiu 

uma diferente e bastante gratificante experiência de aprendizagens diversas, num âmbito 

de actuação arqueológica totalmente diferente daquele experienciado até ao momento, 

através da realização de diversas actividades que integram o trabalho do arqueólogo, 

desde a actuação em campo aos trabalhos de gabinete.  

A realização das actividades propostas foi sempre apoiada e acompanhada por 

todos os elementos das equipas responsáveis por cada trabalho. O espírito de 

cooperação patente entre os seus membros contribuiu de forma significativa para uma 

melhor aprendizagem e concretização das tarefas propostas. Também a preocupação 

manifestada por parte dos coordenadores de estágio da Neoépica em proporcionar, 

sempre que possível, os ambientes apropriados à aquisição e desenvolvimento de 

técnicas e conhecimentos metodológicos e logísticos de escavação e de noções acerca 

do funcionamento da prática empresarial, contribuíram para concretização dos 

objectivos estipulados a cumprir nesta etapa.  

Também os enquadramentos e a natureza das intervenções realizadas 

formularam um excelente contexto de aprendizagem, quer pela complexidade 

arqueológica característica do seu meio de actuação, como pelo âmbito envolvente da 

sua prática. Os particularismos que caracterizaram o plano de acção de estágio vieram a 

apresentar desafios e contextos de trabalho que incitaram o desenvolvimento de alguns 

conhecimentos e uma percepção da actual prática arqueológica. Em nível das tarefas 

desempenhadas em campo permitiram ainda um maior enriquecimento da compreensão 

da dinâmica ocupacional de uma área de Lisboa através da participação em escavações 

de contextos arqueológicos algo distintos, relativamente próximos a nível geográfico na 

actual planta da cidade (Anexo III. Fig. 8). 

Todos os sítios intervencionados, nomeadamente o Palácio Conde Barão de 

Alvito, em edifícios localizados na Avenida da Liberdade, no Pátio do Tronco e na Rua 
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das Portas de Santo Antão, bem como na Rua dos Bacalhoeiros e na Calçada do Carmo 

no que se refere ao trabalho de acompanhamento arqueológico, se encontram 

localizados na zona do Centro Histórico da cidade, integrados em áreas de valor 

patrimonial reconhecido. Os espaços alvo de escavação arqueológica apresentam, em 

suma, uma semelhança a nível cronológico no que respeita a uma predominante 

presença de realidades de período contemporâneo e moderno, sobretudo remontante, 

esta última, à fase pré-terramoto, que se manifestam à sua forma em cada um destes 

sítios. 

No Palácio Conde Barão de Alvito foi possível identificar uma longa diacronia 

ocupacional, compreendida entre a pré-história recente e a época contemporânea, com 

ocorrência de um período sem ocupação entre o período tardo-romano e o moderno 

(século XVI). Esta sequência cronológica foi de um modo sucinto, registada por um 

paleosolo pouco rico em materiais, por contextos estruturais e funerários de cronologias 

romana republicana e tardia que permitiam alguma recolha artefactual. A ocupação do 

sítio foi igualmente caracterizada por uma grande quantidade de contextos de despejo, 

por pisos e por construções modernas referentes às funções anteriores dos edifícios, 

enquadráveis na sua globalidade entre os séculos XVII e XVIII, com manifestações em 

alguns pontos da intervenção dos séculos XV e XVI. Verificaram-se ainda, no geral, 

níveis sedimentares e diversos vestígios contemporâneos de estruturas associadas às 

últimas actividades do sítio. 

Por outro lado, observou-se uma homogeneidade das ocorrências arqueológicas 

identificadas em todos os espaços intervencionados no conjunto de edifícios 

implantados na Avenida da Liberdade, no Pátio do Tronco e na Rua das Portas de Santo 

Antão. Apresentou realidades materiais e estruturais bastante idênticas em todas as 

sondagens realizadas, à excepção da sondagem 7, cujos vestígios identificados parecem 

estar, numa primeira análise, possivelmente associadas à actividade metalúrgica. Nas 

restantes sondagens verificou-se uma primeira ocorrência caracterizadas por materiais e 

contextos contemporâneos identificando-se em algumas situações estruturas associadas 

às construções dos actuais edifícios. Registaram-se ainda construções maioritariamente 

de época pré-pombalina, entre os séculos XVII e XVIII. 

Na Rua dos Bacalhoeiros destacou-se imediatamente um massivo surgimento de 

pisos argamassados, sobrepostos entre si, em praticamente toda a extensão das áreas 

intervencionadas. Registou-se, assim, uma escassez de sedimento para escavação e de 

material associado a estas estruturas, dificultando a sua datação e definição das suas 
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funções. Sobressaiu ainda a robusta e maciça construção identificada na sondagem 3 

que pelas suas dimensões e elementos construtivos bem como pela sua localização 

geográfica, leva a pressupor, a partir da leitura de uma primeira fase de trabalhos 

arqueológicos, se tratar de um troço correspondente ao traçado da antiga muralha 

fernandina.  

No que se refere ao acompanhamento arqueológico realizado na Calçada do 

Carmo, conforme descrito no ponto 3.1., trataram-se essencialmente de trabalhos 

mecânicos realizados em solos já revolvidos por obras anteriores, não se detectando 

qualquer ocorrência arqueológica, procedendo-se apenas aos respectivos registos da 

realidade identificada. 

Relativamente ao trabalho de gabinete foi possível acrescentar à experiência 

adquirida até ao momento alguns procedimentos quanto ao processo de tratamento de 

material arqueológico, desde a sua lavagem, inventariação e interpretação dos dados 

com a realização do inventário completo dos espólios da Rua Azeredo Perdigão 

(Peniche). A partir da execução deste inventário foi possível constatar os contextos de 

despejo cerâmico de período romano republicano e alto-imperial (I a.C. e I) 

identificados no decorrer da escavação, pela presença predominante de material 

anfórico. Registaram-se ainda ocorrências materiais de época moderna (séculos XVII e 

XVIII). Contudo, ainda que não seja clara a sua funcionalidade, pressupõe-se que o sítio 

intervencionado se trate de uma área associada à actividade portuária. Procedeu-se ainda 

ao auxílio de parte da inventariação dos conjuntos de artefactos recolhidos no Palácio 

Conde Barão de Alvito, cujos contextos materiais e enquadramentos de escavação 

foram em vários momentos descritos no presente relatório. Também o apoio na 

elaboração de relatórios técnico-científicos concedeu uma perspectiva mais abrangente 

do processamento dos trabalhos numa fase última fase de uma intervenção 

arqueológica. 

Os objectivos estipulados assumiram uma mais completa concretização através 

da complementação da vertente prática de estágio com a redacção do respectivo 

relatório, a partir da abordagem e inserção de cada actividade realizada, de uma forma 

sucinta e muito genérica, mas suficiente para a compreensão do seu estado actual nos 

respectivos enquadramentos legislativos e metodológicos. Pode-se considerar que as 

principais dificuldades sentidas na sua redacção passaram pela selecção da informação a 

tratar e na objectividade nas exposições dos diversos autores ao longo da consulta 

bibliográfica, sobretudo no que respeita às questões em torno da prática da AU.  
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Foi possível identificar e compreender ao longo desta pesquisa algumas questões 

salientadas e debatidas por vários autores relativamente aos processos metodológicos 

aplicados em meio urbano, como às reiterações e fragilidades dos suportes 

regulamentares vigentes, da instabilidade da Tutela e insuficiência dos restantes 

organismos responsáveis pela gestão e valorização do património cultural. E ainda, 

apontamentos quanto aos enquadramentos da prática arqueológica num âmbito 

empresarial e consideradas consequências da sua predominância no mercado de trabalho 

bem como de uma crescente secundarização da ciência num plano de actuação 

maioritariamente preventivo (ALMEIDA, 2008, pp.145-153; BUGALHÃO, 2011, pp. 

19-2; CARVALHINHOS et. al, 2003, pp.211-212; LEMOS, 2006, pp.15-21; SILVA, 

R.B.DA, 1999, pp.229-240).  

Em balanço geral, a elaboração deste relatório constituiu uma tarefa algo 

desafiante e esclarecedora, a qual, juntamente à experiência prática, permitiu adquirir e 

consolidar diversas noções e princípios gerais, essenciais à prática e regulamentação da 

actividade arqueológica. Constituiu igualmente um necessário e importante auxílio 

numa abertura de horizontes neste domínio que se apresenta, por sua vez, como uma 

maior possibilidade de integração no mercado de trabalho. Talvez fosse aconselhável 

que os formandos no domínio da arqueologia pudessem desenvolver, de forma mais 

activa, actividades distintas das proporcionadas no interior das faculdades no decorrer 

do seu percurso académico. A formação dos futuros profissionais em Arqueologia 

ganharia em incluir os diversos planos de actuação em que são desenvolvidos e 

aplicados os conhecimentos científicos, em variados contextos e de uma forma mais 

autónoma, permitindo adquirir competências de trabalho em contexto de 

imprevisibilidade e adversidades diversas que constantemente podem colocar em risco 

um património que, no futuro, passará a estar sob sua responsabilidade dar a reconhecer, 

proteger e valorizar.  
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ANEXO I: Calendarização de estágio 

 

 

Fig. 1 – Calendário das actividades desenvolvidas ao longo do período de estágio 
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Fig. 1 – Calendário das actividades desenvolvidas ao longo do período de estágio 
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Fig. 1 – Calendário das actividades desenvolvidas ao longo do período de estágio 
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ANEXO II: Modelos de fichas específicas de campo (Neoépica, Lda.) 

 

Fig. 2 – Ficha específica de prospecção arqueológica (Fonte: Disponibilização Neoépica, Lda.) 
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Fig. 2 – Ficha específica de prospecção arqueológica (Fonte: Disponibilização Neoépica, Lda.) 
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Fig. 3 – Ficha específica de acompanhamento arqueológico (Fonte: Disponibilização Neoépica, Lda.) 
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Fig. 3 – Ficha específica de acompanhamento arqueológico (Fonte: Disponibilização Neoépica, Lda.) 
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 Fig. 4 – Ficha específica de Unidade Estratigráfica (Fonte: Disponibilização Neoépica, Lda.) 

 



112 

 

 

 

 Fig. 4 – Ficha específica de Unidade Estratigráfica (Fonte: Disponibilização Neoépica, Lda.) 
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Fig. 5 – Ficha específica de Unidade Estratigráfica – Estruturas (Fonte: Disponibilização Neoépica, Lda.) 
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Fig. 5 – Ficha específica de Unidade Estratigráfica – Estruturas (Fonte: Disponibilização Neoépica, Lda.) 
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 Fig. 6 – Ficha específica de Listagem de Unidade Estratigráfica – Estruturas (Fonte: Disponibilização Neoépica, Lda.) 
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Fig.8 - Sítios intervencionados ao longo do período de estágio (Fonte: Google Earth)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III: Imagens ilustrativas das actividades desenvolvidas 

Fig. 7 – Ficha específica de Materiais (Fonte: Disponibilização Neoépica, Lda.) 
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Figs. 9 e 10 (respectivamente) – Desenvolvimento dos trabalhos: Vala 1 (Autoria: Equipa Neoépica)  
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Figs. 11 e 12 (respectivamente) – Desenvolvimento dos trabalhos: Vala 2 (Autoria: Equipa Neoépica)  
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Fig.13 – Preenchimento das valas com os sedimentos retirados (Autoria: Equipa Neoépica)  

 

Fig. 14 – Sequência estratigráfica comum em ambas as valas 1 e 2 (Autoria: Equipa Neoépica)  
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Fig. 15 – Vista da área evolvente dos trabalhos realizados (Autoria: Equipa Neoépica)  
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Fig. 16 – Implantação do sítio intervencionado (Calçado do Carmo) na Carta Militar de Portugal (n.º431)  

(Fonte: Relatório Final de trabalhos arqueológicos, Neoépica) 

 

Fig. 17 – Implantação do sítio intervencionado (Calçada do Carmo) na Carta Geológica de Portugal (n.º34-D) 

(Fonte: Relatório Final de trabalhos arqueológicos, Neoépica) 
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Fig. 18 – Implantação do sítio intervencionado (Palácio Conde Barão de Alvito) na Carta Militar de Portugal (n.º431) 

(Fonte: Relatório Preliminar de trabalhos arqueológicos, Neoépica) 

 

Fig. 19 – Implantação do sítio intervencionado (Palácio Conde Barão de Alvito) sobre a planta de património 

classificado e em vias de classificação (Fonte: Relatório Preliminar de trabalhos arqueológicos, Neoépica) 
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Fig. 21 – Exemplo de uma sondagem parietal realizada no Palácio Conde Barão de Alvito. Sondagem parietal 32, 1.º 

piso, ilustra o fecho do acesso pelo lado Oeste aos pisos superiores (Fonte: Relatório Preliminar de trabalhos 

arqueológicos, Neoépica) 

 

Fig. 20 – Exemplo de uma sondagem parietal realizada no Palácio Conde Barão de Alvito. Sondagem parietal 12, 2.º 

piso, regista o fecho do antigo acesso (Fonte: Relatório Preliminar de trabalhos arqueológicos, Neoépica) 
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Fig. 22 – Pormenor de gravura da frente ribeirinha após o terramoto de 1755, com representação do Palácio Conde Barão de Alvito 

(Fonte: Relatório Preliminar de trabalhos arqueológicos, Neoépica) 

 

Fig. 23 – Fachada principal do Palácio Conde Barão de Alvito no levantamento existente em 1944 (Fonte: Relatório Preliminar de 

trabalhos arqueológicos, Neoépica) 

 

Figs. 24 e 25 (respectivamente) – Pormenor de fotografia datada de 1900 em que não se observam os vãos actualmente existentes ao 

nível do piso térreo na fachada Este (à esquerda) e fotografia datada de 1952 em que é possível observar a presença dos vãos, 

possivelmente construídos em 1944 (à direita) (Fonte: Relatório Preliminar de trabalhos arqueológicos, Neoépica) 
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Fig. 26 - Implantação aproximada das sondagens de diagnóstico de solo ao nível do logradouro, localizado no 2.º piso 

do edificado (acima) e a nível do 1.º piso (nível térreo) (em baixo) – Palácio Conde Barão de Alvito (Fonte: Relatório 

preliminar de trabalhos arqueológicos, Neoépica)  
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Fig. 27  – Inumação infantil (tardo-romana) dentro de ânfora. Sondagem 1 (Autoria: Equipa Neoépica)  

 

Fig. 28 – Enterramento de não-adulto (tardo-romano) em cista. Sondagem 1 (Autoria: Equipa Neoépica)  
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Fig. 29 – Vista geral do logradouro. Sondagens 1 e 2 (Autoria: Equipa Neoépica)  

 

Fig. 30 – Representação da estrutura interpretada como lago/fonte, identificada na sondagem 2 

(Autoria: Equipa Neoépica)  
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Fig. 31 – Derrube tardo-romano (séculos IV-V) identificado na sondagem 2 (Autoria: Equipa Neoépica)  

 

Fig. 32 – Muro de cronologia romana republicana identificado na sondagem 2 (Autoria: Equipa 

Neoépica)  
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Fig. 34 – Plano inicial da sondagem 2 antes do início dos trabalhos arqueológicos (Autoria: Equipa Neoépica)  

 

Fig. 33 – Cobertura da sondagem 2 com manta geotêxtil (Autoria: Equipa Neoépica)  
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Figs. 35 e 36 (respectivamente) – Desenvolvimento dos trabalhos na sondagem 2 (Autoria: Equipa Neoépica)  

 

Fig. 37 - Levantamento de cotas com estação total na 

sondagem 2 (Autoria: Equipa Neoépica)  

 

Fig. 38 – Representação da U.E. [2015] e da fossa [2008] na 

sondagem 2 (Autoria: Equipa Neoépica)  
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Fig. 39 – Estrutura interpretada como uma escadaria de época moderna, identificada na sondagem 3 

(Autoria: Equipa Neoépica)  

 

Fig. 40 – Piso de época moderna. Sondagem 4 (Autoria: Equipa Neoépica)  
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Fig. 41 – Estruturas de cronologia moderna (pré-terramoto), identificadas na sondagem 5  

(Autoria: Equipa Neoépica)  

 

Fig. 42 – Piso de período tardo-romano, identificado na sondagem 5 (Autoria: Equipa 

Neoépica)  
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Fig. 43 – Implantação do sítio intervencionado (Avenida da Liberdade, Pátio do Tronco e Rua das Portas de Santo 

Antão) na Carta Militar de Portugal (n.º431) (Fonte: Relatório Preliminar de trabalhos arqueológicos, Neoépica) 

 

Fig. 44 – Implantação do sítio intervencionado (Avenida da Liberdade, Pátio do Tronco e Rua das Portas de Santo 

Antão) na nas proximidades do antigo Passeio Público (Fonte: Relatório Preliminar de trabalhos arqueológicos, 

Neoépica) 
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Fig. 45 - Implantação aproximada das sondagens de diagnóstico ao nível do piso 0 – Avenida da Liberdade, n.º12 

(Fonte: Relatório preliminar de trabalhos arqueológicos, Neoépica)  

 

Fig. 46 - Implantação aproximada das sondagens de diagnóstico ao nível do intermédio identificado na Avenida da 

Liberdade, n.º12 (Fonte: Relatório preliminar de trabalhos arqueológicos, Neoépica)  
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Fig. 47 - Implantação aproximada das sondagens de diagnóstico ao nível do piso -1 – Avenida da Liberdade, n.º12, 

Pátio do Tronco, n.º 2-2D e Rua das Portas de Santo Antão, ns.º 137-147 (Fonte: Relatório preliminar de trabalhos 

arqueológicos, Neoépica)  
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Figs. 48 e 49 (respectivamente) – Planos inicial e final da sondagem 4, no edifício n.º2 do Pátio do Tronco 

(Autoria: Equipa Neoépica)  
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Figs. 50 e 51 (respectivamente) – Planos inicial e final da sondagem 5, no edifício n.º2 do Pátio do Tronco  

(Autoria: Equipa Neoépica)  
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Figs. 52 e 53 (respectivamente) – Planos inicial e final da sondagem 3, no edifício n.º12 da Avenida da Liberdade 

(Autoria: Equipa Neoépica)  
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Figs. 54 e 55 (respectivamente)  – Planos inicial e final da sondagem 2, no edifício n.º12 da Avenida da Liberdade 

(Autoria: Equipa Neoépica)  
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Figs. 56 e 57 (respectivamente) – Planos inicial e final da sondagem 1, no edifício n.º12 da Avenida da Liberdade 

(Autoria: Equipa Neoépica)  
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Figs. 58 e 59 (respectivamente) – Planos inicial e final da sondagem 7, na Rua das Portas de Santo Antão  

(Autoria: Equipa Neoépica)  
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Figs. 60 e 61  (respectivamente) – Trabalhos de escavação da sondagem 7, na Rua das Portas de Santo Antão  

(Autoria: Equipa Neoépica)  
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Figs. 62 e 63 (respectivamente) – Planos inicial e final da sondagem 7, na Rua das Portas de Santo Antão. Contexto de 

forja (Autoria: Equipa Neoépica)  
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Fig. 65 - Implantação aproximada das sondagens de diagnóstico com referência às devidas alterações e alargamentos do 

espaço intervencionado face ao plano original, na Rua dos Bacalhoeiros, ns.º 93 a 115A. O início dos trabalhos 

arqueológicos nas sondagens 4, 5 e 6 encontram-se actualmente pendentes – Plano final de trabalhos a desenvolver 

(Fonte: Aditamento à Nota Técnica 2 de trabalhos arqueológicos, Neoépica)  

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 64 - Implantação aproximada das sondagens de diagnóstico na Rua dos Bacalhoeiros, ns.º 93 a 115A – Plano inicial 

de trabalhos aquando o início da intervenção arqueológica (Fonte: Aditamento à Nota Técnica 2 de trabalhos 

arqueológicos, Neoépica)  
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 Fig.67 – Planos final da sondagem 1, no edifício n.º99 da Rua dos Bacalhoeiros Representação da estrutura [104] 

(Autoria: Equipa Neoépica)  

 

Fig. 66 – Pormenor da planta da cidade de Lisboa que representa a sobreposição da Cerca Fernandina e da Cerca Moura, nas 

proximidades da Rua dos Bacalhoeiros (Fonte: Nota Técnica 2 de trabalhos arqueológicos, Neoépica)  
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Figs. 69 e 70 (respectivamente) – Imagens ilustrativas dos alargamentos realizados na sondagem 3, localizada no edifício n.º103 da Rua 

dos Bacalhoeiros (Autoria: Equipa Neoépica)  

 

Fig. 68 – Conduta identificada na sondagem 2. no edifício n.º93 da Rua dos Bacalhoeiros (Autoria: Equipa Neoépica)  
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Figs. 71 e 72 (respectivamente) – Imagens ilustrativas do possível troço da muralha Fernandina, localizada na sondagem 

3 no edifício n.º103 da Rua dos Bacalhoeiros (Autoria: Equipa Neoépica)  
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Fig. 75 – Alçado Oeste do possível troço da muralha Fernandina, sondagem 3, edifício n.º103 da Rua dos Bacalhoeiros  

(Autoria: Equipa Neoépica)  

 

Figs. 73 e 74 (respectivamente) – Imagens ilustrativas da desmontagem da estrutura [314], localizada no edifício n.º103 da Rua dos 

Bacalhoeiros (Autoria: Equipa Neoépica)  
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Fig. 77 - Sistema de lavagem de material arqueológico da empresa Neoépica (Fonte: Conferência Problemáticas da 

Arqueologia Urbana: a experiência da Neoépica. Faculdade de Ciências Sociais e Humanas - Universidade do Algarve, 

em 19.11.2015)  

 

Fig. 76 – Plano final da sondagem 7, no edifício n.º107 da Rua dos Bacalhoeiros (Autoria: Equipa Neoépica)  
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Fig. 78 – Espaço de lavagem e tratamento de material no gabinete da Neoépica, Lda. (Autoria: Helena Soares)  

 

Figs. 79 e 80 (respectivamente) – Ilustrações dos espaços de reserva de material em sala climatizada no gabinete da Neoépica, Lda. 

(Autoria: Helena Soares)  
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Figs. 81 e 82 (respectivamente)- Acondicionamento e etiquetagem dos materiais inventariados no acervo material 

da intervenção arqueológica na Rua Azeredo Perdigão, em Peniche (2007-2008) (Autoria: Helena Soares)  

 

 

 



152 

 

Figs. 83 a 88 - (respectivamente)  Ilustrações exemplificativas de materiais inventariados no acervo da intervenção arqueológica na Rua 

Azeredo Perdigão, em Peniche (2007-2008) (Autoria: Helena Soares)  
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Fig. 89 – Inventário dos materiais arqueológicos da intervenção arqueológica realizada na Rua Azeredo Perdigão, em Peniche 

(2007-2008). Inserção dos dados em suporte digital Excel (Autoria: Helena Soares)  
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Fig. 89 – Inventário dos materiais arqueológicos da intervenção arqueológica realizada na Rua Azeredo Perdigão, em Peniche 

(2007-2008). Inserção dos dados em suporte digital Excel (Autoria: Helena Soares)  
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Fig. 89 – Inventário dos materiais arqueológicos da intervenção arqueológica realizada na Rua Azeredo Perdigão, em Peniche 

(2007-2008). Inserção dos dados em suporte digital Excel (Autoria: Helena Soares)  
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Fig. 89 – Inventário dos materiais arqueológicos da intervenção arqueológica realizada na Rua Azeredo Perdigão, em Peniche 

(2007-2008). Inserção dos dados em suporte digital Excel (Autoria: Helena Soares)  
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Fig. 89 – Inventário dos materiais arqueológicos da intervenção arqueológica realizada na Rua Azeredo Perdigão, em Peniche 

(2007-2008). Inserção dos dados em suporte digital Excel (Autoria: Helena Soares)  
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Fig. 90 – Modelo de inventário de análise mais exaustiva do conjunto material (Fonte: Disponibilização Neoépica, 

Lda.)  
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Fig. 91 – Caso exemplificativo da aplicação de um outro modelo de inventário geral de análise do conjunto material  

(Fonte: Disponibilização Neoépica, Lda.)  

 

Figs. 92 e 93 (respectivamente) – Imagens ilustrativas do processo 

de inventariação dos materiais recolhidos na intervenção 

arqueológica no Palácio Conde Barão de Alvito (2015), Lisboa 

(Autoria: Helena Soares)  
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Figs. 94 a 96 (respectivamente) – Imagens ilustrativas do processo de inventariação e de materiais 

recolhidos na intervenção arqueológica no Palácio Conde Barão de Alvito (2015), Lisboa (Autoria: 

Helena Soares)  
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AEXO IV: Outras representações complementares 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 97 – Evolução da actividade arqueológica em Portugal a partir da década de 80 do século XX (Fonte: 

BUGALHÃO, 2014, Arqueologia de Lisboa: balanço e perspectivas. Seminário de Lisboa Contemporânea – Trajectos 

na Arqueologia Lisboeta Contemporânea. Sociedade de Geografia de Lisboa: Secção de Arqueologia)  
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Fig. 98 – Evolução da actividade arqueológica na cidade de Lisboa a partir da década de 40 do século XX (Fonte: 

BUGALHÃO, 2014, Arqueologia de Lisboa: balanço e perspectivas. Seminário de Lisboa Contemporânea – Trajectos 

na Arqueologia Lisboeta Contemporânea. Sociedade de Geografia de Lisboa: Secção de Arqueologia)  
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Fig. 100 - Dados estatísticos da prática arqueológica por tipologias de actividade na cidade de Lisboa (Fonte: 

BUGALHÃO, 2014, Arqueologia de Lisboa: balanço e perspectivas. Seminário de Lisboa Contemporânea – Trajectos 

na Arqueologia Lisboeta Contemporânea. Sociedade de Geografia de Lisboa: Secção de Arqueologia)  

 

Fig. 99 - Dados estatísticos relativos ao enquadramento das equipas de Arqueologia na cidade de Lisboa (Fonte: 

BUGALHÃO, 2014, Arqueologia de Lisboa: balanço e perspectivas. Seminário de Lisboa Contemporânea – Trajectos 

na Arqueologia Lisboeta Contemporânea. Sociedade de Geografia de Lisboa: Secção de Arqueologia)  
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Fig. 102 - Planta de qualificação e planeamento territorial do actual PDML (Aviso n.º 11622/2012, de 30 de Agosto de 2012)  

(Fonte: BUGALHÃO, 2014, Arqueologia de Lisboa: balanço e perspectivas. Seminário de Lisboa Contemporânea –  

Trajectos na Arqueologia Lisboeta Contemporânea. Sociedade de Geografia de Lisboa: Secção de Arqueologia)  

 

Fig. 101 - Dados estatísticos do tipo de projecto de enquadramento da actividade arqueológica (Fonte: BUGALHÃO, 

2014, Arqueologia de Lisboa: balanço e perspectivas. Seminário de Lisboa Contemporânea – Trajectos na Arqueologia 

Lisboeta Contemporânea. Sociedade de Geografia de Lisboa: Secção de Arqueologia)  
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Fig. 104 - Ficha de registo diário de acompanhamento arqueológico, preenchida com a indicação dos arruamentos 

em que ocorreram trabalhos de acompanhamento arqueológico - GAU/CMP (Fonte: SILVA, 2005, p.464)  

 



167 

 

 

 

 

 

 

Fig. 105 - Ficha de registo de “Observação arqueológica”, utilizada em acompanhamento arqueológico - GAU/CMP 

(Fonte: SILVA, 2005, pp.465-466)  
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Fig. 105 - Ficha de registo de “Observação arqueológica”, utilizada em acompanhamento arqueológico - 

GAU/CMP (Fonte: SILVA, 2005, pp.465-466)  
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Fig. 107 – Proposta de um plano de execução de um processo de intervenção arqueológica (Fonte: CARANDINI, 1997, 

p.135)  
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Fig. 108 - Dados estatísticos da prática arqueológica por sectores de actuação, em Portugal e na cidade de Lisboa 

(Fonte: BUGALHÃO, 2014, Arqueologia de Lisboa: balanço e perspectivas. Seminário de Lisboa Contemporânea – 

Trajectos na Arqueologia Lisboeta Contemporânea. Sociedade de Geografia de Lisboa: Secção de Arqueologia)  
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Fig. 109 - Dados estatísticos quanto ao balanço entre a actividade arqueológica desenvolvida e a publicação científica 

produzida nos últimos anos (Fonte: BUGALHÃO, 2014, Arqueologia de Lisboa: balanço e perspectivas. Seminário de 

Lisboa Contemporânea – Trajectos na Arqueologia Lisboeta Contemporânea. Sociedade de Geografia de Lisboa: Secção 

de Arqueologia)  

 



173 

 

 

 

Este documento apresenta-se de uma forma bastante pormenorizada e esquemática, enumerando e 

descrevendo os seus elementos constituintes, acompanhados por ilustrações representativas da aplicação de 

cada procedimento. Realizado com base numa cuidada e minuciosa análise bibliográfica de conteúdos de cariz 

legislativo, técnico, cronológico e tipológico. 

 
 

1. Instituição/proprietário 

 

  7.  Representação 

             - Heráldica 

             - Iconografia 

 

 

   15. Conservação 

        - Opções 

        - Especificações  

 

 

2. Super-categoria 

 

   8. Marcas e inscrições 

      - Marcas 

      - Legenda inscrição 

  

   16. Origem 

        - Historial 

        - Evolução da peça  

          (função/forma) 

 

 

 

 

 

 

3. Categoria 

 

 

 

   9. Produção 

      - Oficina/fabricante 

      - Centro de fabrico 

      - Local de execução 

      - Grupo cultural 

      - Entidade emissora 

   17. Incorporação 

        - Modos de incorporação 

        - Data de incorporação 

        - Achado/recolha 

        - Lugar 

        - Freguesia, concelho, distrito,  

         região e país 

        - Coordenadas 

        - Data achado/recolha 

        - Achador/colector 

        - Circunstâncias do achado/recolha 

 

 

 

 

 

4. Sub-categoria 

 

 

        10. Datação 

             -Época/período            

              cronológico 

             - Séculos/anos 

             - Justificação da data 

        

    18. Localização 

        - Localização 

        - Tipos de imagem 

        - Número de inventário        

         fotográfico/ de desenho 

        - Exposições 

        - Bibliografia 

 

 

5. Denominação 

- Título 

- Casos particulares 

      

        

          12. Contexto arqueológico 

             - Estação 

             - Quadrícula 

             - Camada estratigráfica  

 

     19. Abatimento de peças ao   

          cadastro 

        - Procedimentos 

        - Motivos 

        

 

 

6. Número de inventário 

- Atribuição de números de 

inventário 

- Sítio arqueológico 

- Código Nacional de Sítio 

       

          13. Informação técnica 

             - Matéria (suporte e meio) 

             - Técnica (estrutura e   

              decoração) 

             - Precisões sobre a técnica 

 

         

  

     20. Anexo 

        - Mapa de classificação de    

          objectos arqueológicos 

 

 

7. Identificação 

- Outras denominações 

- Números de inventário 

anteriores 

- Elemento (s) de conjunto 

- Marcação de peças 

- Descrição  

              

          14. Dimensões 

             - Unidades de medida 

             - Medição de peças 

             - Outras dimensões 

 

´ 

     21. Bibliografia 

        - Orientação bibliográfica 

        - Recursos/Internet 

        - Bibliografia especializada 

 

 

 

Fig. 110 - Síntese dos conteúdos constantes nas Normas Gerais de Inventário de Arqueologia, por ordem de 

apresentação no documento (Fonte: IPM, 2000) 
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Fig. 111 - Modelo da Ficha de Sítio/Trabalho Arqueológico a constar em anexo ao relatório final de intervenção 

arqueológica.  

(Fonte: http://www.patrimoniocultural.pt/static/data/recursos/formularios/fichasitiodgpc_distributed.pdf.  

Consultado: 18.08.2016)  
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Fig. 111 - Modelo da Ficha de Sítio/Trabalho Arqueológico a constar em anexo ao relatório final de intervenção 

arqueológica.  

(Fonte: http://www.patrimoniocultural.pt/static/data/recursos/formularios/fichasitiodgpc_distributed.pdf.  

Consultado: 18.08.2016)  

 


